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1- ATA DA 127• SESSÃO, EM 20 DE AGOSTO_ DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE: 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
- N• 204/91 (n' 413/91, na origem), de agradecimento 

de comunicação. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às-seguintes matérias: 
-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Càma· 

ra n' 52!90 (n' 0.763/85, na Casa de origem), que proíbe 
. o transporte de presos condenados ou à disposição da Jus­
tiça em transporte coletivo. (Redação do vencido para o 
turno suplementar.) 

-Projeto de Lei do Senado n' 377/89, que altera dis· 
positivos da Lei n' 3.071, de 1• cte jan_eirode 1916, e do 
Decreto-Lei n' 4.657, de 4 de setembro de 1942, e dá 
outras providências. (Redação fipaJ.) __ . __ 

-Substitutivo do Senado ao Projeto d~ Lei da_Câma­
ra n' 19/90 (n'2.082/89, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo ao art. 268 do.Deqeto-Lei n' 3.689, de3 de 
outubro de 1941-Código de Processo Penal . (Redação 
do vencido para o turno suplementar). 

1.2.3- Comunicação da Presidência , 
Deferimento do Requerimento n~_ 458, de_ 1991, de 

autoria do Senador Albano Franco, lido no dia 16 __ dp__cor~ 
rente. 

1.2.4- Apreciação de matéria 
Requerimento n~ 462191, lido em sessão_ an.te.rior, de 

autoria do Senador Pedro Simon, sOlicitando licença para 
tratar de interesses particulares por sete dias, a partir de 
16 do corrente. Aprovado. 

1.2.5- Comunicações 4a Presidência 
-Referente ao tempo destinado aos oradores do Ex­

pediente da sessão de amanhã, às 14 horas e 30 minutOS, 
que-será dedicado a reverenciar a memória do ex-Senador 
Marcos Freire. 

-Edição do Ato n• 24/91, pela Comissão Diretora, 
-eiil-~tendimento ao recomen-dado pela ConiiSsão_ de Consti-
tuição, Justiça e Cidadaniâ em seu Parecer n9 92/91, dandõ 
nova redação ao art. 19 do Ato da Comissão Diretora n~ 
14/90, que estabelece normas de admisSibilidade de reque~ 
!Í~en_to de informa~óes_. -

1.2.6- Requerimento 
N~ 465/91, de autoria do Senador Esperidião Amin, 

solicitando a transcrição nos Anais do Senado da matéria 
publicada no Jornal Folha de S. Paulo, de 20 de agqsto 
de 1991, sob o título Réquiem de autoria c;Io jornalista 
Janio de Freitas. -

1.2. 7- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n 9 287, de 1991, de autoria 

da Senadora Marluce Pinto, que altera a denominação da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus- SUPRA­
MA. 

1.2.8- Comunicação 
Do Senador Wilson Martins, referente ao seu desliga­

m~nto dos quadros do Partido da Social Democracia Brasi­
leii:a- PSDB, a partir de 19 de agosto do corrente, passan­
do a integrar a bancada do Partido do Movimento Demo­
crátic;o Brasileiro- PMDB. 

1.2.9- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Adminis­

tração do Sr. João Alves Filho à frente do Go_1l.erno do 
Estado de Sergipe. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁPICO DO SENADO PEDilRAL 

PA5'i05 i'ORTO 
Diretor-Geral do Seaado Fedenl 
AOACIEL DA SILVA MAlA 
Dire1or F.zatívo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Iapuooo sob ... pouobaidade da Mesa do S.aado Federal 

ASSINA 1lJRAS CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dirdor Ad•iailtra.tivo 
unzCARLOS DB BASTOS Semestral--··--·-·-·-···········-·-·--··-·--·-·--·-·------·-··- Cr$ 3.519,65 
- bdllltrial FLOIUAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dirdor Adjnto 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA -Proble­
mática nordestina. Irrigação e industrialização para o de­
senvolvimento integrãdo do Nordeste brasileiro. 

1.2.10- Propostas da Presidência 
-Proposta de autorização para o ·senã.dor Dirceu 

Carneiro comparecer, represenfanâo a Casã, à reunião de 
Secretários de Administração dos Estados, a ser realizada 
em Florianópolis- SC, nos dias 22 e 23_ deste mês. Apro­
vada. 

- Proposta de concessão de licença ao Senador DirCeu 
Carneiro, nos dias 5 e ó de agosto, ocasião em que repre­
sentou a Casa na P Reun-ião da Comissão Confunfa Brasil­
Argentina-Mercosul em Porto Alegre. Aprovada. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 120, de 1990 (n' 5.284/90, 

na Casa de origem), que dispõe sobre normas partidárias. 
Votação adiada nos termos do Requerimento n"' 466/91. 

Requerimento_n_"' 2_68, de 1991, de autoria do Senador 
Garibaldi Alves Filho, solicitando, nos termos regimentais 
e com base no art. 50 da Constituição Federal, seja convo­
cado o Senhor MiniStro do Trabalho e da Previdência Social 
para prestar, perante o Plenário desta Casa, informações 
atinentes ao déficit de um trilhão e setecentos bilhões de 
cruzeiros na arrecadação do Fundo de Garantia do Tempo 
de ServiÇo, nos últimos 24 anos. Votação adiada, nos termos 
do Requerimento n' 467/91. 

Projeto de Lei da Câmara n' 127, de 1990 (n' 3.654/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dá nova redação ao art. 1"' do Decreto-Lei n"' 
6.460, de 2 de maio de 1944, que regula a construção e 
a exploração de instalações portuárias rudimentares. Tra­
mitação sobrestada, nos termos do Requerimento n~ 468/91, 
após parecer favorável da comissão competente. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLICY; como~ líder­

Queda de Mikhail Gorbachev. 

Taagem 2.200 ccemplara. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- trinta anos da 
renúncia de Jãnio Quadros. 

SENADOR OZIEL CARNEIRO- Reunião dos sin­
dicatos das indústrias da construção civil em Belo Hori­
zonte, onde se discutiu critérios para a utilização do FGTS 
de modo a atenuar as desigualdades regionais. 

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL -Necessidade 
de definição da política salarial. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Falecimento do Dr. 
João Nogueira da Matta, em Manaus. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Re­
sultados· de estudos, efetuados pela ONU, a respeito da 
desnutrição na infância. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO - 169' aniversá­
rio da Maçonaria brasileira. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Continuação 
da greve dos professores da rede estadual e da Universidade 
Federal, em Santa Catarina. Menosprezo do Governo pelos 
assuntos ligados ao ensino e educação. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 

- 19 hóias, com Ordem do Dia que designa. 

são 
1.3.3 - D~signação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO 
2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
N"' 22 e 23, de 1991. 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
N'' 639 e 640, de 1991. 
4- PORTARIAS DO !'-SECRETÁRIO 

~ N'' 31 e 32, de 1991. ~ -~ 
5- ATO DO DIRETOR-GERAL N' 5, OE 1991. 
6- ATAS DE COMISSÃO 
7- MESA DIRETORA 
8- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
9- COMPOSrÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 
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Ata da 127a Sessão, em 20 de agosto de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Lucídio Portela 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SEPRESENTES 
OS SRS. SENADORES: -

Alexandre Costa- Aluizio Bezerra --Amazonino Men­
des- Antonio Mariz- Beni V eras- Cés~r Dias-_Chagas 
Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge -
Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Elcio Álvares - _Esperi­
dião Amin -Francisco Rollemberg - Guilherme Pãlmeira 
-Humberto Lucena- Irapuan Costa Júnior- João França 
-João Rocha -Jonas Pinheiro - João Colmoa ,--- José 
Eduardo- José Fogaça- José Paulo Bisol -José Sarney 
- Júlio Campos - Lavoisier Maia - Louremberg Nunes 
Rocha - Lourival Baptista - Magno Bacelar - Mansueto 
de Lavor -Marco Maciel -Mário Covas -Marluce Pinto 
-Mauro Benevides-Meira Filho -Moisés Abrão-.=-N abor 
JúniOr- Nelson Catne_iro ~Nelson Wedekin __:-Óziel Car­
neiro- Rachid Saldanha Derzi- Ronaldo Aragão-: Ronan 
Tito- Ruy Bacelar- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDERNTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 46 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental declaro aberta a st;:~são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOssos trabalhos. 
O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRE_SIDENTE DA REPÚ!!LICA 

De agradecimento de comunicação: 
N' 204/91 (n• 413/91, na origem), de 19 do corrente, refe· 

rente ã promulgação dos Decretos Legislativos n\)S 168 e 169, 
de 1991. 

PARECERES 

PARECER N• 269, de 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno suplementar do subs­
tantivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 52, 
de 1990 (n• 6.763/85, na Casa de origem). 
A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido 

para o turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 52, de 1990 (n• 6. 763/85, na Casa de 
origem), que proíbe o transporte de presos condenados ou 
à disposição da Justiça em transporte coletivo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de agosto de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente Dirceu Carneiro, Relator -
Rachid Saldanha Derzi - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 269 DE 1991 

Proíbe o transporte de presos condenados ou à dispo­
sição da Justiça em transporte coletivo. 
O Co.ngresso Nacional decreta: 
Art. f<:> É proibida a condução de presos condenados 

ou à disposição da Justiça em transporte coletivo de passa­
geiros dentro das unidades da Federação. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, comprovada á 
absoluta impossibilidade de se observar tal proibição sem pre..: 
juízO" pi'ocedimeiltal, poderá o Juízo competente, medidante 
despacho fundamentado recorrível, determinar o uso do trans­
porte coletiyo de passageiros. 

Art. 29 A violação do disposto no artigo anterior por 
autoridade policial, judiciáfiã. ou militar, constitui crime puní­
vel com pena de seis meses a um ano de reclusão e pagamento 
de vinte a cinqüenta dias-multa. 

Art. 39 _ Esta Lei entra em vigor na data_ de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário.· 

PARECER N• 270, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do S_enado nç 377, de 
1989. 

A Comissão_ Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n"' 377, de 1989, que altera dispositivos 
da Lei n• 3.071, de 1• de janeiro de 1916 e do Decreto-Lei 
n9 4.657, de 4 de setembro de 1942, e dá outras providências, 
eSc~a_rec~ndo que, sem qualquer alteração de mérito, proce­
deu, no projeto das seguintes modificações: 

V) nova redação ao enunciado dos arts. 1~ e 29~ -~ fim 
de deles retirar o caráter próprio de "emenda"; 

2~) na redação que se dá ·a disposições do_ Código Civil, 
substitui: - -

a) no parágrafo único do_ art. 186, a expressão "sendo 
porém ilegítimos os pais ... " por "não sendo os pais casa-
dos._.__.". _ _ . ____ _ 

b) ~o art. 250, a expressão: "dÍrejto de -regresso ... " por 
"direito regressivo ... ". 

c) no n~ X do art. 263, a expressão: "Pelo Marido ou 
pela mulher ... " por "por um dos cônjuges ... " 

d) no art. 329, a expressão: "e_ o res-pectivo cônjuge ... " 
por "ou o padrasto ou a madrasta_ ... ", mais condizentes com 
a terminologia adotada pelo código; 

39) eni virtude da aprovação das Emendas n"'s 2 e 3 e 
da alteração proposta pelo projeto ao art. 258 do referido 
código, reproduz, sem alteração, os n9s I, III e IV do art. 
258, dando-lhe redação integral; 

4<:>) suprime a referência ao arJ. 266 do código, uma vez 
que a redação do projeto repete, ipsis literis a já em vigor, 
excluído, apenas o parágrafo únicO, este revogado no art. 
39 do projeto (art. 5<:> da redação final); 

59) em virtude das razões_ aduzidas na justifiCação da 
Emenda n~ 5, substitui, nO caput do art. 360 e no parágrafo 
único do art. 380, a expressão: "a autoridade parenta!" por 
"o pátrio poder"; 

6<:>) nas revogações previstas no art. 3<:> do projeto (art. 
59 da redação final), suprime- a referência ao- n"' I do § 99 

do art. 178 do código, uma vez que, ao dar nova redaÇão 
ã "alínea c desse mesmo núm_ero, o prqjeto, automaticamente, 
mantém, em vigor as suas disposições, uma- vez que na sua 
inexistência não poderia haver sua alínea; 
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711.) deixa de incluir o texto da Emenda n~ 7 que já -consta, 
ipsis literis, do art. 246 do código, na redação que lhe foi 
dada pela Lei n"' 4.121/62, ainda em vigor, aliás, referida na 
justificação da própria emenda; 

89) altera a redação do art. 4o do projeto (art. 6~ na renda­
ção final), a fim de tornar viável a aplicação do ali pretendido; 
e 

9~) para melhor entendimento de suas disposições, altera, 
em parte, a redação das Emendas n"'"~ 8 e 9 (arts. 39 e 4o 
na redação final). 

Sala de Reuníões da Comissão, 20 de ~agosto de 1991. 
-Mauro Benevides, Presidente -Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachld Saldanha Derzi - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 270, DE 1991 

Altera dispositivos do Decreto-Lei n' 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 e da Lei n9 3.071, de I' de janeiro de 
1916, e dá outras providências. 

O Congresso NaciOnal decreta: _ 
Art. 1' O § 7'. do art. 7• do De~creto-Lei n' 4.657, de 

4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução ao Código Civil 
Brasileiro), passa a vigorarcom a: seguinte redação: 

Art. 7• 

"§ 79 O domicilio do pai ou da mãe que tenha filhos 
sob a sua guarda estendeMse aos filhos não emancipados, 
e o do tutor ou curador incapazes sob a sua guarda." 

Art. zo OS dispositivos ab3ixo enumerados_ da Lei n~ 
3.071, de 1• de janeiro de 1916- Código Civil Brasileiro, 
passam a vigorar com a se-guinte redação: 

Art. 9•, § 1• 

"I- por concessão do pai ou da mãe ou por sentença 
do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 18 anos com­
pletos." _ 

"Art. 70. É permitido ao casal destinar um prédio 
para domicílio da família, com a cláusula de ficar isento 
de execução por dív-idas, salvo as que provierem de imposM 
tos relativos ao mesmo prédio. -- -

Parágrafo úniCo. Essa isenção durai-á enqual)to vive­
rem os cônjuges- e até ·que haja filho íO.i:ar)az." 

Art. 178, § 9', I. 
"c- reaver do marido os bens próprios -cOitfiados à 

sua administração por pacto antenUpCial." --
'"Art. 186. Em caso de divergência entre ci casal, ca­

berá recurso ao juiz, ou sendo o casla sepa-fãdO; divorM 
ciado ou tendo sido seu casamento anulado, prevalecer~ 
a vontade do cônjuge com quem estiverem os filhos. 

Parágrafo único:- Não sendo os pais casados, bastará 
o consentimento do que houver reconhecido o menor 
ou se este não for reconhecido, o consentimento ma­
terno." 

"Art. 224. COncedida a separação, qualquer dos côn­
juges poderá pedir al~mentos provsionais, que lhe serão 
arbitrados na forma do at. 400." 

"Art. 231. São deveres de ambos oS cônjuges. 
· I- fidelidade recíproca; 
II- vida em comum, no domiciliO cOnjugal; 
III -respeito e consideração recíprocas; 
rv- sustento, guarda e educação dos filhos._" 
"Art. 233. A direção e a representação da sociedade 

conjugal cabem ao marido e à mulher, que as- exercerão 

no interesse do casal e dos filhos, observadas as seguintes 
normas: 
I-havendo divergência entr~ o~ cônjuges, fica ressaJ­

vado a ambos o direito de recorrer ao juiz, desde que 
não se trate de_matéria personalíssima;-
- II- os cônjuges são obrigados a concorrer, na proporM 
ção de seus haveres e rendimentos, para o sustento da 
família e educação dos filhos, qualquer que_seja o regime 
de bens; 

III -a administração dos bens particulares compete 
a cad~ _cônjuge, permitida a outorga de p9deres de gestão 
de um ao outro; 
IV- a administraçãO dos_ bens comuns compete a am· 

bos os cônjuges; - -- - --- - - -
y -_em casos de rnalve~aç?o dos J;leqs~ jud_icialmen_te 

OOinpróvada, o juiz poderá atribuir a administração a 
apenas um dos cônjuges; 

VI -o domicílio do casal será escolhido por ambos 
os c_ônjugeS, mas t!m ~ qutrO poderão ausentar-se do 

~----domicílio conjugal para atender a encargos públicos, ao 
-exercício de profissão ou a interesses particulares releM 
vantes." 

"Art. 235. Nenhum dos cônjuges pode, sem autori­
.iãção 4() outro, exceto no_regime de separação de bens: 
I- alienar, hipotecar ou gravar de ônus real os bens 

imóveis ou direitoS reais sobre imóveis alheios; 
11 -pleitear como autor ou réu _acerca desses bens 

ou direitoS; 
III- prestar fiança ou aval; 
IV- fazer doação não remuneratória com os bens ou 

rendimentos comuns, exceto nos casos previstos no art. 
236; 
V- contrair obrigações que que posSam importar em 

--alienação dos bens do casal." 
"Art. 236. São válidas as doações feitas aos filhos, 

por ocasião de seu casame·nto ou no estabelecimento de 
economia separada." -

"Art. 237. Cabe ao juiz suprir a outorga quando 
qualquer dos cônjuges a denegue, sem motivo justo, ou 
lhe seja impossível dá-la." 

"Ait. 238~ O suprimento judicial valida os atos autoM 
rizados, mas não obriga os bens próprios do outro cón­
juge." 

"Art. 240. Pelo casamento, hoinem e mulher assu­
mem mutuamente a condição de consortes, companheiros 
e responsáveis pelos encargos da família. -

Parágrafo úmco. É faculdade de ambos os cônjuges­
que um deles acresça aos seus os apelidos do consorte." 

"Art. 241. As dívidas contraídas por qualquer dos 
cônjuges na administração dos bens paiticulares e em 
benefício destes, não obrigam os bens comuns." 

"Art. 246. Os bens da- comunhão reSpondem pelas 
obrigações contraídas pelo marido ou peJa mulher para 
atender aos encargos da família, às despesas de adminisM 
tração e às decorrentes de imposição legaL 

Parágrafo único. A administração e a disposição dos 
bens que constitueni o patrimônio particula·r competem 

-ao-cônjuge proprietário, Salvo disposição contráría no 
pacto antenupcial." 

"Art. 248. Qualquer que seja o regime de bens, o 
marido e a mulher podem livremente: 
I- exercer o direito que lhes compete sobre as Pessoas 

e os bens dos filhos havidos antes do casamento; 
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li- praticar todos os atos de disposição e adminis­
tração necessários ao_ desempenho de sua profissão; 

III- administrar os bens próprios e deles dispor; 
IV- desobrigar ou reivindicar os imóveis que-tenham 

sido gravados ou alienados-sem outorga do outro cônjug~ 
do juiz;- - - _ -

V -demandar a recisão dos contratos de. fiança, aval 
ou doação realizados pelo cônjuge sem o cotiseiítiine"nto 
do outro; 

VI- reivindicar os bens comuns, móveis 9-u imóveis, 
doados ou transferidos_ sem consentimento pelo outro· 
cônjuge; -

VII -praticar todos· os ·atos qu-e não lhes forem expres-
samente vedados.o __ _ . __ , . . . . "-·-·---C~---,=- __ . __ _ __ 

Parágrafo úniCO. --Na-hipótese do número VI, se o 
casal estiver separado de fato por mais- de cinco· anos, 
cabe ao reivindicante provar que os bens sãO âe.proprie~ 
dade comum." 

"Art. 249. As ações fundadas nos números IV, V 
e VI do artigo anterior competem aos cônjuges e a seus 
herdeiros. •• 

"Art. 250. É asseguiado ao terceiro prejudicado, nos. 
casos dos números IV e V do artigo 248, o direitO regi'es~ 
sivo contra·o cônjuge e.·se:us herdeirqs/' o'. -~- • __ 

"Art. 251. A qualquer dos cônjuges compete·a dire­
ção e administração da sociedade co~jugal quando ·o- ou-
tro: _ 
I- estiver em lugar remoto ou rl.ãÕ ·Sabido; 
II- estiver em cárcere por mais de dois anos; 
li! -for judicialmente declarado interdito. 
ParágrafO úiiicó. Nesses casos, cabe ao cônjuge: 
I.._ administrar os bens comuns; 
II - dispor dos particulares e. alienar os bens móveis 

comuns e os do 
outro cônjuge; 

III- adroinístrar oS bens do outro côrljuge; 
IV- alienar os ini.óveis comuns e os do outro có_njuge, 

mediante autorização especial do juiz." 
uArt. 258. Não havendO conve_tição o_u sendo J;t1,1la, 

vigorará, quanto aos bens ·entre os cônjuges, o regime 
de comunhão parcial. 

§ 1~' É, porém, obrigqtório o regime da separaçãO 
de_ bens no casamento:· . 

I·- das pessoas que o celebrarem com infração do esta­
belecido no art. 183; n~ XI a XVI (art. 216); 

II- dos maiores de setenta anos; 
III - do órfão de pai e mãe, ou do menor, nos termos 

dos arts. 394- e 395, embora case, nos termos do art. 
183; n" XI, com o consentimento do tutor; 

IV- de todos os que dependerem, para casar, de auto" 
rização judicial (arts. 183; n• XI, 384, n• III, 426, n• I 
e 453). 

§, Z" Poderão os nubentes, no processo de habilitação, 
optar pelo regime de comunhão universal, ainda que 
maiores de setenta anos, se tiverem comprovadamente 
vivido como ·casados no mínimo há dez anos ou tenham 
filhos da união." 

"Art. 260. O cônjuge que estiver na posse de bens 
particulares do outro cônjuge será para com. ele e seus 
herdeiros responsável: 
r- como usufrutuário, se o rendimento for comum; 
II - como procurador, se tiver mandato expresso ou 

tácito para os administrar; 

III- como depositário, se tiáo fór. usufrutuário n~m 
administrador... · · 

"Art. 263. São excluídos da comunhão:' 
••••• ,-,,c,,«•••••• '"'''''''''''' •••••• ••••••• ''''"' • ••••••• •••••• 

X- a fiança ou aval prestada, por um dos cônjuges, 
· s~ a devida outorga do outro.". , , . 

"Art~ __ 274. _ ~ administração do patrimônio comum 
compete a qualquer dos cànjtiges e· a's dívídas por ambos 
contraídas obrigam nãó só os benS comuns senão;ainda, 
em falta destes, os particulares de cada cônjuge, na razão 
do proveito que cada qual houver auferido. 

§- 19 A anuência de .imboS oS cônjuges é, I).e_cess.ária 
para os atos a título gratuit9 que. impliquem cessão de 

---:- uso ou gozo de bens comuns. _ " , _ ... _ , . . _ 
§ 2" Em caso_ de malversação de bens, o juiz poderá 

atribuir a administração dos bens a apenas um dos cônju­
ges." 

"Art. 277. Ambos os cônjuges são obrigados .a con­
tribuir para as despesas da família na proporção dos rendi­
mentos de seu trabalho e. de seus bens, salvo estipulação 
em contrário no contrato anknUpCíal:" 

"Art. 329. A mãe ou pai qué contrai' novas núPcíaS 
não perde o direito a ter coitsigo -·os filhos, que só lhes 
poderão ser retirados mandando o juiz, provado que um 
ou outro ou o padrasto ou a madrasta, não os tratam 

--~- c.t:Ynveriientemente. '' 
-~'"Art. 360. O filho reconhecido, enquanto menor. fi--
cará sob o pátrio poder do progenitor que o reconhecer, 
e se ambos o reconhecerem, sob a autoridade do pai 

--e-damãe. · · ' · 
§ 19 Cabe aguarda do menor à mãe·qu·e o·reconhe.cei; 

salvo se de tal solução advier prejuízo ao mencir. - -
§ 29 Verificado que não deve o menor permanecer 

em. poder da mãe oudo pai, deferirá o juiz a sua guarda 
a pessoa notoriamente idônea, de preferência da família 
de qualquer dos genitores." · 

"Art. 380. Durante a vigéliéia da sociedade conjugal· 
o pátrio poder compete ao pai e-à mãe', conjuntamente. 
Na falta ou impedimento de um dos progenitores, passará 
o outro a exercê~lo com exclusividade. 

Parágrafo único. Divergindo os progenitores quanto 
ao exercício do pátrio poder, qualquer deles terá o direito 
de recorrer ao juiz, para solução da divergência." 

"Art. 382. Dissolvida a sociedade conjugal por rno'­
ret de um dos cônjuges, o pátrio poder compete ao cônju'­
ge sobrevivente." 

_"Art. 393~- A-m.ae ou pai qUe COiúraí novas -Olípcias 
nao perde, quanto aos filhos do leito anterior; o' direito 
ao pátrio poder; exercendo-o sem qualquer interferência 
do novo cônjuge." 

"Art. 407. O direito de nomear tutor compete aos 
pais e aos avós. Cada uma dessas_ pessoas o exercerá, 
no caso de falta ou incapacidade das que lhes antece-
derem, na ordem aqui estabelecida. -· 

Parágrafo único. a nomeação deve constar de testa~· 
mente ou de qualquer outro documento autêntico_ .. " 

· . "Art. 409. Ein falta do tutor nomeado pelos pais, 
mcumbe a tutela aos parentes consangüíneos do menos, · 
por esta ordem: 

I-aos avós; 
II- aos irmãos, preferindo os bilaterais aos· unilaterais 

- e ao mais velho ao mais moço; 
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III -aos tios, preferindo o mais velho ao mais moço. 
Parágrafo único._ Cabe ao juiz decidir de outro modo, 

no interesse do menor.'' - - -
"Art. 414. Podem escusar-se da tutela todos os que 

comprovarem incapacitação física, afetiva ou finàllceira." 
"Art. 454. O cônjuge· iiâo separado judicialmente é, 

de direito, o curador do outro, quando interdito; na falta 
dó cônjuge, os pais do curatelado; na flata dos pais, o 

. parente mais próximo, ficando o fU:íZ autorizado a_esco­
lher a pessoa mais -indicada, na ausencia de parentes." 

Art. 3"' A união -de homem c mulher, como .ca::.ados 
fossem, e que perdure por cinco anos, ou ·por dois anos_quando 
interrompida por morte de um deles, e por qualquer tempo 
existindo prole, faz presumir que a ambos pertenceõ:t', ·em 
partes iguais,· às- bens hávidos a partir da coabitação, ainda 
que adquiridos em nome de um só dos conviventes. 

Art. 4o A companheira quando injustamente ab_ando­
nada pelo companheiro, após união pór mã.is de cinco anos 
ou da qual tenha havido prole, poderá valer-se das disposições 
da ,Lei n' 3.071, de 1' de janeiro· de 1916- Código Civil, 
para haver alimentos de que necessite para a ·própria sUbsis­
tência.-

Art.. 5°. São revogados o parágrafo único do art. 36, 
o§ I' do art. 178, o n' VII do art. )83, o n' IV .do art. 
219, os artigos 2341 242, 243, 244, 245, 241, 253 e .. i54, o 
n' XII do art. 263, o parágrafo único do art. 266, o àrt. 215 
e o n" li! do .art. 1.744, da Lei n' 3.071, de 1' de janeiro 
de 1916 - Código Civil Brasileiro. 

Art. 6• Os Cap!lulos I, 11 e JII do Livro I, Título 11 
._ arts. 229 a 255 do Código Civil Brasileiro, passam a consti­
tuir o Capítulo I, sob a epígrafe "Dos direitos e deveres-do 
Maritlo e da Mulher". . -

Art. 79 É revoga{to, no ÇQdjgq_ç!~l Brasil~~-~0. Parte 
Espe:ial, o Capítulo V, do Título III, do Livro I -arts. 
278 a 311, que estabelece regras sobre o regime dotal do 
casamento. · 

Art. 89 Esta lei_ entra em vigor n~ _data de _sUa publi­
cação. 

Art. 9~ Revogam-se as disposições em contrário .. 

PAREt:ER N' 271, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substi­
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmaran' 19, de 
1990 (n• 2.082/89, na Casa de origem)-

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido 
para o turno suplementar do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n' 19, de 1990 (ri' 2.082/89, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafo ao_ art. 268 do Decre­
to-Lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941-Código de Processo 
Penal. 

Sala de Reuniões da -Cóm1ssão, 20 de agosto de 1991. 
- Mauro Benevides Presidente - Dirceu Carn_eiro Relator 
- Alexandre Costa- Meira Filho- Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 271, DE 1991 

Acrescenta parágrafos aos arts. 4~ e 268 do Decreto-Lei 
n' 3_689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 --AcreSCente-se ao art. 268 do De_creto-Lei n~ 
.. 3.689, de 3 de outubro de 194~- Çó,digo de Processo Penal 
-o s·e·gu.int~ parágrafo: 

· "i?irágrafo único .. Na ação penal. por· critne contra 
os direitos humanos constitucionalizados, cometidos com 
abuso .d.e poder ou violência à pessoa física, e nos em 
que o delito deu causa a clamor público por conivência, 
omissão, interesse ou participação- de autoridade capaz 
de influir na apuração da verdade, a Ordem dos Advo­
gados do Brasil (OAB), independentemente da manifes-

... taçãq da v.omade çlQ of~n~idt;> o:u do seu r~presentante 
legal, será; desde o inquérito policial, admitida como 
assistente do Ministérict-Públíco, assegurando-se a ela 
o üso da via recursal conferida ao titular da pretensão 
_P~.I!~tiVa." - ' - -

Art. 2' Acrescente-se dois parágrafos (transformando 
o atual parágrafo único em § 1') ao art. 4' do. Decreto-Lei 
n' 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal: 

--''Art. 49 ······~····~······~··~·-·•·····~····: ••• _ .. :·.~:-:.-.----::-.•.•••..•. 
§ 1' .... ······· ··········~·········---············..-.·············· 

- - .§- 2°_ -A competêricia será' neéesSãriaménte ttãhsferida 
- por designação da Chefia-de Polícia nos casos de omissão 

- Colnpróvada ou de clarrior público por susp-eitã de omissão 
-·aa autoridade policial em princípio competente. 

§ 39 Em todas as hipóteses de infrações periaJS que 
envolvam participaÇãO oU interesses das autoridades poli­
ciais ou administrativa conipete'ntes, o inquérito será ne­
cessariamente acompanhado por representantes do Mi­
nist€ri0 Público e _da Ordem dos A-dvogados no Brasil 
(OAB) especialmente desighâdos para tal fim." 

. Art. 39 Esta lei entra _e_m v~gor na data dé .s.ua ·publi­
cação. 

Art.. 4" Revogam-se as disposições em çontrário. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -0 expediente 
lido vai à publiciição. (Pausa.) 

·A Pn.!sidência -ComuniCã ao Plenário que, noS termos do 
art. 43, inciso li,§ 29 do Re8;inien'to Interno, defere o Requeri­
mento n' 458, de 1991, do Senador Albano Franco, lido no 
dia 16 do corrente, por não ter sido votado em duas sessões 
consecutivas, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneim) - Na. sessão 
anterior foi lido o Requerimento n9 462, de 1991, do Senador 
Pedro Simon, solicitando licença para tratar de interesses par­
ticulares por sete dias, a partir de 16 do corrente. 

O requerimento não foi v~tado, naquela oportunidade, 
por falta de quorum. -

Passa-se à votaçãO do requerimento. 
___ Os Senhores senadpres que o aprovam queiram pêrma­

necer sentados. (Pausa_.) 
,Aprovado. _ . . . . . 
Fica concedida a--licença solicitada; "a partir do -dia 19 

dO-corrente. - · 

O SR. PRESIDENTE (Dircetr Carneiro)- A Presidência 
comunica ao Plenário que o tempo destinado aos- oradores 
do expediente da sessão de _ama_nhã, às 14h30min, _Será dedi­
cado a reverenciar a memória do Ex-Senador MarcoS Freire, 
de acordo com requerimento do Senador Marco Maçiel, apro­
vado em 10 de maio último. 
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As inscrições estão abertas para os senhore-s senadores 
que desejarem itsar-da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caniéiio) _:_ Â Pr~sidê~cia 
comunica ao Pleriári() -que· ã ComisSãO Dii-~tOrâ,-eln atendi­
mento ao recomendado· pela Comissão- de_ CoiiStiti.tíçã:õ, Jus­
tiça e Cióaáania erh -seu Parecer n~ 92, Cle 1991, sObre a indica­
çã? n'' 4, de 1990, de <~utoiia do Seriador Jutahy Magalhães; 
editou o Ato n" 24, de 1991, publicado no Diário do Congresso 
Nacional de 16 de agosto corrente, dando nova redação ao 
Art. 1" do Ato da Comissão Diretora n9-14-, --ael990, que 
estabelece normas de admissibilidade de requerimento de in-
formações. · - · - -· - ·,- · · ·' - · · · · - • .-

A Indicação n" 4, de 19~0, vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirécu Carneiro):_ Sobre.a Mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1"-oS-ecreúirio. -- -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 465 DE 1991. 

Requeiro, nos termos do artigo 210· do Reginlento 
Interno do Senado Federal, a transcrição nos Anais do 
Senado Federal da matéria publica-da no Jornal Folha 
de S. Paulo de 20 de agosto de1991, pág.~1-5, sob o 
título "Réquiem'" de" autoria dO Jornalista Janio de Frei­
tas. 

Sala das sessões, 20 de agosto de 1991. ~ Senador 
Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE; (Dircell Carnéiro) -, Qe. acordo 
com o art. 210, do Regimen~~ fnterno, o re,quedmento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. . . 

SObre-a mesa, ·projeto de lei do seriado que sérá lido 
pelo Sr. }'.'SecretáriO. - --- -

É lido o seguinte: 

PROJETO DE-LEI DO SENADON• 28'r; DE"I99J 

. "Altera a denominaç~q da Superintendência da Zona 
franca de Manaus- ~VFRAMA.'' 

O Congresso Nacional de·creta: __ 
Art. 1" A Superinten-dência da Zona Franca de Manaus 

- SUFRAMA, autarquia federal criada pelo Decreto-Lei 
n1' 2E8,- de 28 de fevereiro de 1967, passa a denominar-se 
"Superintcildência das Zonas Franca e Áereas de Livre Co­
mércio da Amazônia - SUFRAMA. •• 

Art. 2~' Esta lei entra' em vigor na· data d_e sua publi­
cação. 

Art. 3\' Revogam.:.se as, disposições em coritrãri<f; 

Justificação 

A criação de áreas de livre comércio_ ria kiTúlZOOíá ~-~!ge 
administração especialízada, maS não pode acarretar a criãção 
de nov<}S pessoas jurídicas de direito público. 

Q intei'e:Sse--p-úblico exige -que a Suframa deixe de ser 
a entidade responsável apenas pela Zona Franca de Manaus 
e passe a administrar tOdas as áreas do tratamento fiscal favore­
cidas ria Amazônia. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de l!r91. -Senadora 
Marluce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 288 
D!l '28 DE FEVEREiRO DE 1967 

Altera as disposições da Lei n~ 3.173 de 6 de junbo 
· · -- de-1957 e regula a Zona Franca de Manaus. 

(À ComiSsão de Assuntos Econâmícqs-_ decisãf? termi-
-nãtiva.) · ' ' · - ·· · · · -

: ' ·o SR. PRESiDENTE (Dirceu ·carneiroF.:c:: o projeto 
lidO 'será publicadO e remetido à ComiSsão competente. 

_· Sob.re a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1~'Secre-
tário. 7 

--E lida a seguinte: 

Brasflía, 19 de agosto de 1991. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me _a Vossa Excelência para' 

comuniéar que desligüe-me dos quadros do Partido da SoCial 
Democracia Brâ.silelfa-(PSDB)_ e,_a partir de 1"' de agosto 

- d-0 corrente, passei a integi-ar a bã.ncada do. Partido do Movi-
mento Democrático Brasileiro (PMDB). 

So_licitando que sejam tomadas as providências cabíveis, 
aproveito a oportUnidade para renovar-lhe a expressão de 
meu profundo respeito e elevada admiração por Vossa Exce­
lência. - Senador Wilson Martins, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro1 .:.:. a Córhuni­
cação lida vai à publicação. 

~ Há oradores inScritos. 
____ ---~-onc~_do_~ palavra ao nobre Senad~r Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vivemos uma época. singular de escassez de 
recursos financeiros. Este fenônemo, que se iriiCfou há algum 
tempo, atinge toda as _esferas do setor público, a nível federal, 
estadual e municip;:tl. -Esta sitüaç3o fem raízes pi-oftindas no 
pr9cesso de endiviçiamento externo e na dívida externa, que 
tem sugado os orçamentos públicoS, dificultando_ o fluxo de 
novos recursos para investimentos iildispensáveis a·o·s-piogril­
m_as do governo federal e ãs administrações estaduai_s.e-_muni­
cipais. 

Empresas sólidas e instituições fiilanceírãs-da área pública 
têm atravessado grandes dificuldades paras9breyiver~rit a este 
estado quase crõiliéo de carência de dinheiro. · · 

-.-Tenho lido na imprensa e ouVidO -deci3raÇ&eS ae autori­
dades federais, governadores e prefeitOs externando suas limi­
tações em prover os meios necessários ao desenvolvimento 
e ao progresso so_b a responsabilidade de sua gestão. 
~-'"''-Vários estados e municípios- estão faz~ndo um grande 

esforço para reorgariizar suas finanças- e-renegociar "as suas 
dívidas, para conseguir novos financiamentoS para inVestir 
em áreas prióritárlãs-e' suprir necessidã.des da População. 

Este estado de dificuldades torna-se um natural e inevi­
tável fator de desgaste e insatisfação relativamente aos deten­
tores de mandato eletivo, como os gov-ernadores e o~ prefeitos 
municipais, ein Cujas gestões o poVo depositou suas esperanças 
de melhores dias. 
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Li, com satisfação~ no Correio Bra:ziliense do dia 15 do 
corrente, uma nota com o seguinte título: 

"Mesmo sem verbas, Alves mantém Ibope em Ser­
gipe". 

Estes dados, Sr. Presidente, revelam a conffari.Ça __ que o 
povo sergipano tem no desempenho, na competência e na 
criatividade do seu governador, um executivo incansável na 
busca de soluções simples e corajosas para os mais complexos 
problemas do estado; esta característica- do seu estilo de admi­
nistração, já demonstrou quando Prefeito de AracajU,_e., tam­
bém, no seu primeiro mandato no Governo sergipano, ocasião 
em que, por exemplo, criou o Projeto Chapéu de Couro, 
destinado a· prover a população rural e as pequenas proprie­
dades do interior de recursos hídricos para a irrigação e a 
agricultura .. 

. Esta pesquiSa, Sr. Presidente c Srs, S.en_adoi"es,_adjetivam 
o Go.vcmador João Al~es Filho corno honesto (71% ), compe­
tente (81%), realizador (85%), confiável (78%) e com uma 
aceitação popular de 76%. 

Os sergipanos apo-nta-ram o desemprego, a saúde e a edu­
cação como ~s principais dificuldades do governo e os princi­
pais problemas do es.tado. 82% dos eptreyistados acr~ditam, 
realmente, que a sua. vida vai melhorar 11QS próximos anos. 

Apesar da escassez-de rec_ux-sos, 83% estão convencidos 
de que o governador conseguirá superar as dificuldades e 
realizar seu projeto de governo. -- - -

Revelou também a pesquisa a importância que a popu­
lação dá ao problema do provimento de água para a irrigação, 
devido à grande fertilidade do solo quando irrigad9, expe­
riência já ComprOvada em vários projetos executados. O serta­
nejo não quer esmola, quer água. 

Na quinta-feira passada, dia 15, o Governador João Al­
ves, acompanhado pela bancada de Sergipe no Se_nado, o 
Senador Albano Franco, o Senador Francisco Rollemberg, 
e quem vos fala, esteve com o Presidente Fernando Çollor, 
para apresentar a Sua Excelênciª o sell_- programa visando, 
prinCTpalmente, ampliar a Adutora do São _Francisco, conhe­
cida como Adutora Sertaneja, e o Pólq Ctor9quími~9_de Sergi­
pe, pleito que mereceu do Presidente ô~ República todo o 
interesse e atenção pela relevância dos benefícios que s_e espera 
destas obras. 

No dia 16, o Gove_m_ador de Sergíp_e _passou--o ·governo 
ao Vice-Go_vei"nador .José Carlos Teixeir~ e viajoU para os 
Estados Unidos objetivando conseguir 240 milhões de dólares, 
junto ao BID e o Banco Mundial, para a ~!llpliação da referida 
adutora, execução do Projeto de Apoio ao Pequeno Produtor 
Rural, para a melhoria do setor saúde e educação, e para 
viabilizar a conclusão da Rodovia do ÇQço, ligando Sergi_pe 
à Bahia, c já divulgada pelo Governador António Carlos Ma-
galhães como "Linha Verde". _ - _-___ _ 

Em s_eu pronunciamento na- transmissão do ·oovcúno, o 
GoVe_rnador João Alves ressaltou, nos seguintes termoS, o 
interesse demonstrado pelo Presidente da. República: 

"E tivemos naquela oportunidade condições_ de expor 
ao Presidente que, em que pese a orientação, (contrária), 
o parecer da área técnica do Ministério da EConomia, 
pode não haver apreendido. a idéia da adutora que não 
é só do interesse do estado, os técnicos do _Ministério 
da Economia entendiam que o financialtiento todo podia 
ser absorvido pelo estado. Nós mostramos ao Presidente 
que esta é uma obra de interesse do estado no que tange 
à água para Aracaju, mas de interesse nacional e do 

Nordeste no que diz respeito ao Pólo Cloroquímico, que 
inclusiVe é uma das prioridades _do Governo Federal. E 
o Presidente então se: compromcieü de {alar com o Minis­
tro da Economia__ e transmitir- ã -ele seu conhecimento 

-de causa desta obra que ele conhecia de perto, bem como 
_os anse-ios <!os sergipaD.os e que esta obra haveria de 
ser víabilizada. Que riós poderíamos estar ti'altqüilos que 
ele estudaria.Jó::rmulas de viabilizar, que o Governo de 
Sefgipe sozinho não poderá asSiuriir esta obra." 

=Sr. Presidente, Srs. Senador_es, os sergipanos esperam 
Cj_li.é é:stã Viagem· do Gove_mador João Alves filhQ 3:0 ~xtçrior 
re-sulte ·na obtenção junto ao BID e ao Banco M_undial dos 
recursos necessários -à concretização destas obras de interesse 
do estado, mas, que também trará grandes benefícios ao Nor­
·deste e conseqüentemente ao Brasil, como é, também, enten­
dimento do Presidente Fernando Collor. 

Fínalizando, Sr. Presidente, peço transcrever com o meu 
pronunciamento o artigo a que me referi no início, publicado 
no Correio Braziliense de 15-8-91, intitulado "Mesmo sem 
verbas, Alvis mantém Ibope em Sergipe"~ 'e o texto do seu 
discurso, publicado na imprensa sergipana, quando da trans­
missão do cargo ao vice·governador. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

Correio Braziliense, Brasília, quinta-feira-;15 de agosto de 1991 

-MESMO SEM VERBAS, 
ALVES MANTÉM IBOPE EM SERGIPE 

-Aracaju - Na atual maré baixa dos governadores, que 
não estão conseguindo grandes destaques políticos pela falta 
geral de recursos, um não parece sofrer muito até agora com 
essas limitações: recente pesquisa do Ibope aponta o sergipano 
João Alves Filho em lua-de-mel com seus conterrâneos. 

Os entrevistados responderam a pesquisa, feita no mês 
passado e divulgada agora, com adjetivos como honesto 
(71% ), competente (79% ), experiente (81%) e realizador 
(85% ). A população parece confiar mais no governador(78%) 
do que nos sindicatos (65% ). Ambos no entanto. ficam atrás 
da confiança dos sergipanos na Igreja (91% ). 

A administração--de João_Alves Filho a_té aqui aparece 
com 76% de aceitação popular. Os sergipanos apontaram o 
desemprego (60% ), a saúde (52%) e a educação (28%) como 
seus principais problemas. E 82%, segundo o lbope, acreditam 
que sua vida vai melhorar nos próximos anos. 

Esse levantamento indica ainda uma novidade curiosa: 
o sergipano, pelo menos, já está acordando para a importância 
da irrigação. Na hora de relacionar as obras mais importantes, 
a disseminação da água pelo interior ficou com 52% das indica­
çôes dos entrevistados, superando obras como o porto de 
Aracaju, a hidrelétrica de Xingó e o pólo· cloroquímico. 

Ex-miriistrO do Interior do governo Sarney. João Alves 
ocupa- pela segunda vez o cargo de gov_ernador de Sergipe. 
E esse fato acaba salientando_,_ na pesquisa, respostas que 
implicam um julgamento sobre a gestão anterior....:.._ '63% dos 
entrevistados acham que ele ''cumpre as promessas'', enquan­
to 75% acreditam que ele realmente "ouve o povo". 

Apesar da escassez de recursos, apenas 9% dos_sergipanos 
entrevistados pelo lbope acham que João Alves não terá como 
fazer alguma coisa este ano. Um total de 83% estão conven-
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cidos de que o governador fará (muito, pouco ou alguma 
coisa). A exemplo de outros colegas, atualmente ele se empe­
nha em renego-ciar as dívidas sergipanas com a União, para 
poder voltar a investir em obras. 

JOÃO' VAI AOS EUA 
EM BUSCA DE RECURSOS 

Discurso de João Alves 

"O ato de governar nesta época de tantas turbulências 
na área.económ-ica -obriga ao administrador a manter per­
manente deslocamento J;ta busca de recursos, seja ,em 
Brasnia, como eu faço _praticarriente --todas as semanas, 
pelo menos por dois dias, naqUela verdadeira gariinpagem­
em busca de o_utras alternativas fora do pafS, como agora 
o fazemos indo a Washington, (EUA), para apresentar 
um elenco de alternativas que estamos estudando, sobre­
tudo com o Banco Mundial e também com o BID. 

Com o Banco_ Mundial, nós estaremos discutindo basi­
camente três projetos. Um projeto refere-se a ampliação 
c _maipres unidades do PAPP, Plano de Assistênc~a ao 
Pequeno Produtor. É um programa que nós já estã.mos 
desenvolvendo no estado que visa basicamente atender 
o pequeno agricultor rural e levar estrutura hídrica para 
o interior, mas que estamos querendo dar uma maior 
agilidade. Estamos discutindo, inclusive~· alternativas de 
utilização para projetOS inédia irrigãÇãO -que nós estamos 
desenvolvendo em alguns pontos do interior. 

Por outro lado, estamos levando para discussão com 
o Banco Mundial, UllJtJ, proposta ao Projeto Nordeste 
no ca!llpO da saúde. É um projetb ·quejá vimoS -discutindo 
há meses desde a ép'ocã 'eni ·qüe éramoS candidatos e 
agora aceleramos os entendimentos. Já deverão começar 
a sair os primeiros-reCUrso& çle porte; deveremos atingir 
na primeira etapa 34 muníCípios, nias esram.o·s ·querendo 
ampliar esta ação que_ é prioiftãriã. -- -· =· ----· ·-

Recentemente, nós fizi!iifo-S ·uma pesquisa-e C impor­
tante ressaltar que hoje qualquer admiriisttã-dormoderno, 
governadores de estado ele todo o Brasil, a começar pelo 
próprio Presidente da. República, nós temoS qUe ter nã. 
pesquisa um-instrumento de Orientação para analísar sem­
pr~ .as_ tendências-, õS desejos, as ansiedades da nossa 
população que, evidentemente, nós já as conhecemos, 
mas a fundo, com detalhes, s6 a pesquisa pode noS orien­
tar de forma clara. 

A semana passada nós tivemos a oportunidade de 
receber o resultado de uma pesquisa, a mais ampla já 
realizada no estado, abrangendo praticamente todo o in­
terior. e a Grande Aracaju, istO fOi.pafa- nôs~de certa 
forma, não digo uma surpresa, maS pela prioridade, por 
estar à frente de todas, as_ reivindicações do nosso· povo 
certamente constituirarri-em um põilli:i de meditação._ 

, , A saúde pública nos seus vários aspectos, na área 
preventiVa, nos hospitais; rios- páStos de saúde, centros 
de saúde, da água de boa qualidade, foi a primeira de 
todas. as prioridades no interior e na capital. Então, nós 
estam. os levando este projeto que está sendo desenvolvido 
na Secretaria de Estado da Saúde pelo doutor Hamilton 
e,sua equipe e rió~feSfarnõS-esludando para também conse­
guir dentro destes três anos, uma alayanca maior. 

· Por último, nós estaremos também levandO aiitda 
nes.te pOnto de forma pioneira para o· Banco Munida! 
um projeto pioneirO, O Projeto Nordeste para a educação, 

para atingir todo o Estado de Sergipe e, de modo particu-
lar, todo o interior. -

Estes são três projetos, este projeto é o primeiro 
no estado_ a apresentar ao bancO e nós ternos esperanças 
que realmente tenhamos êxito em trazer estes recursos 
para o nosso Estado e estes, recursos, que no seu soma­
tóriO global, atinge cerca de c_em milhõ_es _de dólares, 
têm uma importância tan·to rri.àiol' quando nós sabemos 
que são a furldo- perdido. Quei dizer, a responsabilidade 
do pagamento, da amortização, não a caberá aos cofres 
do estado, mas _caberá es_taresPOnsabilidade ao Governo 
·Federal. Ao Governo do estado .apenas urna pequena 
contrapartida da ordem de 15 a 20% do total dos recursos. 

E, finalmente,_meus senhores, estamos também le­
vando para discutir detalhadamente com_ o BID o projeto 
de adutora de SergipC, a adutora do São FrancisCo, On­
tem, por coincidência, estivemos·. eu, os Senadores Alba-

- n'? Franco, Francisco Rollemberg e Lourival Baptista, 
com o Presid'ente dà República levando ·mais ;uma vez 
o pleito- impoitantíssirno para o esfadO, desta adutOra 
que é vital para a água de Aracaju e Vital, principalmente, 
para o Polo. E tivemos naquela oportunidade condições_ 
do expor ao presidente que, em que pese a orientação, 
o parecer da área técnica do Ministério, pode não haver 
apreendido a idéia da adutora que não é só do interesse 
do estado, os técnicos do Ministério da Economia enten­
dfaril que o financiamento todO podia ·ser abSorVido pelo 
estado. Nós' mostramos ao presidente que esta é uma 
obra de interesse do estado, no que tange a água para 
Aracaju, mas de interesse nacional e do Nordeste_ no 
que diz respeito ao Pólo CioroquímiCO, que-- inclusive é 
urna das prioridades do Governo Federal. E o Presiden_te_ 
então, se comprometeu de falar ao· Ministro da Economia 
e transmitir -a ·-ele seu ·conhecimento e causa desta obra 
q':le ele conhecia de perto, bem como os anseios dos 
sergipanos e que, esta obra, haveria de ser viabilizada. 
Que nós podíamos estar tranqüilOs que ele estUdaria fói'­
mulas de viabilizar. Não viabilizar· o financiamento do 
BID, assumir O Governo Federal é uma obra onerosa, 
de cerca de 140 milhões de_ dólar.es que o Estado de 
Sergipe sozinho não pode assumir esta obra. 

Mas, nós temos esperanças que dentro de poucos 
dias temos réspóstas favoráveiS -já a nível do BID. E 
por último, estaremos levando também, um estudo pre­
cursor de uma rodovia dentro de UllHl visão eCOlógica, 
de.urna visão macroecol.ógica, uni.a rodovia queserá uffi 
prolongamento da Rodovia José Sarney até ·a Praia do 
Saco, litoral belíssimo, preservando aquelas dunas, as 
áreas 4e_mangue, e inclusive, íntegrando o transporte 
fluVial para s_ervir aos sergipanos e aos turistas que- nOs 
queremos atrair. 

Senhoras _e senhores, esta viagem é uma via-gem de 
rotina, uma viagem importante que eu espero, Deus nos 
ajude que nós tenhamos êxito em todos, se possível, senão 
nos principaiS pontos que nós estaremos levando. E eu 
gostaria ao tempo que me despeço das ilustres autoridades 
aqui presentes e do povo sergipano, gostaria de dizer 
da minha tranquilidade de transmitir ao vi-ce-governador, 
a partir de poucos rniilutos governador do estado, José 
Carlos Teixeira, que tem sido um companheiro exemplar. 
Eu tenho encontrado em José Carlos Teixeira, não_apenas 
um vice-gcvernador convencional, mas uma pessoa extre­
mamente interessada por todos os assuntos do estado, 
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um homem que está acompanhando de perto, inclusive 
presidindo os conselhos, que ele faz com muita compeR 
tência com muita atenção, sempre -tranSmitindo os-proble­
mas que existem e·interferiildo para os aspectos _de for·ma 
extremamente correta, amiga e competente. 

Desejo, pórtarito, saudar o novo Governador doEs­
tado e a partir de agora desejando-lhe sucesso pelo resto 
dos dias que ficar"if à frenre deste nobre. deste generoso 
povo de Sergipe. 

Obrigado". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Co·n,çdq a 
palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. -

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do 9.r~c.Ior.) ----:-S~.,Pr~~i­
dente, Srs. Senadores, talvez não seja_ este o dia mais impor­
tante para divagarmos sobre o Norde_ste, numa hora em que 
vivemos uma crise mundial, e que sentinios a democracia 
tão pregada por esta Casa, pelo Congresso Nacional, talvez 
ameaçada, nem para falarmos sobre coisa~ que, talvez, sejam 
pequenas dentro deste mundo_ todo, mas que, na verdade, 
são Hnportantes parã O nosSO País. - -- --

Sr. Presidente, talvez eu venha a repetir tantas e tantas 
coisas melhor faladas,· melhor coloca~as _das que pretendo 
trazer para os Srs. Senadores. Mas, corno nordestino, e sendo 
o Presidente da minha terra, um presidente nordestino, não 
posso·, também, deixar de trazer o meu alerta para o que 
ocorre _o_o Nordeste, e para o que ocorre no nosso BrasiL 
Sei das intenções, dos_ projetos de Sf:la ,Excelência-;--seí qúe 
os seus propósitos sãó os melhores, mas, na verdade, as coisas 
ainda não funCiónam como todos desejaríamos para o Nor­
deste e para o Brasil. 

O Nordeste tem sido interminável terna de debates. Lem­
bro-me que há 15 anos, como funciOnáriO. desta Casa, acompa­
nhava os debates, e o meu pai, ainda Senador, talvez dissesse 
quase o mesmo que vou dizer para V. Ex~~: 

DeSde o ImpériO que o Nordeste é discutído, avaliado, 
mensurado e explicitados os seus problemas, continuando o 
mesmo como um eterno desafio. · - _ _ 

Não acreditamos em fatalismo, mas Parece que, em rela­
ção ao Nordeste, a fatalidade foi plantada no chão _adunco 
de uma terra promissora e féi'til, com a· vontade malsã de 
que seja transformada em terra de cemit~rio, onde nem mais 
os fogos-fátUos aparecem, pãfa que não·s~jam gastas as rema-
nescentes queridas e saudosas energias. - -

Não é de bom-tom e de bom alvitre que se fale na falaciosa 
utilização' política de quantos, perdidos'no emaranhado dos 
problemas, apelam, eleitoralmente, para todos que sentem, 
na própria-pele, a angustiante, protelada' e misteriosa solução 
do problema, onde todos os deuses do olimpo inutilmente 
se empenham. 

O que não podemos, Sr. Presidente, Sr'~ e Srs. Senadores, 
é ficar inertes e··-inanes, liliputianos querendO agarrar-se às 
botas dos gigantes, -~um at_o heróico çlf ,quem parece pedir 
para não ser esmagado. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite V. Ex~ um apar.te? 

• O SR. GUILHERME PALMEIRA,.,. Com muita honra, 
nobre Senador Lourival Baptista. - --- -

O Sr. Lourival Baptista- Eminente" Senador Guilherme 
Palmeira, inicialmente, quero agradecer a V. Ex• a gentileza 
que teve ao me ceder a vez para falar em primeiro lugar, 

porque tenho um compromisso, marcado, anteriormente, para 
hoje à tarde. Quero parabenizá-lo pelo seu pronunciamento 
e protestar, dizendo-lhe o seguinte: V. Ex~ falou que tem 
51 anos. V. Ex~ exagerou, calculava-o na casa dos 40 anos. 
Conheci_ V. Ex• rapazinho, ao lado do_ seu venerando pai, 
meu querido amigo, e amigo aqui do Senador Saldanha Derzi, 
o saudoso Senador Rui Palmeira. Como se_nador, estivemos 
juntos, no seu primeiro mandato, seu da grande obra que 
V. Ex• fez como governador do estado. Além da amizade 
que-nos une esses anos todos, tenho em V. Ex~ um porta-voz 
para certas e determinadas _ocasiões .. Este pronunciamento 

- que_V. Ex~ faz, hoje, sobre o Nordeste, merece _o apoio de 
.toclos nós. Como conhecedor dos problemas do seu estado 
e.do Nordeste~ faz muito .b!!m em realçar, em pedir a atenção 
do Senhor Presidente da República, que tem sido atento aos 
anseios que _temos apresentado. FeJicito-o e sinto não poder 
ficar aqui para ouvir o restante do seu discurso, mas sei que 
será concreto e objetivo em benefício da nossa terra. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obrigado, 
Senador Lourh.'al Baptista. -Ev.identemente _que é uma honra 
receber as colocações que: V. :s~~" faz e ilustram _o modesto 
pron-u'nciamento que agora iniCi3mos. V. ex', nào ·só para 
mlrif; mas para o Senador Divaldo Suruagy, como_ para outros 
companheiros de uma geração pouco abaixo da de V. Ex\ 
quando coloca que HÓS temos uma idade muito_menor do 
que aparentamos, o que podemos dizer de V. Ex\ como fonte 
-inSpiradora de várias batalhas nossas, não tenha dúvida que 

_A_muíto mais jovem do que todos nós. 

O Sr. Lourival Baptista --Agradeço a V. Ex• Jovem 
não, maduro. · 

O SR. GUILHERMEPALMEI.RA- Muitoqqrigado, 
Senador. . . 

. . CoôtiD.uamõS~ s'r. Presidente. 
Ao retomarmos o tema neste pronunciamento --:-o tema 

Nordeste -, longe de eleições, fazemo-lo por um imperativo 
de_ consciência, por sermos_, .. acima de tudo2 brasileiros. 

-O Nordeste é Brasil. E. um Brasil. c cacla vez Qlais o 
BraS:íi "em- sUas virtudes -e em suas. carências. - -

As maiores cidades_ nordestinas não estão no. Çeará ou 
em Pernambue,o ou no ruo _Gr~nde do Norte ou nas Alagoas: 
estão em São_Paulo, em Brasília, nos grandes centroS: de todo 
o País, em contradição a quantas, pobres, sofridaS e abando-
flãêias no Nordeste. . 

POr isso, esta região é cad-a vez maís"um prob-lema nacio­
nal, que_ envolve todos os estados, que não pode ser escondido 
co_mo se fora .uma mancha negra, de pobreza e de miséria; 
como se não fizesse parte do_ Brasil. Um problema_ simples­
mente regional, que devesse ficar para ser resolvido_ nas calen­
das gregas, isto é, "nunca", porque estas jamais existiram. 

Assim, a Piiffieira idéia' a fixar-se indelével ná Córi-sCiênda 
de ~_dabrasileiro, seja de onde for e: esteja on~d~ estiver, 
é aqu_ela salutar idéia de que o Nordeste está inserido no 
Brasil e que não há saídas para o nosso País, sem que encon­
tremQs saída,s para o Nordeste. 

O tema é, Sum dúvida, muito antigo, como disse no início 
do meu discurso. Sua atualidade, porém, é inegáVe.J :e o será, 
sempre, até que se resolvam ou se esbocem soluçõe.s plausíveis 
e convincentes para os_ permanentemente centenários proble­
mas do Nordeste. QUantos_yelhos, de esperança moça, já 
morreram no aguardo e na ansiedade de uma s_oluç~o? 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
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O SR. GUILHERME PALMEIRA- Concedo Q aparte 
ao nobre Senador Dívaldo Suruagy, com muito honra. _ 

O Sr. Divaldo Suruagy - V. Ex'' colocou, com muita 
felicidade, que o tema é antigo, porqUe o Brasil nasceu no 
Nordeste, mas permanece atual, porque o Nordeste ainda 
é um dos maiores bolsões· de pobreza_ existentes no mundo. 
O Nordeste, que durante duzentos anos_dominQu.política e 
economicamente a colônia, perdeu_ Q domíni_o_ ec;:onô_mico, 
quando os holandeses foram expulsos de lá, fixaram~_se nas 
Antilhas e, dentro de vinte e sete a_nos, menos de três décadas, 
o Brasil perderia a liderança na produção mundial de açúcar 
em favor das Antilhas. E _a_í, ·com a ·descoberta de _ouro no 
Brasil Central, a prinleifã "Conseqüência pOlítica disso foi a 
transferência da capital da colônia da cidade de Sãó SalVador 
para a cidade do Rio de .Janeiro, porque o porto do Rio 
de Janeiro servia a exportação do ouro descoberto em Minas 
Gerais, em Goiás e Ji.O hoje Mato GrOsso". Durante trezentos 
anos, o Nordeste vem sendo explorado economicame-nte pelas 
regiões ln3.1s i'iC"ãs. do .País_; ~~rante cem anos, pelo Rio de 
Janeiro e ~~o r Minas Gerãis, c durante duzentos. anos por 
São Paulo, transforrriando-se num grande mercado de consu­
mo com uma população ·de mais de trinta milhões de habitan­
tes, uma população superior à Colômbia, à Venezuela e ao 
Peru -juntos, um-grande ine-rcado, onde a melhoria do padrão 
de vida dessa população"s"ignlfiéatia urrnnã:iOf POder de com­
pra do povo nordestino, fortalecendo o parque industrial de 
São Paulo. Mas o Nordeste ainda hoje permanece com uma 
economia subsidiária, ·com -·uma· eéoli:Omfa dependente dos 
centros mais dinâmicos. E, o que é mais curiOso, =e que São 
Paulo ainda se julga vítima, porque se transformou em pólo 
de atraç·ão para o êxodo de norde_stinos em direção à _capítal 
mais riCa ·do País. V~ Ex~ traz à baila essas distorções ec-onô­
micas e-sociais no momento em qtie o Presidente da República, 
nascido politicamente, pelo menos, no Nordeste, tem sido 
muito pródigo com o Rio d_e Ja~eiro, a ponto de ter anistiaâo 
um débito de mais de três bilhões de dólares desse estado. 
A maior dívida do Estado do Rio de Janeiro era decorrente 
do metrô, mais de três bilhões e quatrocentos milhões de 
dólares. O Governo Federal, num gesto de benevolência, anis­
tiou ·ésSe tlébito, e, mais Urria- Véi, ·o BraSil vai arcar com 
o paga~ento desse empréstimo, porque saiu do Rio de Janeiro 
e diluiu-se entre os demais Estados da Federação. Mas, o 
Rio de Janeiro é uma aidade que pertence a todos nós; todos 
nós temos esse patrimônio, temos muit<r-t:Yrgulho da cidade 
do Rio de Janeiro. O Presidente nasceu politicãrilente- no 
Nordeste, no nosso Estado de Alagoas. Tenho certeza de 
que V. Ex~ vai cobrar que o Presidente transforme em reali­
dade as_ promessas -de -campanha; que Sua Excelência trans­
forme_em realidade tudo aquilo que disse que faria a favor 
do Nordeste, particularmente do nosso· estado. V. Ex•, que 
é uma das pessoas mais autorizadas do Nord_este_, como bom 
governador que foi naquela região, tem toda autoridade políti­
ca, toda autoridade moral para fazer essa cobrança. Fico· feliz 
em ver V. E~ identificado com os problemas do Nordeste, 
porque V. Ex• representando um dos melhores valores políti­
cos daquela região, tem todas as razões, todos os motivos 
para defender o Nordeste. V. Ex~ conhece profundamente 
a regiãç;_ foi~ sem soinbra de dúvida, um dos melhores adminis­
trado~es que a região já possuiU, foi um dos melhores prefeítos 
de capitais que a região já teve. Então, V. Ex~, neste instante, 
traduz todo um anseio, traduz toda uma perspectiva de um 
povo que representa com muita digi1idade nesta Casa.-

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obrigado, 
Senador Divaldo Suruagy. Toda a Casa sabe do nosso relacio­
namento, da nossa amizade c dá. nQs.sa busca comum em favor 
de melhores dias para Alagoas, para o Nordeste e -para o 
Brasil. 

Evidente que não é simplesmente o meu discu.rso, a minha 
voz isolada que irá sensibilizar mais o. Presidente Fern;:mdo 
Collor do _qoe deve. estar sensibilizado pelos problemas de 
Alagoas e do Norde.ste. V. Ex~ tanto quanto eu, tem a respon­
sabilidade, como ex-governador, como político de maior lide­
rança dentro do Estado de Alagoas! de se juntar a esse nosso 

·pleito, que não é do partido que está ao lado do Presidente, 
mas é daquele que sente e vive o sofrimento e ·os ~mSeíos 
do privo do Nordeste e do povo brasile-iro. 

Sou muito grato à ínterfcrênéiã e à participação de V. 
Ex~ no meu discurso. Imagino que a equipe do Presidente 
·cta República venha a senti-lo, venha a torná-lo como aquilo 
que queremos:· _Utn_insti'umento, uma ajuda na alavanca ·para 
o des~nvolvimento do nosso País. Portanto, mais uma vez, 
sou grato a V. Ex~ 

NO desenrolar dÜ meu discurso, V. Ex'-' irá constatar que 
a reivindicação apresen-tada por V. Ex" em seu aparte não 
é apenas um pleito isolado de quem e:stá falando neste instante, 
ffias dos nordestinos e de todo o BraSil. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, os ~pisódios, literalmente 
lindos. na pena dO nosso Graciliano Ramos, em seu "Vidas 
Secas", não podem ser indefinidamente repetidos. 

De vez em quando, Sr. Presidente, Sr. e Srs. SenadOre-s, 
ássalta-me a idéia' de que o Nordeste virou uma senzala ruim 
e desumana, com frODcos e as chicotadas dos feitores. à·revelia 
da bondade esc_on_dida dos senhores de engenho e dos acalan­
tos da sinhás. 

O Nordeste, senhores, não é terra de maldição; é terra 
do amor-paixão, do amor, às vezes. da cor·de sangue, porque 
se pensava que a honra somente poderia ser lavada na ponta 
de um punhal ou no fio de uma faca peixeira. 

O Nordeste é terra do amor-amizade, do amor dedicação, 
do amor-espera, que não precisa de· resPOsta imediata. 

A paciência de uma seca permanente e inclemente ajuda­
nos a não ter o coração de pedra e a acreditar que "o amor, 
que sempre nos acalentou. renascerá em oüfros corações ... " 

Resta-nos, ciiilda senhores, a compensação da poesia. E 
se ela se transformasse num_ ingrediente de boca e de estoma­
go, poderíamos catit~r a redenção noS nossos guerreiros, nos 
nossos reizados e nas nossas rodas- de Coco e em tantas outras 
expressões de nosso rico folclore. 

Acontece, Si". Presidente, s~~ e Srs Senadores que a reali­
dade é outra, diametralmente oposta, pairando no Nordeste 
uma suspeita, um incômodo pressentimento de que não esta­
mos em noss_o_ Brasil, de que somos outra gente de_ um outro 
lugar. 

Oue_!ll s~be até para muitos, o Nordeste seria uma terra 
de exílio, um egito adred_emente preparado, no aguardo de 
um moisés redentor •. sem a necessidade de um mar vennelho, 
o que nos lembra sangue, que não é muito do nosso feitio.-

Temos dúvidas em afirmar que o Nordeste se encontra 
numa fase pré-capitalista: nos padrões de vida. nas relações 
de produção e nas relações sociais. ' -~ _ 

É claro que não se desenvolvem os hábitos de consumo 
pela_ ausência da capacidade de consumir. 

O obstáculo a industrialização da região não reside na 
incapacidade de consumir, mas nos bloqueios egoístas do Cen­
tro-Sul. 
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É melhor dispor da maldade de importar ni.atéria~prima 
harata, e devolver ao Nordeste os manufaturados, vendidos, 
a preços extorsivos, porque sem poder competitivo. _ -----­

A pecuáiüi CãpitaJista do Nordeste já apresentou indices 
de alta produtividade, sobretudo no tocante ao gado le~teiro. 

Basta um melhor at:-essso ·ao Crédito, através do Banco 
do Brasil, do Banco do Nordeste ou coisa parecida, para 
que-a região da bacia leiteira, sediada em Batralha e adjacên­
cias, no Sertão das Alagoas, volte ao seu antigo esplendor. 

Condenado a exportar suas riquezas em eStado prim<fr!o, 
com ínfimos ·valores agregados, c a importar todas _as suas 
necessidades, com valores plenos, o Nordeste, pela enorme 
fragilidade de sua estrutura econômica, 'além de pobre, passou 
a um contínuo processo de agravamento da pobreza em bene­
ficio das regiões ma_is adiantadas. Yamqs ci_tar apenas um 
desses mecanismos de empobrecimento-progressivo da regiãó: 
a economia nordestina baseia-se na produção de gêneros de 
alto valor econômicQ de_sti.nados à exportação, tais como, açú­
car dcmerara, algodão, peles, óleos, minérios, ceras, fibras 
e outros. Esses produtos não são consumi.dos, são vendidos 
ao estrangeiro em moeda forte, geralmente em dólares. Com 
o dinheiro obtido compram-se os bens necesSários· produtos 
- industrializados e até gêneros alimentícios __:. das regiões 
desenvolvidas. Pois b!;!m, durante década.s pela adoção de 
um câmbio artificial, o Nordeste recebeQ por seus produtos, 
dólares desvalorizados em trinta, quarenta e até cinqdadenta 
por cento. Por outro lado pagou suas necessidades çprn_base 
em dólares de valor real. E os excedentes 4_o petróleo !lOrdes­
tino? Sustentaram durante décadas e _ajnd~_sustentarn impor­
tantes segmentos de desenvolvimento. do. __ Centro-:Sul. 

De igual forma, funcionava a política trib1;1tária no s_entido 
de o r"lais pobre sempre favorecer o mais rico. 

Nós, nordestinos, na elaboração da nova Carta, deixa­
mo-nos levar por urna nova política tributária que, suposta­
mente, beneficiaria os estados mais pobres_, como os do Nor­
deste; na verdade, o grande engodo está esmagando e tornan~ 
do os__estados nordestinos, os estados mais pobres, cada vez 
mais- pobres. _ 

A medida que o País foi sendo estruturalmente desmon­
tado do ponto de vista de regionalidade geográfica e Humana, 
para ser remontado sob o_enfoque centralizadorde uma econo­
mia setorializada, o Nordeste foi crescentemente se tornando 
desimportantc no contexto nacíonal, sendo cada vez mais rele­
gado pelos projetos de desenvolvimento.-

A visão econômica setorial substitui o con_c_eito de comu­
nhão de regionalidades que deveria presidir-o esforço de inte­
gração nacional, por uma concepção de tabuleiro de fatias, 
onde o pedaço menor e, necessariamente, tributário do maior, 
cabendo.ao Nordeste o destino de região de segunda classe. 

Daí nossa insistência de que os problemas do Nordeste 
extrapolam o perímetro Geográfico nordestino; são problemas 
do País. Para avançar-se em sua solução, não basta repensar 
o Nordeste, é necessário repensar o Brasil. 

Este repensar implica uma visão de desenvolvimento inte­
grado, pela qual os desequilíbrios regionais serão--pr6g'i·essi­
vamente superados, não por uma política centralista, mas por 
uma política globalista. -

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Ouço o aparte do 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena ~ V. Ex• discorre sobre o Nor­
deste e não_ posso deixar, portanto, de dar a minha contri­
bUiç~o, ~~~ora modesta, ao .seu pronunciamentO ... 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Não apoiado. 

'O Sr. Humberto Lucena -:-Muito oportuno, pois trata-se 
--da região mais sofrida deste País que continua· sendo relegada, 

como_ bem alude V. Ex\ a uma posiçãb secundária, embora 
tenhamoS na Presidência da República mais um nordestino. 
Nobre Senador Guilherme Palmeira, V. Ex~ falou, por exem­
plo, em reforma tributária e referiu_-se à que foi feita pela 
Asse-mbléia N.acional Constituinte e que consta da Carta Mag­
na em vigor. Leio nos jornais__:__ e V. Ex~ deve estar atento 
para isso - que entre as reformas da Constituição preconi­
zadas pelo Senhor Presidente da Repúbfi.ca estaria .uma rela­
cionada com uma nova repartição de renda entre a União, 
os estados e O!S municípios, pela qual se pretenderia transferir 
para os estados, que já teriam Sidos aquinhoados com uma 
maior renda, novos encargos, sobretudo na área social, mais 
precisainente, nos setOres de edUcação, saúde e habitação. 
·custa-me cr:er que os estados e municípios venham a concordar 
·oony·e-ssa·reforma, e creio que este deva ser também o pensa­
mento de V. Ex~ 

·o SR. GUILHERME PALMEIRA- Não tenha dúvidas. 

O Sr. Humberto Lucena - Por outro lado, há pouco 
tempo, não faz muito, o Sr. Secretário de Ciência e Tecno­
logia, o ilustre Dr. José.Goldenberg. um técnico de renomado 
conceito nacional e até internacional, teria sido chamado pelo 
S~nhor Presidente_ da República, Fernando Collor de Mello, 
rlOrdestirio como nós ex._Go~ernador das Alãgoas, ciue lhe 
t_eriasolicitado um novo plano para o Nordeste. Sabe. V. Ex• 
que temos planos demais. Costurria-se dizer, aliás riUm verda­
deiro refrão, dentro e fora do Congresso, que O Nordeste 
precisa não precisa de mais um plano, mas, de uma decisão 
política, com "p" maiúsculo. do Senhor Presidente da Repú­
blica, já que estamos no sistema presidencialista. E, nesse 
-particular, esse novo plano seria um tanto quanto estranho. 
Sob o pressuposto de que não haveriam recursos sUfiCientes 
para se fazer a irrigação do semi-árido, e, tambérll~ de que 
nem todo o semi-árido teria água para irrigação.-enião estimu­
larséia uma migrãção i:O_te·rna,-das terras J.midas para as terras 
do semi-árido, o que vale dizer, do sertão e do Cariri para 
a Zona da Mata, de cada Estado nordestino, fazendo -com 
que as suas populações, que já estão aculturadas -ein outras 
zonas climáticas, viessem a '1.ver e conviver _em outr3s zonas 
de- CÇtda estadq, porql!e, assim, se teria mais cOndições de 
criar pólos de desenvolvimento. l'lão descxmhece_ V. EX" que · 
esse é um plano mirabolante, pois íriteiramente fOrã. da realida­
de, Q qual já _teve oportunid~de de fracassar nunla escala 
mats ampla, por ocasião do Plano de IntegraçãO Nacitmal 
do Governo Médici, quando o então Ministro Cos_ta Caval­
canti, de saudosa memória, quis transferir os nordestinos para 
a _Am.:tzônia, sob o pretexto de que eles poderiam não só 

_ _trabalhar na rodovia Transamazônia, em construç'ão, como 
também morar às suas margens num raio de 300 kni de cada 
lado, em projetos de colonização. Tudo isso nos deixa muito 

- descrentes e ll}UÍtQ preocupados. Estou para fazer um pronun­
ciamento no Senado sobre o Nordeste, quarido prOcurarei 
colocar dois pontos que me pare.cem fundamentais ao nosso 
desenvolvimento regional: primeiro, no sentido de um projeto 
de lei que estou elaborando, que autorizaria o Poder Executivo 
a aplicar um determinado percentual dos títulos de conversão 
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da dívida externa preferencialmente em investiriú.~'Õ.tos~ no Nor­
deste, notadamente nas áreas de turismo e· de indústrias de 
exportação, que são duas voca_çôes bem definidas da-economia 
regional. Segundo, no se-ntido de o Senhor Presidente d-aRe­
pública, que é um nOidestínO como nós, pensar-em feativãr, -
o mais rápido possível, a implantação das cham3das Zonas 
de Prc:>c_essamento de Exportação, que são experiências fá 
vitor-iosas em outros países do _mundo, notadamente na China 
CdntineD.tal, onde muitos de nós já esti_veram e_ puderam; 
assim, comprovar pessoalmente, o-que elas representam, em 
matéria de instrumentos para o desenvolvimento daquele país. 
Com essas palavras, desejo Congratular-me com V. Ex~ -pelo 
seu pronunciamento e dizer que estaremos sempre] untos nes­
sa luta, pelo Nordeste e pelos nordestinos. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obrigado_ 
no_br_e_ Líder, Senador_Humberto Lucena, por essa_ partiCi-­
pação no nosso pronunciamento. 

Acho que as idéías que V. Ex~ levanta vão ao_:e-ncontrÓ­
do que vai ocorrer nó des-enrolar deste meu çliscurso, porque 
espero, também, um pouco da_ compreensão da Mesa para 
que cheguemos lá. 

Concordando com as idéias que V. Ex~--val la-nçar em 
termos de projeto de _lej, acho que há necessidade de uma 
participação maior dos estado&. do Nordeste, dos estados não 
desenvolvidos dentro do Orçamento da República, COITi-piójé.:· 
tos que, talvez, não precisem de grandes inovações. 

Eu e o Senador Divaldo Suruagy ÍOfO.O~ Qove!n3dor de 
Alagoas, da mesma forma que outros companheiros, que no 
momento não estão presentes. Todos sentimos que o p-roble­
ma não é afalta de projetos, inas sim a f3lta de uma definição 
política. Tenho sentido, por parte do Presídente Fernando 
Collor que Sua ExCelência éStá- estudandõ c·o-m: SUa eqUipe 
econóniita para que essa p-rioridade venha a ocorrer. Tenho 
fé e creio 1Ss_ó_ Se ·conctetiiafã. Portanto, eS:tãr_ei ao lado de 
V. Ex~, bem como ao lado de outros companheiros na defesa 
de projetos como esse que V. EX" va1}lptés-eiltaf"à-ca:sa:--~ 

No início, dizia que o meu discurso não t.raz nenhtJ.ma 
inbvaçãb, mas entendo que- há necessidade de sennos repeti-
tivos na luta que vem há mais de um século. __ _ 

Então, é importante e"sSã inregração, não s6 dos parla­
mentares nordestinos, mas também daqueles que sofrem com 
a força maior da burocracia; ·:principã.lmente- os .ligados ao 
Centro-Sul do País. . · 

. Prosseguindo, Sr. :Presid~~te, coffi a ·bene~olê-iicia __ de __ V. 
E~ dizia que talvez- seja a hora d~ _opormos o conCeito de 
desenvolvimento ao de simples crescimento que effibcilou os 
destinos do Brasil nestes __ último~ anos. A_ política do "crescer 
o bolo" para depois reparti-lo fez desandar o faís. Chegamos 
ao oitaVo PIB do m_u_-odo._Escondendo tristes indicadores de 
subde'senvolvimento sÓcio-eCoriómico entravados nO Nordes~ 
te. . ~ _ . - _ .. --·-. _ . _ _:__ ____ -~ -···· __ __ _ .. 

Precisamos de uma política de desenvolvimento que cOn­
temple cada região, com suas peculiaridades, nu"ma moldura 
de um Brasil grande. Um Biasi! todo rico pela soma das 
riquezas de cada uma de suas regiões e não um·Brasil mais 
ou menos rico pela subtração da pobreza de algumas regiões. 

A esse Brasil desenvolvido, sem ilhas de miséria, sem: 
vácuos·iristitucíonaiS, O Nordeste tem muito a oferecer. _ 

A preocupação maio f deve ser, portanto, com a n!:cúpe­
ração da região em termOs. estruturais', com seca Ou sem ela, 
integrando-a na ectmomia-· dó País. Não como tribUtária OaS 
regiões mais ric'as,- rilã:s ComO pa:tCéira do desenvolvimento 
nacional. 

Isso implica em vontade política, como antes disseram 
o Sena-dor Humberto Lucena e o Senador Divaldo Suruagy, 
como está no bojo da mensagem-que trago para os Srs. Senado­
res, a de integrar ao Brasil, isso requer -viSào ae eStadista 
e -nãó apenas eficiêncía gerencial. Requer-paiiâci pelo País, 
seja capaz de suplantar a mentalidade fria, racionalista, prag­
rrfática e centralista de uma tecnocracia, para a qual os resul­
tados_de governo se medem apenas por projeções estatísticas 
sobre um Brasil unitáii.o; uniforme, sem nuances, que só existe 
em sua imaginação e onde o. povo só possui voz na hora 
do voto. ficando sempre marginalizado porque os grandes 
interesses nacionais suplantam as exigências mínimas de sobre­
vivência do nordestino e.dos mais atrasados. 

Essa talvez seja a mais importante triricheira da história 
atual do País: repor a decisão política como opção de governo, 
para construir o que·a tecnocraCia, durante as últimas décadas, 
teimou em negar ao Brasil. Armados de. vontade_ política, 
poderemos redesenhar o perfil nacional, buscando a yerda_­
deira face do País, rica em nuances, verdadeira comunhão 
de regionalismo, que permite um esfoíço de desenvolvimento 
integrado_e_harmónico, sem, contudo, ser centralizado:r e dese­
--quílibrante. 

Para a região nordestina esse esforço tem que começar 
pelo fortalecimento ·da atividade agropecuária. E este pressu­
põe--um correto equacionamento dos problemas da seca. 

Todos sabemos que o nordeste tem água bastante para 
suprir suas necesSidades. Tanto que, quando o inverno é nor­
mal, não se fala em seca. As precipitações naturais, fora dos 
desvios negativos, ciclicamente observados, sustentam a sua 
atividade econômica básica, 

_ ·o piincipal problema é que a água do inverno foge toda 
e, quando o novo inverno atrasa, não sobram reservas suficien­
tes para suportar o estio. se _Q atraso é muito prolongado, 
advém a catástrofe. 

----Nobre Senador Divaldo Suruagy, fomos bem testemu­
nhas de tudo isto e buscamos soluçõe_s práticas, sem adotarmos 
o que se costumou chamar de "a indústria da seca". O que 
vinha, o qUe convergiápãrà o Estado das Alagoas, nós sempre 
colocamos para que as soluções pude_ssem ser definitivas. 
Através das adutoras, hoje, 90% d~s municípios alagoanos 
são abastecidos com água do São Francisco, graças a esse 
projeto que não sofreu solução de. continuidade e está, aí, 
para quem quiser ver. 

- A chave para obter-se uma ponto sobre o tempo, entre 
dois períodos de chuvas muitQ distanciados, é cercar os cami~ 
nhos de fuga _que as águas utilizam. 

Estudos da Sudene, estudos de Governos Estaduais, estu­
dos do próprio Goveino Federal, diretamente, concluíram 
que a precipitação média anual na região é de aproxima­
damente 1. 700 bilhão de metros cúbicos de água. Destes, 
1.490 bilhões evaporam-se ou evapotranspiram-se; 15_0 bilhão 
infiltram:.se nos a-quíferos para transformarem-se em escoa­
mento subterrâneo. 

Vê-se, assim, que os dois grandes caminhos de fuga da 
água no Nordeste são a evaporação e o escoamento de super­
fície, este último com um volume duas vezes e meia maior 
que o volume de recarga infiltrado nos condutores_ naturais 
de água. 

·· O escoament9 __ de superfície admite um tratamento mais 
efetivo para a rete.nção da água, sobretudo, através da açuda­
gem. 

- Uma política permanente para a retenção da água, inte­
grando todos os instrumentos disponíveis, desde os grandes 
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investimentos na construçãtYde açudes públicos, até os progra­
mas de pequenos e médios açudes priva-dos, poderá, em pou­
cos anos, alterar profundamente a paisagem nordestina. Isto 
vem sendo dito desde o antigo testamento. 

Há outras frentes, porém, que preciSam ser urgentemente 
acionadas. _ _ · 

Não basta construírem-se __ açudes .ou perenizarem-se rióS.­
É necessário operá-los adequadamente para que se obtenham 
os melhores resultados possíveis. · 

. A mesma barragem que serve para regularizar o no; pre.: 
vemndo enchentes, é utilizada para -armazenar a água que 
se destina à geração de energia, para irrigaÇãO~ para susientar 
projetos de agricultura e compor áreas· de lazer público e 
de preservação ambiental. Tudo sem desperdícios com _super~ 
posição de funções e integrando o binômio:· ifrigaç-â(Findus­
trialização. Talvez seja esta a melhor síntese de um programa 
de desenvolvimento para o Nordeste. Irrigação, como o núcleo 
mais significativo das necessidades infra-estrUturais por incluir 
todo um processo de retenção de águas e o desenvolviffiento­
de tecnologias adaptadas às características do setor primário­
da economia regional. Industrialização, para indicar a necessi­
dade de verticalização da economia nordestina de m_odo a 
permitir uri:ta re-tenção maior dos valores ag-regados aos produ­
tos regionais que hoje se escoam para as regiões mais industria­
lizadas, alimentando um contínuo fluxo de empobrecimento 
do Nordeste em benefício da porção- mais ric3. -do País. 

Se, até aqui, a industrialização do Nordeste fracassou, 
talvez seja por ter começado de forma errada. Criaram-se 
fundos, importou-se sofísticada maquinaria, erigii'-ai:it~se ma­
jesto.sas plantas industriais ... E o resultado está sendo o que, 
mfehzmente, constatamos ano-a-ano, dia-a-dia, Seca-a-seta ... 

Os fundos esgotam-se; a maquinaria sucateou-Se- Oii"Siicii--=­
teia-se, mais das vezes; se-m ler sido utilizada a pleno; as 
magníficas plantas industriais permanecem inacabadas ou va­
zias, subutilizadas, na melhor das hipóteses. Um imenso cemi.: 
tério de elefantes de todas as cores inerentes aos váriOs tipos 
de máquina. 

Assim, é necessária uma redefinição do perfil industrial 
do Nordeste que leve em conta as características de consumo 
da região, inclusive quanto à conveniência de reserva de mer­
cado às indústrias locais durante o período de maturãção dos 
projetos, ãs possibilidades de matéria~prima, à adequação da 
mã?-de-obra e à racionalização dos recursos disponíveis, in-
clumdo o problema dos incentivos fiscais. - · -

Queremos levantar, finalmente, uma questão que consi­
deramos da mais alta importância para que o nordeste se 
erga e supere seus centenários problemas: _a da formação do 
povo Nordestino, quer ertqó.ãfito recursos humanos para a 
produção, quer enquanto no exercíCiO -da cidadania, que, ao 
passar as eleições, começa a inexistir, sufocado pela falta de 
trabalho, pela falta de oportunidades, até mesmo na mão-de­
obra mais elementar. 

Os quadros gerenciais e téCn"iC-õ:.opeiacionais, tantõ dó 
setor público, como do setor privado, demandam profunda 
reciclagefll para que possam encontrar, com competência e 
criatiVidade, solUções adequadas aos problemas regionais. 

Se os quadros executivos do setor público tem que se 
aplicar para conseguir sempre-mais recursos :à região, inaior 
deve ser o esforço em ampliar ao máximo-Os benefício~ sociais 
a serem realizados com tais recursos, além de viab!lizarem 
soluções criativas com o que possam dispor em cada loca­
lidade. 

De igual forma, os executivos do setor privado, muito 
mais d_o _que correrem à procura de incentivoS e ajudas, devem 
buscar o su_cesso_de seus empreendimentos no próprio negócio 
que·o desenvolvem, uma economia de mercado. Muito mais 
importante que o __ volume de capital é a cabeça do capitalista, 
quando ela não trabalha em cima dos mal-assombros, das 
incertezas_ e das vicissitudes de uma econom.ia. 

Programas de desenvolvimento gerencial, nas_áreas públi­
ca e privada, são imprescindíveis a qualquer esforço de soer­
guirilento do Nordeste, se. para isso, existirem recursos dispo­
níveis, porque nem todos nascem para ser autodidatas. 

-A- formação da ddadania é outra ação indispensável. Essa 
deve come_çar com a redução dos níveis de analfabetismo _e 
a intrOdução de programas de promoção humana, capazes 
de desenvolvimento da consciência cív-ica das camadas popula­
res, de modo a permitir o conheCimento e a reivindicação 
dos direitos básicos da pessõa- humãiia e do poder político­
dos cidadãos. 

__ Q Sr~ Josaphat Marinho- Permite V. E~ um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Com prazer, ouço 
o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Josaphat Marinho - Tive até dú_vida __ _se _c;leveria 
interrompê-lo. V. E~ desenvolve com tal.segurança lógica 
e objetiva seu pensamento que acredito que bem melhor seria 
apenas ouvi-lo. V. Ex~ sustenta a tese do desenvolvimento 
integrado do Nordeste. Mais do que isso: V. Ex~ salienta 
a necessidade da conjugação d~ esfOrços do Estado com a 
iniciãtiva privada. Ora, é exatamente o que vem faltando 
n_o País: _o· esforço orde_nado. Entramos numa f~se em que 

-quase só se fala em Hvi'e iniCiatrva, ·comO se o Estado não 
existisse ou como se fosse possível à população, sobretudo 
à população economicamente fraca, prescindir da ação de 
ordenação e de equilíbrio do Estado para corrigir as desigual­
dades sociais e eçonômic~s. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -.Acho que se prega 
quase o anarquismo. 

O Sr~ Josaphat Marinho- Exatamente. Esquece-se, no 
Brasil de hoje, em larga parte, inclusive no meio político, 
que o Estado é um instrumento necessário de corres~o das 
desigualdades humanas e das criadas pela própria sociedade 
capitalista. Ora, nobre senador, a tese que V. Ex~ sustenta 
coordena-se perfeitamente Com o Que está na Constituição, 
que re-cmnenda o planejamento imperativo para o setor públi­
co e o íhdicativo para o setor privado. Mas, no momento 
em que União, estados e municfpios coordenarem suas ativida­
des em regime planejado, a iniciativa priVada tem a dire_triz 
perma-n-ente para as suas atividades. Louvo o pronunciamento 
de V. Ex•, sobretudo porque ele é, no bom sentido, altamente 
modernizao te. 

.... O SR- GUILHERME PALMEIRA -: Muito obrigado, 
Senador Josaphat Marinho, realmente o_ seu aparte veio ilus­
trar demais o pronunciamento que trazemos ao conhecimento 
do Senado. Não tenho a menor dúvida de que são só reformas 
constitucionais para tirar uma orientação do Estyado. O Esta­
do obrigatoriamente existe para orientação do Estado. O Esta­
c!o ()brigatoriamente exi.ste p:ara o_rientar, na hora em que 
ele desaparece e que cada um é dono. de.si, a iniciatiVa Privada, 
o próprio Estado, não sabemos _que tipo de regime e que 
tipo de projetos podem realmente se tornar realidade. 
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Sou grato a V. Ex~ e é este um dos objetiVos: quaiido 
falo no Nordeste, temos que tratar, também, dos problemas 
nacionais. _ - ~- ----

Mas, quase que concluindo, Srs. Senadores, dizia eu que, 
o atraso nessa área consagra a prática dos currais eleitorais, 
por uma extrema dependência dos cidadãos aos_ch_efe.s_ políti­
cos, viciando as eleições na região e criando lideranças políticas 
e empresariais ahaáôniCas re-adonáíi'aS, ontle O poder econô­
mico de urna maneira geral, e. quem manda, sem escrúpulos 
às vezes, e sem a mínüna possibilidade de ser fisca]ízado. 

O Programa "Minha Gente", em tão boa Jl9_r~- implantado 
pelo Presidente Collor, deveria, segundo entendeiiios, alcan­
çar sua maior ·ênfase no Nordeste ou não só no Nordeste, 
mas nos estados menos participantes do processo de desenvol­
vimento~ não apenas para combater o analfabetismo mas, 
prinCipalmente, para profissiOnalizar a mão-de-obra, formar 
a cidadania nessas-regiões. _ __ . _ _ _ . 

Ofereço o meu testemunho pessoal ao desejo pOlítico 
do Presidente Fernando Collor de Mello, quanto ao __ encami­
nhamento adequado da questão nordestina- e~- isso já havia 
me referido no início do meu pronunciamento. 

Preocupa-me contudo, a insensibilidade de algumas lide­
ranças políticas e empresariais das regiões maiS desenvolvidas 
do País, nas sucessivas tentativas· de solaP.amento- da ação 
governamental, proposta para o Nordeste.: E hora de sairmos 
definitivamente do discutso para a prática. Ao desenvolvi­
mento do Nordeste não bastam o desejo político e a força 
do discurso. Será vital o apoio das regiões já desenvolvidas 
nacionalmente, principalmente para não impedir o direciona­
mento da ação política feâeral em socOrro ao Nordeste. A 
forma_definitiva de se dar vida a esse di_scu,rso passa por um 
entendimento entre Executivo e Legislativo, de modo a s_e 
usar o- Orçamento Geral da União como estuário ó~ Q.IlJ.a 
ação efetiva na busca do desenvolvimento do Norde_sie+ .. _ 

Sr. Presidente, Sr~s e -Srs. Senadores concluímos essas._ 
palavras com um apelo ao entendimerito naciOriãl em nome 
da sofrida gente nordestina, __ p9is sabemos_ que a grandeza 
de alma na vida do político foffeita para estas horas-de espe­
rança, longe dos pleitos eleitorais, longe das agressões de 
quantos não possuem as condições de agredir. 

Vamos acreditar, e que a história deste período governa­
mental seja escrita e esculpida em material mais perene do 
que o bronze: o coração e a alma, a terra e a vida do homem 
do Nordeste. Muito obrigado. 

Era o que eu tiilha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sr. Guilherme Palmeira, o Sr. 
Dirceu Carneiro, ]" Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SENAJ;>ORES: 

Affonso Camargo - Alfredo Campos - -Aureo Mello 
- Carlos De'Carli - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy 
-Fernando Henrique Cardoso - Henrique Almeida_- Hu-
go Napoleão - Josaphat Marinho - José Richa - Jutahy 
Magalhães - Lucídio Portella - Maurício Corrêa - Ney 
Maranhão- Onofre Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência·propõe que S. Ex~, o Senador Dirceu Carneiro, seja 
autorizado a comparecer, representando a Casa;·--â reunião 
dos Secretáriôs de Administração dos Estados, a se realizar 
em Florianópolis, nos dias 22 e 23 deste_ mês. 

Em votação. 
-Os Srs. Senadores que concordam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O Sr. Sena­
dor Dirceu Carneiro esteve ausente do Senado nos dias 5 
e 6 próximos passados, ocasião em que representou a Casa 
na primeira reunião da Comissão Conjunta Brasil-Argentina, 
Mercosul, em Porto Alegre. 

-A Presidência, nos termos do disposto no art. 41 do Regi­
mento Interno, propõe seja a referida atividade considerada 
como de licença remunerada. 

Em votação. -
Os Sfs. Senadores que _concordam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

- Passa-se à -- -· 

. ORDEM DO DIA 

Item 1: 

--votação, em turno único·, do Pi"Ojeto de Lei da Câmara 
n• 120, de 1990 (n' 5.284/90, na Casa de origem), que 
dispõe sobre normas partidárias, tendo 

PARECER, sob n' 232, de 1991, da Comissão 
-de Consti_hdção, Justiça e Cidadania, pela __ consti~u_~ 

cionalidade e' jufiâicidade. · · 

,A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinári_a 
anterior. 

· Sobre __ a_ mes_a, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. _ 

- -É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 466, DE 1991 

Nos termos do art. 315, combinado com a alíne'a c do 
art. 279 do Regimehto Interno, requeirO adiamento da votação 
do Projeto de Lei da Câmara n' 120, de 1990, a fim de ser 
feita na sessão de 18-9-91. 

Sala das Sessões, 20 de ag<Ysto de 1991. - Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A matéria 
retornará à Ordem.do Dia n_a data fixada. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - !!em ~: 

--votação, em turno único, do Requerimento n~ 268, 
de 1991, de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho, 
solicitando, nos termos regimentais e cóm base no art. 
50 da ConstitUIÇãO Federal, seja convocado o Sr. Ministro 
do Trabalho e .da Previdência Social para prestar, perante 
o Plenário de_sta Casa, informações atinentes ao déficit 
de um trilhãO.ê setecentos bílhões de cruzeiros de _arreca:-
-dação do Furido de Garantia do Tempo de Serviço, nos ~ 
últimos 24 anos. 

A matéria constou 9-a _pauta da seSsão do ~ia 20 de junho 
do corrente ano, tendo a sua apreciação sido adiada para 
hoje. ." . . . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"" 
Secretário. · -
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É lido e aprovado o ·seguinte: 

REQUERIMENTO N• 467, DE 1991 

Nos termos do art. 315, combinado com a alínea c do 
art. 279do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
do Requerimento n' 268, de 1991, a fim de ser [eita na sessão 
de 28-8-91. · _ 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1991. - Garibaldi 
Alves Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B_enevides) - A matéria 
retomará à Ordem do_Dta na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 127, de 1990 (n' 3.6_5.4/89, na Casa de origem), 
de iniciativa- do Presidente da República, que dá nova 
redação ao art. 1• do Decreto-Lei no 6.460, de 2 de maio 
de 1944, que regula a construção e a exploração de instala­
ções portuárias rudimentares, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 145, de 1991, da Co­
missão 

-de Serviços de Infra-Estrutura. 

A matéria constou -dá- pauta da sessão de 20 de junho 
último,_quando teve a sua apreciação adiada pata hoje. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr. 1 o 

Secretâi:"io. - -
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 468, DE 1991 

Nos termos do art. 335, item 3 do Regimento Interno, 
requeiro o· sobrestamento do estudo do_ Projeto de Lei da 
Câmara nn 127, de 1990, a fim de se aguardar a remessa, 
pela Câmara dos Deputados, do Projeto de Lei n' 8/91, de 
iniciativa do Sr. Presidente da República, que trata da reestru-
turação no setor portuário. -

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1991. :-:-Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nos termos 
do disposto no art. 335,-pãiágrafif úilíCO, ao-RegímCntO fnter-
no, solicito ao nobre Senador Oziel Carti.elro o-parecer da 
ComiS-SãO de Serviços de Infra-Estrutura. 

A Presidência indaga de S. Ex~ se o seu parecer é favorável 
ou contrário ao requerimento. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (I'DS --PA. Para emiriF 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o parecer é favorável. 

Quanto ao requeriili.eiüo, entendó que deVeríamos prote­
lar esta votação, em razão de uma mensagem do_ Poder Execu­
tivo, que trata da mesma _ _matéria, para que os dors prOjetos 
sejam discutidos e votados conjuntamente, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui pelo sobrestamento da apreciação desta matéria. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo c_om o _sobr~_s-

tamento queiram permanecer sentados. (P.ausa.) 
Aprovado._ __ _ . 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria conStante da Otdem do Día. 

Volta-se à lista de oradores ... 

··-concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, 
para- uma breve comunicação, nos termos do art. 14, Item 
VII, do Regimento Interno. (Pausa;) 

S. Ex\ neste exato momento, não se encontra em plená­
rio. Vamos aguardar1 então, o. seu reto~no, para reabilitar 
sua- inscrição. 

O Sr. Eduardo Suplicy --Sr. Presidente, peço licenÇa 
aQnobre Senador Nelson Carneiro, próximo orador inscrito! 
porqUe gostar~ã de usar a palavra pe!a Liderança do Partido 
dos Trabalhadores, para urna brev.e.comunicaÇã_o. · - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo_ 
a palavra ao nobre Líder. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. ?ara breve comu­
niçaÇão.) - Sr. Presidente, Sr>~ e Srs. Senadores, g-ostaria 
de expressar o mais firme -repúdio ao golpe que afastou o 
Presidente Mikhail Gorbachev, da União Soviética, e o meu 
total apoio e solidariedade ao povo soviético da Federação 
Russa e de todas as federações daquela nação, em sua luta 
pela democratização das instituições.-

Mikhail Gorbachev granjeou o respeito dos povos do 
rrtun-do, na medida em que, percebendo os anseios de transfor­
mação de seu povo, ampliou enormemente as liberdades de 
seu país e abriu horizontes. Atravé~- da glasnost e da peres­
troi_ka, deu pasSos da maior impcirtãi1Ci3 -para que -os poVOS 
das Repúblicas Soviéticas· pudessem avançar e derrubar as 
amarraS da burocracia, do autoritarismo e das distorções de 
utn regírne que, cada vez mais, vinha se mostrando dfstante 
dos ideais daqueles que fundaram a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas-. -- -- - --

0 Sr. Josapbat Marinho --V. Ex• me permite um aparte? 

O SR.EDUARDO SUPLICY- Com muíta honra; nobre 
Senador Josaphat Marinho. · - · · · -- -

-O SR. JOSAPHAT MARINHO- Nobre Senador, per­
mita que me de_clare solidário __ com a manifestação que faz 
em seu nome de seu partido. É, realmente, lamentável que, 
num momento de redemocratizaÇãQem todo o mundo, a nação 
s.Oviéti~ sofra um golpe não apenas de caráter" conserv~dor, 
mas de índole fascista. É a velha revivescência d~,Q-J..~ndo 
de militares, tentando_ retomar o poder político. violaildo as 
regras institucionais vig_e~tes .. v; ??'" faf muito, b,em no seu 
protesto e me permita juntar a ele a minha manifestação, 
certo de que o povo soviético- saberá lutar - como. desde 
Ontem, aliás, se vem verificando pela televisão - por sua 
liberdade e pela defesa de seus direitos e de sua cidadania. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço a V. Ex• por 
suas palavras, nobre Senador Josaphat Marinho. 

Neste instante, Sr. Presidente, vários parlamentares dos 
mais diversos partidOs no Congresso Nacional estão se diriM 
gindo à Embaixada da União Soviética. Também rri~ juntarei 
a eles, para exatamente expressar este nosso sentimento, a 
nossa preocupação, uma vez, que o povo em Moscou, em 
Leningrado, em muitas .das cidades das diversas federações 
russas, e demais federações soviéticas, se ep.contram, hoje,_ 
em estado de angústia, mas, protestando e procurando res­
guardar aquilo que é da maior importância, até mesmo para 
aqueles que têm um ideal de construção do socialismo, que 
é a democracia. - - -- -

Acredito que o socialismo só se justificará, só se'rá efetiVa­
mente consistente com oSJanseios de liberdade, fraternidade 
e de justiça para a hu~anidade, na medida que se fize_r tampa-
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tível com os anseios de democracia, que acredito serem anseios 
de todos nós. · 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Edúafdo Sup!icy, o Sl:._Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneíro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (l'MDE- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, na 
Divina Comédia, Dante proclamou, e os séculos repetem, 
que não há maior dor do que lembrar os dias felizes_ no meio 
da desgraça. Os que hoje continUam a jogar pedras nos que, 
em 1961, aprovaram a emenda constitucional, que possibilitou 
a posse do Presidente João Goulart, retrucam ao vate imortal. 
Não há maior alegria do que criticar nos dias de tranqüilidade 
os que enfrentaram no passado horas difíceis e incertas. On­
tem, compreensão, entendimento, solidariedade. AgOra, re­
provações, (apodos.) 

Aos 81 anos, sinto que mC cabe o dever de reviver o 
instante em que a Nação -acompanhou com interesse, há três 
décadas, a solução possíVel para superar uma das mais graves 
crises inStitucionais da Rep-i.íblica. Esta responsabilidade se 
torna ainda mais cruciante, quando já não podem depor mui­
tos dos que tiveram posição relevante naquele episódio. 

Começo a resgatar neste eàsejo o cOnipiOmiSsh-de recor­
dar aos censores de agora as dificuldades do passado, a fim 
de que possam, transportados ao ambiente de então, verificar 
se melhor poderia ser, na emergência, a solução encontrada. 
É o que me proponho, Sr. Presidente, a começar a fazer, 
com a tolerância dos eminentes_ colegas do Senado Federal. 

Estava eu na ttibuna da Câmara dos Deputados, no dis­
tante 21 de junho de 1960, comentando, entre uma saraivada 
de apartes, os acontecimentos políticos, quando meu fraternal 
amigo Agapito Durão me segredou, e consta dos Anais_: 

"O Sr. Jâni<...-Quadros foi Crise_ quando da sua escolha, 
foi crise quando da sua renúncia, é crise quando da sua 
candidatura e será crise quando de seu governo, se for 
eleito." 

Vasconcelos Tavare_s inter-rOmpeU-me: 
"Mas V. Ex~ é o novo profeta político?." 
Em 21 de agosto de 1961, eu voltava à tribuna e 

dizia: - - ----- --- -

"A crise aí eStá, senhores. E não é só a __ crise, mas 
a guerra". 

QUatro dias depois, o Presidente renunciava. -
Agosto de 1961. ~ · 
O clima político anunciava tempeStadeS. 
Jânio Quadros iniciara_uma política eXterna de apro­

ximação com os países sOcialistas. Estiverà em- Cuba, 
de onde regressara antes do previsto. Num mundo __ divi"­
dido entre duas potências, abria o diálogo com todas 
as Nações. 

Certo Ou errãdo, nao é a hora de discUtir: As opiniões 
se dividiam. Em 19 de agosto, Che Guevara, à frente 
de uma comitiva de 45 pessoas, era recebido no Palácio 
do Planalto com honras militares, tropa formada em con­
tinência, banda de música tocando os hinos nadonais, 
a Grã-CrUz da Ordem do Mérito do CruzeirO _do SuL 
Amaral Peixoto não viu motiVo p3ia a atoarda. (\c. dois 
Estados mantinham relações, e "é hábito, é praxe conce-

der urna condecoração- a· todo ministro estrangeiro que 
vem aqui, e a condecoração apropriada é a Ordem do 
Cruzeiro do Sul. O grau de condecoração é que varia 
de acordo com a categoria do ministro". -_ · 

Na área civil, entre os descontentes, Carlos Lacerda 
queria que a UDN reagisse "para conter a marcha de 
nossa diplomacia para o comunismo". 

Menezes Corte e Adaucto Cardoso voavam "para o 
_ Rio de Janeiro num avião da Novacap;conseguido por 

José Bonifácio, paia-conversar-cc:fm Cfgovetrurdor. Jâni?, _ 
-.a: caminho de Brasília, vindo de Vitória, descera no R10 
e fora direto ao Palácio da~ Laranjeiras, "onde,segundo 
fontes fided-ígÕas, vem mantendo conferências com o ·mi-

- nistro da GUerra e outros chefes Militares", divulg<itva 
o Correio Braziliense. 

Os Oficiais da Aeronáutica ameaçavam devolver a 
suas condecorações. O Brigadeiro Clóvis Travasses anun-_ 
ciava sua decisão de abandonar o ·direção do DAC, por 
não concordar com o tratam-e-nto dispensado ao Briga­
deiro Grum Moss. 

A repressão negativa chegava ao Exército e. à Mari­
nha, além dos vários pronunciamentos na Câmara dos 
Deputados e no se-nado Federal - o mais veemente, 
sem- dúvida, o do Padre Callazans, nesta Casa. 

Lacerda entregava as chaves da Cidade a Manoel António 
Verona, da Frente Revolucionária Democrática de Cuba. Ao 
comentar a visita ''do monstro", discursava aquele líder dissi­
-dente:" -Se o Brasil for vencido pelo comunismo. a América 
estará irremediavelmente perdida". Reunia-se o governador, 
a portas fechadas, com o General Cordeiro de Farias e o 
Coronel Gustavo Borges, Diretor do DCT. Na Câmara dos 
Deputados, Sérgio Magalhães usara de energia para que Almi­
no Afonso pudesse levar a termo seu discurso em favor do 
reatamento das relações diplomáticas c_om os países socialiStas. 
Ao contráriO de Lourival Fontes, que via no fato um simples 
ato de rotina, o Senador Caiado de Castro, desta tribuna, 
dizia que só não devolvia a condecoração da Ordem do Cru­
zeiro do Sul porque era a única que não possuía. O Ministro 
Qdylio Denys punha água na fogueira: -~"A Nação está 
calma. Não há descontentamento nem cris_e alguma nas Forças 
Armadas". 

Os estudantes pernambucanos resolveram convidar a mãe 
· de Che Guevara para proferir uma conferência, na Faculdade 
de Direito do Recife. O Reitor Soriano Neto proibiu a reunião. 
foi_de,miJ~do_, e, ao mesmo texppo- recorda Moura Andrade 
-Jânio mandava os soldados da Marinha dispersarem a mani­
festação estudantil com bombas de gás lacrimogêneo. 

Nada como um dia depois do outro ... 
Vinte e dois de agosto. Jânio lançava, como todos os 

presidentes que o antecederam, como todos os presidentes 
que o sucederam, como todos os Presidentes que o sucederão, 
uma campanha em favor da erradicação do analfa"'betismo. 

PÍ"êsentes os ·aoverrüldcires Gilberto _Mesti-infiô,.Aurélio 
do Cãnno·, Chagas Rodrigues, Parcifãl Barro~o, ~lufzio Al­
ves; Luiz Garcia, Pedro Gondim, Mauro Borges, Çelso ~eça­
nha, Luiz Cavalcante. 

Na oportunidade, os governadOres teriam _m~riífes~ado 
solidariedade à política exterior. Magalhães PintO não compa­
rece-x:a,_ mas por telegrama também lhe dava apoio. 

Pedroso Horta, naquela quarta-feira, 23, reunia-se, du~ 
rante 10 horas, a Portas trancada~. c_9~ Ci:~~m Moss, Sílvio 
Heck, Pedro Geraldo, Chefe da Casa Militar, e Cordeiro 
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de Farias, do EMF A, e explicava à reportagem que Odylio 
Denys não comparecera, não só por motivo de saúd_e , mas 
também por não dizer respeito à sua pasta a parte das comemo­
rações discutidas no encont_ro. __ Somente ninguém_ en~endeu 
a explicação, já que se teria tratado das festbddades _do_ 7 _ 
de setembro, a que dev_cria comparecer o Presidente.d.Q.Uru­
guai ... 

Adaucto ocupara a _tribuna da Câmara dos Deputados, 
em nome da UDN e do PL, para apoiar a política governa­
mental e divergir de Lacerda. Para Ernani Sátiro, não se 
tratava de uma questão partidária. Uns a favor, outros contra. 
O Almirante Pena Boto sugeria, pela imprensa, o impeach­
ment de Jânio. Eloy Dutra advertia: - "Estão procurando 
preparar terreno para uma ditadura de extrema direita". La~ 
cerda voltava à televisão .. _ 

Na sessão_ matutiria de 24 de agosto, Santiago Dantas 
era homenageado pela Câmara dos_ Deputados, ao renunciar 
ao mandato parlamentar para presidir a delegação brasileira 
à ONU. Vários oradores recordaram Getúlio Vargas, no séti~ 
mo aniversário de sua m_orte, No SenadQ_F_ederal, ch~gava 
a mensagem presidencial in_dicando Robert_o,_ Campos para 
a Embaixada em Washington. Pedroso _Ho_rta, irônico, via 
a presença de Lacerda na televisão como_"um ;ato de.IJovela 
pessoal", com o intuito de "confundir os próprios fracassos 
com a segurança das institUições". Q Goye:wc;>, poréml_<~stava 
atento - dizia o Ministro - "para assegurar a ordem no __ 
País contra ameaças, partam de onde partirem". 

Lacerda retorna à televisão. Conta que havia sido convi~ 
dado, na véspera, para jantar com o presidente. "FUi- eScte­
t·eria mais tarde - c_om_ _ _a fam_osa valis.e preta, uma mala 
de segredos. onde eu ~evav~ papéis, pijama, __ escova de dentes 
.~ aparelho de barbear. Quando cheguei ao Palácio o João 
me recebeu na porta, pegou a minha valise, levou-me para 
um quarto e disse: - ''E aqui neste quartO i:J.úe· o -sr. vai 
ficar hoje" (no Alvorada). Quando chegou, Jânio já havia 
jantado. Lacerda jantou sozinho. O President~ mando_u-o con­
versar com Pedroso Horta, que o teria convidado para parti­
cipar de um golpe de Estado, que, como todos os outros, 
"começaria por fechar o COilgrésso Nacional". E _quem iria 
dormir no Alvorada, acabou num quarto de hotel. -Em com­
pensação, seria aquela a última noite em que o presidente 
dormiria no Palácio ... 

Amaral Peixoto não ouviu ·a- denúnci;:~._de Lacerda. ___ Çorno 
sempre ocorria, o~ Alzira desligara a televisão. Mas o Depu­
tado Afonso Celso de Brasília, telefonou a Amaral e r_e.sumiu -
a fala de Lacerda. "Ele _acaba de. acusar o governo de es~ar 
preparando um golpe. Citou vários fatos. e a situaç-ão é frtúito 
~ave.- Estamos reunidos aqui no gabinete no" Alkmin e quere­
mos consultar o senhor". Depõe nosso saudoso colega: Eu 
disse: "Só há uma coisa a fazer: convócar o Ministro da Justiça 
para explicar o caso". Colheram assinaturas na ro.esma hora 
e iam apresentar o pedido de convocação de Pedro~ _Horta, 
logo na manhã seguinte." 

Têmo-la travada, como diria Otávio Mangabeira. 
Antes de exammar os reais motivos da renúncia do então 

presidente, justo será que se focalizem _alguns aspectos, que 
ajudam a compreendê-la. A começar pelo próprio Jânio. Sea­
bra explicava por que Washington Luiz fora deposto. Não 
era nacional. Também.JâniO nãO era nacional. Deputado Fe­
deral, não exerceu praticamente o mandato. Horta e Quinta­
nilha Ribeiro também náo eram nacionais. Carreiras vit9rio-­
sas, na província, ãinda que essa fosse a mais próspera das 
províncias brasileiras, São Pau_lo. Não conheciam os homens. 

A política nacional. 
Conta Vitorino Fre_ire (que dele se tornou amigo) que 

Jânio tentou renunciar quando o CongressO Nacional rejeitou 
um dos seus vetos, o _da _estabilidade dos servidores da Nova­
cap_. Some_rite p_e_ch_:oso ev~tou que i_sso ocorresse, quando suge­
riu que a hipótese fosse levada ao _exame do Supremo Tribunal 
Federal. 

)ânio, acostumara-se- a mandar e ser obedecido. Quem 
o retrata é Moura Andrade, que com ele conviveu durante 
Vários anos na política paulista: - "Quando Jânio Pensava 
uma coisa, supunha que todos pensavam de maneira idêntica. 
Se alguma divergência houvesse, ficava desesperado, chamava 
os seus íntimos e, em altos brados, denunciava que havia 
alguém que não pensava como ele". 

--;---Héli_o Silva ajunta_ essa preciosa ObserVáção: -,:'Quando 
o Presidente da Câmá.ra dos DeputadOs perguntou __ aos Minis­
tros Militares qual o motivo da renúncia, os três se entreo­
lharam, houve uma pequena pausa um pouco embaraçosa, 
e o Marechal Denys respondeu c_om firmeza_;_ "Temperamen­
to". 

Vitorino, em discurso nesta Casa, traz valioso depoimen­
to. Certa feita, com a intimidade que conquistara, disse a 
Jân_io, 1_19 Palácio: - aÉ lamentável que um homem com 
as suas qualídades de probidade, de· inteligência,_ de capaci­
dade de trabalho, de sentido do bem público, seja acompa­
nhado da_ fatalidade desse temperamento". Ajunte-_se a isso 
o isolamento em que, àquele tempo mais do que hoje, se 
encontrava o Chefe da Nação, Numa página peregrin-a, Milton 
Campos focalizou certa feita, a solidão em que se encontra 
o Chefe de Governo, no Sistema presidencialista. Jânio QuaM 
dro~. taml;lém ele, foi yf~ima dessa contingência, agravada 
oom:·a Brasília de seu ~empo. . . . 

llhado no Palácio, sem a liberdade de movimentos que 
gozava ~m São Paulo, e enfernava-s~ todas as noites no cinema 
do Palácio da Alvorada, enchendo seus tédios com os filmes 
de westerns americanos. 

Assim não pensava o Senador Vivaldo Lima, para quem 
Jânio não era marinheiro de primeira via:gem e, por seu passa­
do, deveria saber enfrentar os temporais políticos. Mas. Vito­
rirü:f redarguiu-Ihe textualmente: -" Certo dia afirrriet ao 
Sr. Jânio Quadros que S. Ex~ só_ poderia governar càm ·um 
governo de coalização _para lhe facilitar a tarefa parlamentar 
e mesmo a admin~iSti"3.tiva. Mas s: Ex~ era U:i:il-hóriiem que 
concentrava tudo erri suas mãoS. ·os-miniStros de pouco valiam. 

Lembro-me de uma ocasião, num debate, eu disse, fazen­
CIQ u111a rec1amação:- "Semp-re midirljo ào Presidenii:-Jânio 
<1úãdroSpara: reclamar, porque· quem manda é ele sozinho". 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite V. Er um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Josaphat Marinho, com muito prazer. 

O SR. JOSÁPHAT MÁRINHO- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, V. Ex.~ está fazendo com muita oportunidade_a histó­
ria de uma ·fase da República. Não é apenas um conjunto 
de reminiscência porque está invocando testemunhas. Exata­
mente em face disso é que eu gostaria de dar um aparte 
para um esclarecimento de ordem pessoal. A minha impressão 
não coincide com a de alguns dos _seus informantes, quanto 
à forma de decidir do Sr. J ânio Qüadros. Fui de I~ .:,t,.uxiliar 
como Presidente do COnselho Nacional do Petróleo. E S. 
Er me_ ctava __ a_hQnra d€!, a,_Q_ :(im dos desQ~ci:tos, ConV~rsar 
sobre política. Ao mesmo tempo, encaminhava. no seu siste­
ma, os seus famosos comuf,liçados, em regra, pelo telex. A 
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impressão que guardei e que guardo d~ Jânio Quadros é a 
de ser um homem _que gosta de -exercer o poder com autori­
dade, mas não é nem autoritário, nem teimoso~ Pelo m-enos·, 
em duas oportunidades, recebi recomendação do Presidente 
para tomar determinadas deliberações que não me pareceram 
adequadas. Dirigi-lhe comunicações ponderando e S. Ex~ mo­
dificou sua ·decisão para aceitar a ponderação do auxiliar. 
Efltão, a impressão cjüe tenho - e isso S. Ex~_ d~monstrou 
ainda há pouco, quando exerceu o cargo de prefeito - é 
a de que ele é um homem de decisão, mas não é autoritário, 
nem teimoso. 

O SR. NELSON CARN!>IRO- Mui)o me honra o aparte 
de V. Ex• Neste momento, porém, -apenas reColho e repeito 
aqui as observações dos que conviveram com S. Ex~ naquele 
momento. Mas também eu tenho um depoimento pessoal, 
íntimo. Era eu Deputado Federal, quando o então DepUtado 
Hélio Machado, da Bahia, procurou~me num fim de tarde 
na Câmara dos Deputados para dar a noticia-de que um dos 
meus irmãos, furicionáiio do DNER, ia !)er demitido a bem 
do serviço público. Surpreendido, pedi ao Hélio que conse­
guisse uma audiência com· Járiio Quadros, foi marcada para 
o dia seguinte às 7 horas da manh~. Fui, e já encontrei o 
Presidente, em seu gabinete. Disse~lhe a que -üi, reitenindo 
que não estava pedindo nenhuma tolerância, m_as apenas soli~ 
citando que mandasse verifiCai" as raZões- de seu anunciado 
ato. Jânio Quadros me ouviu; sentou, ele próprio, no telex, 
de onde dirigiu uma comUniCã.ção ao diretor dq_DNER, Dr. 
Lafayette, mandando apurar devidamente os fatos. Coiisíderei 
a gentileza, mas não tinha- motivos para esperar· qUalquer 
resposta. No fim da tarde, fufinterrompido por um chamado 
telefônico no plenário da Câmara._ Atendí. Era Jânio Quadros 
pessoalmente dizendo que a sindicância que determinara havia 
chegado à conclusão de que tudo er~ uma atitude política. 
Disse~me, também, que. eu ficasSe fránqúilo, porque meu ir· 
mão não seria exonerado.. __ 

Quando recordo opiniões alheias apenas relato o que 
está nos Anais, ~o que está na imprensa, o que fOi cõlhido 
pelos homens que estudaram os episódios políticos de que 
participou:-Jânio Quadros, durante sua presidência. Pessoal~ 
mente, não faço, neste momento, nenhum julgamento, apenas 
refiro~me aos fatos e circustâncias que explicam ·os aconteci­

. mentos que levaram à emenda parlamentarista de 1961. 
Acrescente~se a isso --continuo - .a Brasília de seu 

tempo, de 1961, a Brasília que ainda não vencera as nuvens 
de poeira vermelha, as 1acerdinbas: quando as embaixadas 
continuavam no Rio Q.e Janeiro; quando os aviões que deixa­
vam a Capital às sextas-feiraS levavam para os estados não 
só os ministros, mas, igualmente, todos_ os senadores e depu~ 
tados_ que não haviam encontrado vagas nos vóOs das quintas­
feiras. A Brasília heróica dos candangos. construindo com 
suas mãos e suas vidas a nova Capital. Tudo isso ajuda a 
compreender o que aconteceria no dia seguinte. --

Na manhã de sexta-feira, 25 de agosto, Jânio compareceu 
ao desfile comemorativo do Dia do Soldado. Uma fotografia, 
divulgada ao tempo, mostra~o conversando cordialmente com 
o Ministro Odylio Denys. Ninguém o imaginaria a poucas 
horas da renúncia. A solenidade terminara sem incidentes. 
De volta ao PaláciO~- co-nvocou ao -gabinete Pedro Geraldo, 
'uintanilha Ribeiro, José Aparecido e Pedroso Horta, e co~ 

nicou-lhes: - "'Chamei para dizer-lhes que renunciarei, 
'l, â Presidência da República. Não sei ãssím exerCê~la. 

Ja ~· o insucesso nãcf teve a-cotag·em da renúncia, é de 
misk · !JUe o êxito o tenha. Não exercerei a Pre~idência 4a 

República com a autoridade alcançada perante o mundo, nem 
ficarei no Governo, discutido na confiança, no respeito, na 
dignidade, indispensáveis ao primeirõ mandatário. Não se tra­
ta de acusação qualquer- continuava- trata-se de denúncia 
de quem tem, oomo eu, solenes e graves deveres do mandato 
majoi"itário. Não nasci Presidente da República. Nasci, isto 
siin, com a minha consciência. É a esta que devo respeitar. 
Ela me diz que a melhor fórmula que tenho, agora, para 
servir ao povo e à Pátria é a renúncia". 

Vejam, V. Ex~ estas duas frases: "Já que o insticc!Sso 
não teve a coragem da renúncia, é de mister que ó é'Xíto' 
a tenha'' E, mais ai:qda: "Trata~s~_dedenúncia de quem tem, 
como eu, solenes e graves de deveres do mandato· majori- · 
tário. •• 

Quem saíra de Brasília disposto a renunciar, na infor~ 
mação do Líder Menezes Côrtes, fora Carlos Lacerda. Fácil 
concluir que o insucesso era o GoVernador da Guanabara. 
Já que Lacerda não renunciava, ele que era o fracasso renun­
ciaria o·-êxito, ele, Jãnio QUadros. Quem tinha, também, como 
o Presidente, solenes e graves deveres do mandato majori­
tário, senão Carlos Lacerda? 

Talvez, isso explique a alusão "às forças terríveis" do 
documento de renúncia. Ent_re essãs forÇas, na visão do renun­
ciante, certamente estaria o Congresso, mas- vale ressaltar 
- jamais como a causá p"rincipal. É certo que não contava 
com maioria parlamentar. O Senado Federal rejeitara indica­
çQes s_uas. Durante QS_ S!!te _meses çio Governo, sUcederam-se 
na tribuna parlamentar várias crític-as, algumas veementes, 
à sua administração. Tudo isso marca os parlamentos noS 
regimes democráticos. 

Bem acentuou Amaral Pe~xoto que Jânio nada pediu ao 
Congresso. O próprio projeto de reforma agrária; rejeitado 
a 23 de agosto, era de autoria do deputado pessedista José 
Joffily, embora apoiado, cincó dias depois de apresentado, 
pelo chefe do Governo. __ 

A sessão da Câmara dos· Deputados iniciara-se às 9 horas, 
e, logo no Expediente, Miguel Bahoury e Padre Vidigal ha~ 
viam comentado as denúncias de Lacerda em breves e severas 
comunicações. Amo Art, Euzébio Rocha, Benjamim Farah,. 
Paiva Muniz e Raul de Góes, que se seguiram- ifa tribUna, 
rião· avivaraflf as Ci'ífiCas· ao GóVerno: 

O primeirO ói"3.dor do Grande Expediente (naquele tem-­
po era realmente grande e não os vinte minutos de agora) 
foi Munhoz da ROcha, uma das mais- expressivas figufas do 
Parlamento do tempo, ocup-a 11 páginas e meia dos Anai's. 
Seguiu-lhe, ainda no Grande Expediente, Euzébio Rocha, 
e seu discurso ocupava nove páginã.s dos Anais. Erilbora con$~ 
fantemente aparteado, o parlamentar paulista queria a apura- · 
ção dos fatos, já c(iJe se configurava üm CjUadi"o excepcional. 
Dizia ele: - "Um governador acusa o Senhor Presidente 
da República de consPiração: O aCusador é useiro em 'àriíi:ufá- · 
ções golpistas. Confesso partidário de uma ditadura a curto 
prazo. Nada se sabe de tais inclinações por parte do Presi­
dente. Importa que se apurem as responsabilidades, porque 
n_ão pode o País ficar à mercê d~ paixão cega que nos leva 
à beira dO abismo das convulsões, só para atender inconfessos 
fins político-s". · 

Até ao mais atento dos observadores escaparia que_ al­
guém subira à Mesa e segredara coisa impártãnte a Mazzilli. 
Passava das 11 horas e ainda não se iniciara a Ordem do 
Dia. 

Era um coronel que transmitia ao Presidente da Câmara 
do~_Deputa~os solicitaÇão para que -c~nipatecesse a- um-ã_ ieu.: _ 
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nião que os ministros militares realizavam naquele momento 
no Ministério da Guerra. --­

Mazzilli prometeu ir, mas com isso não se bastou o emissá~ 
rio. Ficciu à espera pafa a·co-mpanhá~lo. 

Antes de passar a presidência dos trabalhos a Clélio Le­
mos, que conduziria a seSSãO enquanto Euzébio Roctia conti­
nuava na tribuna, Mazzilli, cauteloso, deu conta do inusitado 
convite a Alckimin e pediu que o Líder, em outro carro, 
o acompanhasse até o ministério. 

Conta Hélio Silva que "a surpresa de Ranieri Mazzilli 
(depois de informado da decisão de Jânio) foLaindaJnaior 
quando os ministros lhe declararam que o fato do Vice-Pre­
sidente estar ausente do País era, realmente, muito f3.Vorável, 
para que não houvesse as dificuldades que, com a presença 
dele, estariam fatalmente criadas para o dispositivo da suces­
são". 

O País estava em calma, declarou-lhe Odyllo Denys. No 
curso da conversa, Silvio Heck "informou que os ministros 
militares haviam insistido com o Presidente Jânio Quadros 
para que não renunciasse. Que haviam, mesmo, perguntado 
ao Presidente, o que seria necess-á-rio para evitar aquele gesto, 
pois teria todo o apoio dos militares para não deixar o Governo 
naquele momento. Sílvio Heck informou que o Presidente 
da República, obstinadamente, declarara tratar-se de uma 
decisão irrevogável, irretratável. Assim, deixava o Governo 
nas mãos deles, os militares". 

Mazzilli foi direto para a sua residência, onde estava, 
à sua espera, como combinado, José Maria Alckmin, e a 
quem relatou o que ouvira e a quem pediu que de tudo desse 
ciência aos líderes partidários. E chegou a tempo de reassumir 
a Presidência, quando -se iniciãVa a Ordem do Dia.-,- e era 
lido o requerimento. assinado por José Maria Alckmin e Paulo 
Lauro, de convocação-do MinistrO da Justiça, a fim de prestar, 
urgentemente, informações a esta Casa do Congresso Nacio­
nal sobre os fatos graves denunciados ontem pelo Sr._ Gover­
nador do Estado da Guanabara, através de estações de televi­
são e rádio daquele estado". 

Ao justificar o requerimento, José Maria Alckmin afirma­
va, cautelosamente:- "Quero deixar bem claro que, ao for­
mularmos o requerimento, não pretendemos trazer aqui o 
Sr. Ministro da Justiça como réu de acusações não provadas". 
O debate prolonga-se até às 12h52min com a aprbvação do 
requerimento dos líderes da Maioria, e c(iin~o apoio, em ter­
mos, do Deputado Nestor Duarte, da liderança do Governo, 
na ausência de Pedro Aleixo:- "Estamos no escuro- dizia 
Nestor- vamos decidir no escuro". E concluindo: -"7'- "Devo, 
porém, dizer que jamais dei o meu assentimento a um requeri­
mento de convocação tão cheio de dúvidas e ignorando sobre­
tudo a sua motivação principal. 

Ora, a esse tempo já o Presidente convocara os mirifsttOs. 
militares, dando-lhes notícia de sua decisão. Isso mesmo afir­
maria Carlos Castello Branco, assessor de imprensa da Presi­
dência, aos jornalistas por ele convocados para uma reunião 
às 13 horas: Os ministros teriam reiterado a Jânio Ho apreço 
e o respeito das Forças Armadas, permitindo-se os ministros 
interpretar a emoção de seus companheiros, num ãpelo ao 
Presidente, que foi ouvido em silêncio. O Presidente Jânio · 
Quadro limitou-se a agradecer a colaboração dos presentes, 
anunciando que se dirigia, em seguida, para São Paulo, onde 
retomaria suas atividade de professor e de advogado". Dona 
Eloá já tinha a bagagem pronta. No aeroporto, ao despedir-se 
de Pedro Geraldo e Quintanilha Ribeiro, ajuntou: - "Deus 

é testemunha dos esforços· que fiz para governar bem, sem 
-ódio~ nem rancores. Nessa hora penso nos pobres e nos humil-
des . .t muito difícil ajudá-los••. _ 

Jânio pensara em tudo. Pedroso ficou incumbido de co­
municar, às 14h 40miri, a Carlos Lacerda, a inesperada deci­
são, Hp-ara que Vossa Excelência pudesse tomar_ as provi­
dências de segurança que entender cabíveis e incumbiu-me, 
também, de desejar-lhe felicidades". 

Carvalho Pinto e Magalhães Pinto, que estavam reunidos 
em São Paulo, foram igualmente avisados, certamente em 
outros termos, sém o toque de fina ironia. E através de radio­
gramas a notícia chegou aos demais governadores. 

Naquele dia, um telegrama de Moscou, divulgado pelo 
Correio Braziliense, anunciava que Jânio fizera chegar a Kru­
chev a notíc;ia de que reiniciaria, em futuro próxllno, as rela­
ções diplomáticas, e qUe aceitara o~corivitC para Visitar a União 
Sa.viética, sem, todavia, precisar a data. __ 

Volto ao -depoimento de Amaral Peixoto: -_"Apesar 
de_ eu ter sido colega de turma de Grum Moss e de Sílvio 
Heck, quem me contou mais coisas _s_obre esse episódio foi 
o Denys. Ele me disse que não via mOtiVos pãi"a o-Jânio 
renUnciar, que não compreendia a renúnCia, ffiás que o Jânio 
persistia na idéia". 

Se o Congresso não foi, como se espalhou, a causa ime­
diata do desfecho de 25 de agosto, foi a causa mediata. 

Afonso Arinos deixou escrito em seu livro de memórias: 
- "O PreSidente perguntou-me se queria ir com ele até o 
Alvorada, tomar um uísque e conversar um pouco antes do 
almoço ( ... ) Ao chegarmos ao Alvorada, dirigiu-se comigo 
à biblioteca, serviu ele próprio as duas bebidas, passou-me 
os jornais do dia ( ... ) Súbito, o Presidente interrompeu a 
leitura e começou a criticar o Congresso Brasileiro". A con­
versa prosseguiu. E aduz Arinos: - "De chofre, pergun­
tou-me: - "Ministro, Vossa Excelência pegaria em armas 
para defender este Congresso que está aí?" 

Que visava Jânio com sua renUncia? Moura Andrade 
é rigoroso. Para ele, o Presidente pens3.ri3. em, ser "urll dita­
dor, de maus bofes e péssimas intenções", desejoso governar 
sem imprensa, sem Parlamento, sem Tribunal-de Contãs;_sem 
Constituição". -

Também Amaral Peixoto viu na renúncia '"um desejo 
de governar com poderes discricionários", o golpe, à moda 
de Peron. 

A verdade é que a decisão do Congresso surpreendeu-o 
em Cumbica, para onde se dirigira ao deixar Brasília. 

Conta Vitorino Freire:- "E_m São Paulo, na Base Aérea 
de Curn.bica, Jânio aguardava os acontecimentos; ao saber 
por Carvalho Pinto que já houvera sido aceita pelo Congresso 
a sua renúncia, e empossado Mazzilli na Presidência, excla­
mou": - "Mas que Congresso infame! Não mandaram nem 
ouvir a Comissão de Justiça!" 

Murilo Melo Filho, que acompanhou Jânio a Cuba, rela­
tou recentemente que, na viagem de r~gresso,--o-Presidente 
o chamou para a cadeira ao lado e, pensativo, perguntou-lhe: 
-'"'Você viu, Murilo, o que o Primeiro-MiniStro Fidel Castro 
fez? Ele renunciou, e o povo veiO para a rua- exigir a sua 
võlta". 

Conclui o jornalista: -"Tenho hoje absoluta convicção 
de que esse episódio da rentínciã df: Fidel ficou trabafhando 
na cabeça de Jânio, e contribuiu muito para a· stiã decisão 
de renunciar à Presidência da República, 1 ano e 3 meses 
depois, no dia 25 de agosto de 1961, há 30 anos, portanto". 
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Tanto é assim que, ao_ chegar a Ci.ünbica; diz Murilo 
Melo Filho, vindo _de Brasni~. tle perguntou~·--:-:-: ~·E- o povo? 
Onde está o povo que não vem tne busçarT.' 

Talvez Jâni"O, -ao -é-nViátna-tardé de uma- ?.C:X:ta-JeíiÇt, suà 
renúncia a Moura Andrade,_ acreditasse que o PreSidente do 
Senado, antes de tofriá-lâ iffeJi"-~üavei~ pe!álCitUta n~c.fplenárlo 
do Congresso, tomasse -~dnlC:ranva de tentar ctemovê-lo. Bai< 
bosa Lima Sobrinho, em Itícido estudo publicado na Revista 
Brasileira de Estudos Políticos, edição de julho de 1960, por­
tanto um ano antes, não só lembrara a renúncia_ de, Ma~á, 
rejeitada pela Câinara, c'o'rit6 doutrinara,_ao_d_istingui-la de 
iguais atos no Direito PrivadO:,....:__ "No.Piiel'to ·1!'úb1ico, in~Srri6 
quando se admite o direito â renúncia, o_que tpdos·p_~pcla~.~m 
é que há necessidade de unrato complementar, como a"_tetnCs'­
sa do documento à Assembl_éié:!. à q"ue petfe'nce (f teSignafáfi'o 
e a leitura da renúncia nó __ expediente_ da c6rpor"aÇãO: Di{-se"--á 
que essas formalidades não comprometem a irretratabilidade 
do ato, mas é preciso conside_rar_que a leitura do documento, 
no expediente de um_a A_ssernbl~ja, equivale a uma aceitação, 
a uma concordância. oesde que receba a renúncia, o presi­
dente da Assembléia erico·nt.ra_a_ oportUnidade de um esforço 
pessoal, para cons_e_guir a reti_rada d~ mesma, se _conside_ra 
a renúncia prejudicial aos interesses da corporação a que p"e"r­
tence ou dos partidos polítiéos·; a que Se acha vinculado. Mobi­
lizam-se todas as forç-as intef'éSsadas na cOhtiilúàçã(:) do m:a.n~ 
dato. Se elas conseguem êxitO no seu esforço, a renúncia 
é retirada, O que pode feceber outro noffie, lllaS-jl_ã,o-:-d:eixa 
de ser, na realidade, uma retratação de fa~º-"-~- É po_ssível 
queJânio não esperasse o apelo, para retirar sua comunicãção, 
embora houvesse viaja~o; _hão_ par~ sua casa, ·em São Paulo, 
mas fiara a Base Militar de CilmbiCa. É o que se d!'preende 
do d1álogo de Moura Andrad!! com_ "fedroso Hortà 1 n~gu~le 
encontro das 15 horas, no-gabiilCte-da Pfesidê-itda·do SeUadó. 
Auro, depois de ler a carta e ·as razõeS da reriúriCía: ----= "Sr". 
Ministró Pedroso Horta. Desejo indagar·-lh~ se_ o Presidente: 
Jânio Quadros está consciente das conseqüéflci_a~'q'l!-e ~dvirão~ 
para a ordem econômica, sOcial, militar e_ pOlítiCa do_ País, 
de seu gesto de renúncia". Pedroso: .-:-'_~PerJe_itaméÍI.te Cons~ 
ciente, mas não lhe restãvaOUtra;decis_ãQ-sen~O c!sta''. Mour"a 
Andrade: -"Sr. Ministro: Q Presidentd está -cóOSCienté :dê 
que o ato de renúncia que praticou é um ato· de_ Vo_ntade 
e que uma vez conhecido do ·Ci:mgressO--NaciOnal se torna 
irreVerSível?". Pedroso: ---"Como _V. Éx• e_· eu, --o .ex-Presi­
dente Jânio Quadros também é advogado. O Sr. JâniÔ dti.á"­
dros já não se acha em Brasília. Passou O gÓVêfn'9 -_~Os três 
ministros· militares às 10 hot~s da manhã," deix~ndo ordem 
para que eu só desse conhecimen,to de su~_.re_núll;~i:;t __ às 3 __ d_a _ 
tarde, e seguiu para SãO Paulo, onde se acha :no faláciQ dos 
Cam-pOs Elíseosn. Cmüf;rida a miSsãO;- ate-ndeu ao convite 
de Moura Andrade e, como amigo, _acedeu em sentar-se e 
converSar por alguns minutos. O Présidente. dO S_enado lhe 
teria perguntado as verdadeiras razões da renú_ncia, "porque 
se elas fossem fruto_dfl pi"essão, o CongreSso, sOb sua presi~ 
dência, agiria no sentido de restabelecer a verdade constitu­
cional e o mandato do Presi4ente". Pedroso Horta respon­
deu-lhe "que a renúncia era voluntária;· que, ao cbntrário, 
os ministros militares haviam feitO apelos ao Presidente para 
que permanecesse; que o Sr. Jânio Quadros-deixara a Presi­
dêncüi"espontaneamente", E, à despedida: -"Tudo se resu­
me a isto: O Presidente não quer ser mais Presidente". 

A ser verdade a observação de Murilo Melo Fjlho, Jânio 
esperava o povo ... 

Mas se o advogado Jânio sal?ia,_ ou não sabia, que a 
ren-úncia somente se tornaria irrettaJ~vel 1 após a leitura no 
expediente do Congresso, disso não tinha dúvida o jurista 
ATOn-so"Arinos, colhido de surpresa no Rio. 

Assim que Dirceu Cardoso leu ;1 uma Câmara estarrecida 
a .carta de renúncia, corri ao Senado. Cercado de _l)]gur.s cole­
gas, Moura Andrade falava ao telefone com Arinos, que lhe 
endereçava utn apelo para retardar até segunda-feira a leitura 
da mensagem recebida. Dava-lhe ciência do telex que lhe 
enviara por portador do Ministérió das Relações Exteriores, 
e depois Iargame11te distribuído entre os parlamentares, e as­
sim rycligido: -~'Os ministros m_ilitares, dizia o Arinos, não 
podem tomar conhecimento do documento da renúncia antes 
do C()n.gresso Nacional, e o Congresso Nacional, por sua gran­
de,J;l;laiqria, é cqpçj~_~Qo a recusar a renúii.cia_-, sem o que haverá 
o caos, a guerra civil". . -- · 

Re_unidos que Se enContravãm na capital paulista também 
os governadores do Espírito Santo (Carlos Lindemberg), 
Goiás (Mauro Borges), Minas Gerais~(Magalhães Pi~to), Pa­
raná (Ney Braga),Piauí (Chagas Rodrigues)e de São Paulo 
(Carvalho Pinto) enviararrftelegrama a Moura Ari.drade, afir­
mando que "depois de pessoalmente haverem levado, sem 
succ;sso, seu apelo ao Presidente Jânio Quadros para que retire 
su,a mensagem Pe renúncia dirigida ao Congresso_ Nacional 
exortam a Câmara dos Deputados e o Senado Federal que 
recusem a aludida renúncia, tendo em vista a preservação 
da_normalidade democrática e os superfores interesses da Na~ 
çãO". Moura AndÍ"ade leria o despacho na sessão do Senado. 
Mas já nada mai_s havia a fazer. · 

Fique, desd~ logo, uma conclusão, Srs. Senadores. Quan­
dO, às 10 hora_sdo dia 25 de agosto, o Presidente Jànio Quadros 
entregou o governo aos ministros militares, a Câmara ainda 

_ não havia iniciado a Ordem do Dia e nem sequer havia sido 
fiao o requerimento de Alckmin e Pa_ulo Lauro~ de convocação 
do -Ministio Pedroso Horta. 

Q Sr. Josaphat Marinho- Pámite-me V. Ex~ uma outra 
intervenção. 

· ·• O SR. NELSON CARNEIRO- Pois não, com prazer. 

_()Sr. Josap~3Í Marinho- É .óbYio, nobre_ Senador, dian­
tC:do· relato hi~ÍÓr1_C6 que faz, que·-não.,é dado a ·nenhum 
dé "nós fulgar os -ml_TiiStros que pa-rtiCiparam da renúncia de 
Jânio Quadros. ~.{~S~ evidentemente~ faltoU a sabedoria p~ss~­
diSta no ministér~q- Jânio Quadros~ para que a carta não fosse 
CJlt(egue com_a:·pre-ste_za com que·oToi. -- --~---- -

O SR. NELSON CARNEIRO - Arinos temia o caos 
e .a guerra civil. 

O Sr. RonaD Tito- Permite V:Ex~ uin aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não, meu nobre 
lider. -- -

O Sr. Ronan Tito- -Nobre Senador Nelson Carneiro, 
ouvindo V. Ex• .e o brilhante aparte do Senador Josaphat 
Marinho, eu gostaria de aditar que se faltou ao ministério 
de Jânio Quadros. o PSD, não faltou ao líder do PSD o espírito 
pessedista, porque, para completar esse depoimento histórico 
de V. Ex~. é bom lembrar que, quando foi lida em plenário 
a renúncia de S. Ex~. o Senhor Presidente da República, al­
guém ·-·não me lembro mais quem - disse: --"Vamos 
discutir a renúncia", ql!-ando o Líder do PSD, José Maria 
de Alkimin, disse: --"A renúncia não cabe discussão, é um 
a~o unilateral. Arquive-se. ·vamos ré.speitar--ó Presidente."' 
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Quer dizer, se faltou ao ministério o espírito pessedista, não 
o faltou ao líder do_ PSD no plenário. Mas, o pedido que 
faço de aparte a V. Ex~ __ é para me congratular com V. Ex~ 
que, a exemplo de alguns jornais, faz remiiliscência de datas. 
Por exemplo, há um jornal do meu estado que diz: "há vinte 
e cinco anos, há trinta anos ... '' e registra aqueles fatos. V. 
Ex~ coloca os fatos e o_ faz em boa hora. Esses_ fatos, que 
efetivamente conslituem a história nos provocam algumas re­
flexões. Entendo, nobre Senador, que, para cargos impor­
tantes, os partidos têm a obrigação de indicar homens normais, 
homens que levantam de manhã cedo e tomam café com leite; 
na hora do almoço, comem arroz com feijão, homens comuns. 
Homens que não ficam a trilhar entre o caminho da realidade 
e o caminho- eu diria- de muita criatividade. Esse último 
cabe bem aos escritores _mas, não é o ideal a um político, 
como aconteceu. E vejam V. Ex~~ as conseqüências desses 
atos· do Senhor Presidente da República à ép-oca, Jânío Qua­
dros. Veja o que pagou o BràSil. S. Ex~ segurou por sete 
meses a dita inflação provocada por Juscelino. No entanto, 
no ato de renúncia, aquela inflação represada estourou de 
uma só vez _e as conseqüências que vieram, ineú Deus do 
Céu; até hoje estamos pagando o "pato". De maneira que 
de toda essa leitura que V. Ex•, que é um homem que parti­
cipou da História do BraSil e ajudou a fazer a história, no 
Brasil, nesses últimos anos, também agora relata com a maior 
fidelidade à História do Brasil recente. Parabéns a V. E~. 
E que sirva de alerta para nós. Que os nossos partidos subme­
tam ao povo homens normais, homens que tenham sido prova­
dos na sua vida política, na sUa vida particular, na sua vida 
pública, com o que? Com coisas excepcionais? Talvez não, 
mas com bom-senso no trilhar dos seus passos a cada dia. 
Agradeço a V. Ex~ e o parabenizo pelo discurso. - · 

O SR. NELSON CARNEIRO -Muito obrigado. Como 
vê o Senado, faço apenas um relato, sem nenhuma crítica 
pessoal ao Presidente, com quem mantive sempre muito boas 
relações e tive até a honra de receber Sua Excelência em 
nossa modesta residência, por duas vezes. De modo que não 
tenho nenhum parti pris com o Presidente, apenas deponho 
para tentar esclarecer que não foi por força da decisão da 
Câmara que o Presidente Jânio Quadros renunciou. As críticas 
do Congresso foram a causa mediata, mas a causa imediata 
foi o aviso .anunciado na televisão, feito pelo Governador 
da Guanabara, de uma conspiração da qual teria partiCipado 
o Presidente. 

Concluo, Sr. Presidente. 
Afonso ArinOs temia o caos e a guerra, em seu apelo. 

O Congresso, desarmado, enfrentou o caos e evítou ã go.erra 
civil. Fez tudo isso sem dobrar a espinha. É o que procurarei 
demonstrar em outra oportunidade. Deu solução política a 
uma grave crise politica e empossou na Presidência da Repú­
blica o substituto -Coitstituciónal do Presidente resignatário, 
contra todos que a isso se opunham. 

Nessa primeira inter-venção, Sr. Presidente, quis apenas 
demonstrar com a seqüência desses fatos que o Congresso 
venceu uma etapa de absoluta dificuldade. Seria o caos, a 
guerra civil. O Congresso sem armas, numa cidade recém­
criada, sem segurança, se após a todas as forças que queriaiTl 
impedir a normalidade constitucional e encontrou nas reservas 
de seu civismo, no apego à ordem constitucional, o meio 
de assegurar a posse do vice-presidente, contra a qual se insur-
giam os chefes militares. _____ __ -

É hora de começar a fazer justiça ao-Congresso e não 
de lhe jogar pedras. Dante, dizia eu no coineço, lembrava 

as horas felizes no meio da desgraça. Nós, nas hor~s de tranqüi­
lidade, enchemos de afagos aqueles que nas horas de intran­
qüilidade salvaram a Constituição, venceram o caos e, princi­
palmente, evitaram a guerra civil. 

_Era o que ti~ha a di_zer nesta 9portunidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -_Concedo a 
palavra ao nobre Senador Oziel Carneira._ 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, reuni­
ram-se, em Belo Horizonte, os Sindicatos da Indústria da 
Construção Civil e as associações de dirigentes de empresas 
do mercado imobiliário; lá fizeram uma apreciáção sobre a 
Resolução n~ 90/90 que fixa os critérios de distribuição para 
as aplicações dos recursos do Fundo de Garantia e diante 
de_ outros critérios já adotados; foi solicitado que fosse acres­
centado e levado em coilsidera:Ção o relevante critério das 
desigualdades regionai~ pelos representantes da Região Nor~ 
deste, Norte e Centro-Oeste. Recebi, por ter sido encami­
nhado por empresários da construção civil do meu estado, 
um boletim da construção, erlitado pelo Sindicato da Indústria 
Civil _do Paraná, que publicou editorial sob o título '_'Robin 
Hood às Avessas"; escolhi um trecho que passo a ler nesta 
oporfunidade. 

RÓBIN HOOD ÀS AVESSAS 

"O sistema_ de distribuição proposto para o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço- quanto maior a arreca­
dação, maior o percentual repassado para outras regiões 
-não foi moldado à imitaçãO de Robin Hood, o bandido 
que roubava dos ricos para dar aos pobres: na realidade, 
pode se tornar um Robin Hood às avessas - que tira 
dos pobres para dar aos ricus. 

Os exemplos de subsídio caridoso às regiões carentes 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste não constituem um 
bom modelo de investimento social. Mecanismos políticOs 
fizeram com que muitas boas intenções se perdessem no 
meio do caminho e boa parte do dinheiro servisse a obje­
tivos bem diversos daqueles propostos. A história da Su­
aene é uma crôníéa de trambicagens, embora a Superin­
tendência tenha bons serviços prestados ao Nordeste, os­
tentando entre seus ex-superintendentes figuras da com-

-petência e integridade de um Celso Furtado. O mesmo 
ocorre com a Sudam. 

Infelizmente, a imagem que fica é do desvio de recur­
sos, da falta de escrúpulos com o dinheiro_ público e da 
ausência de planejamento sistemático capaz de d,ar efi-

• ciência aos investimentos. Uma certa elite. cúpida e aéti­
ca, fez do subdesenvolvimento seu meio de vida. Isso 
já se chamou indústria da seca. Já foi incentiVo .. Agora 
pode ser o golpe do FGTS"". ~ 

Ao ler apenas este trecho desse editorial agres-sivo-e injus­
to com aqueles brasileiros ·que vivem no norte e no nordeste, 
perguntei aos empresários da construção civil do Estado do 
Pará como eles explicavam essa reação tão violenta de um 
sindicato de um estado mais desenvolvido? E eles me confir­
maram que a reivindicação que fizeram na reunião de Belo 
~orizonte era baseada exatamente em teses da Carta Magna 
aprovada em 1988, e leram: 

"1) a União deve promover o desenvolvimento de re­
giões do País para a redução de suas desiguãld<ides sociais 
e ecoriômka:s (art: 39 , III,_ art. 21,-IX; art. 159, I, art. 
165. § 3'; art. 166, 11; art. 170; art. 174, § 1'); 
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2) o Nordeste, o Norte e o Cen_tro-Oeste sãp anegiôes­
objeto nas quais -a atu3'ção desenvolviment6 da Uiiião 
deve ser prioritariamente exercida (art. 159, I)"; 

Isso está contido no espírito que· ctiOu no art. 159; I, 
alínea c, os 3% destinados a __ financiax-proje't'ós--produtivos 
naquelas duas regiõeS e, tambéni., no CenttoRO~Ste-.-_ 

"3) o processo de desenvolvimento dã.s re__gi9es_ ~erá 
articulado pela União mediante rnecani~11_1gs legai$ .• visan- _ 
do ao seu desenvolvimento e à redução das desigualdades 
regionais (art. 43)". 

Exatamente onde -mais ·se fundamentou a reivindiCação 
de empresários do Norte, Nordeste e cellrfo_:-Oeste, reunidoS 
em Belo Horizonte. _ 

AnaliserO documento com o qual eles se- opó"em a essa­
agressão do Sindicato da Construção CiVil do Paraná e retirei 
alguns tópicos que julgUei interessante-trazer--ao COrlheciineiito 
do Plenário do Senado Federal.· - - -- -------

05 programas feçlerais ora em curso, bem como os que 
deverão, inelutavelmente, ser adotados pela União para a 
promoção do desenvolvimento das três regiões -problemas, 
não se constituem, portanto-, subsídios caridosOs, mas o ci.ün~ 
primento de imperativo constitucional comO instrumento inab~ 
dicável para que seja atingido celeremente o objetiVb preten­
dido, o atenuamento das e_videntes e insuportáveis dispari­
dades inter-regionais. 

Não poderíamos, sob pena de sermos incongruentes, dei­
xar de reconhecer que houve, e ainda há distorções no pro­
cesso_de implementação dos mecanism.o_s.legais de promoção 
do desenvolvimento regional. Eu mesmo já fiz discurso criti­
cando e, ao mesmo tempo, sugerindo providências que pudes-
sem coibir essas distorções. _ _,..__,___ . 

O Senador Man$ueto de Lavor que está Irie ouvindo apre­
sentou o projeto completo, não condenanPo os sU~sídios nem_ 
os incentivos fiscais, mas indicando o caminho para que eles 
tivessem :melhores rendimentos nas duas regiões. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite~me V. Ex~ uma 
aparte, já que me citoU? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Com prazer, ouço V. Ex•. 

O Sr. Mansueto de Lavor- se bem que tenha sido uma 
citação, benigna. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Não faJia uma citação 
maligna sobre V. Ex•. - --

0 Sr. Mansueto de Lavor- Congratulo-me com o pro­
nunciamento de V. Ex• pela oportunidade com que rebate 
essas colocações esdrúxulas de_ um órgão do Paraná. Não_sei 
se é o caso de 1,1_01 órgão patronal. Com referênci~ à$ distorÇõeS, 
que todos reconhecemos no carre;:t.mentO de alguns poucos 
recursos para as regiões Norte e Nordeste, tenho tidO o. apoio 
de V. Ex~. desde o início, no que. se refere a Uma proposta 
de reformulação_do Finar, qlie atenda à atual conjuntura na­
cionaT e, principalmente, no sentido de que cada cruzeiro 
destinado ao Nord~ste seja aplicado de acordo com suas_re_ªis 
fiilalidades e não como instrumento de concentração de :r;:e:nda_ 
e de mais pobreza para a maioria da população. Lembraria 
apenas que naquele projeto negociado no final do ano passa­
do, restaurando os recursos do Finar, há um artigo nosSo, 
propondo a constituição de uma comissão para, ·durante tDdo 
este ano, fazer-se, através de um projeto de lei, -uola nova 
reformulação do Fiifãfil e do Finar. Cbrh<Yo práio-coifieÇ-aria 
no início desta atual sessão legislativa, no mês de março enca-

minhei um ofício ao Exmo. Sr. Presidente da Casa, Senador 
Mauro "Benevides, no sentido de que detenninªsse a instau­
raÇão dessa,comissão. Gostaria que o·eminente colega somasse 
mais uma vez esforços para gue esta Comissão fosse, ó mais 
rápido possível, instaurada. E fundamental que não se esgote 
e~fSe p-razo. A legislação atual do Finar, que é provisória, 
vai depender desse novo projeto e jà se consfittii num certo 
avanço em comparação com as anteriores. Tal legislação deve 
ser mais aperfeiçoada e mais adequada às aspirações dos_ver­
dadeiros brasileiros que querem o equihbrio na Federação 
e não o fosso, a separação perigosa entre regiões pobres e 
ricas. Apelo, portanto, a V. Ex~, para juntarmos esf_orços 
e iriStàurarmos o quanto antes essa Comissão, para que os 
seus trabalhos e Os seus resultados se façam com celeridade. 
Muito· obrigado e meus parabéns a V. EX". 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Obrigado, Senador Man­
sue_to de Lavor. Somarei amínha_boavontade e o meu esforço 
ao prestígio de V. Ex•, juntõ ao Presidente da Casa, para 
que possa ser constituída essa Comissão que vai aferir os 
resultados e, certamente, indicar os caminhos para nos vermos 
livres das distorções. 

Censuráveis fatos-OCorreiam, é Verdade, na aplicação dos 
recUrSos do Finar e do Finam, mas que devem ser aqui clarifi­
cados quanto a seus aspectos básicos, principalmente tendo 
_sob foco a assertiva· do Sinduscon- PR, de tratar-se~ quanto 
à s-Udene e à Sudam, de "uma crônica de trambicagens". 

Tais violações, mister ser sublinhado, na Amazônia envol­
veram, quase sempre, empreendimentos aprovados pela Su­
dam e cujos titulares (a) provinham das Regiões Sul ou Sudeste 
e eiÍlpregatáin ardis diversos para Seu favorecimento pessoal 
na implantação de projetos, ou, (b) embora empresários regio-.::­
nais tiVeram ·de pagar: nãO poucas vezes, vultosas ·comissões 
a dirigentes de empresas inveStidoras situadas no Sul ou no 
Sudeste e a oUtros intermediários ·como única nlaneíra de 
acesso às aplicações do Finam, via mecânica descrita no art. 
18 do Decreto-Lei n' 1.376/74. No entanto, posso assegurar 
que, apesar das __ djstorções, o balanço dos incentivos fiscais 
tanto é positivo na Amazônia: quanto no Nordeste. 

· Também deve __ ser acentuado que, quando um projeto 
industrial, agrícola ou pastoril, se implanta no- Nordeste ou 
na Amã.zônia, com utilização dos supra-referidos meios finan­
ceirbS, a quase totalidade das máquinas e equipamentos, inclu­
sive tratores, em elevado valor, é adquirida nos grandes cen­
tros produtores das regiões Sul e Sudeste. Assim, nessas· Cir­
cunstâncias, há constante e positiva realimentação pela política 
de inceiitivos fiscais regionais da economia das regiões fornece­
doras dos citados bens. 

~ bize'rii. aí;t_1da os einpresários da construção civil do Estado 
do Pará, em resposta à agressão de que foram vítimas pelo 
Siildicato da Indústria da Construção Civil do Paraná de que 
"o -cinturão da miséria" existente na região metropolitana 
de Curitiba revela "paisagens mais miseráveis do que o mais 
pobre dos municípios nordestinos", a afirmação comparativa 
é falaz e ultrajante- diz o Sindicato da Indústria da Constru­
ção Civil do Estado do Pará --e- c_on'lidaro não apenas o 
presidente do tal sindicato do Paraná mas também toda a 
sua diretoria a percorrerem -o- Nordeste e a Amazônia para, 
pessoãlmente, constatarem não somente as ostensivas e revol­
tantes situações subumanas_que ªli prevalecem, mas, e princi­
palmente, o desespero ante a falta de perspectiva econômica 
em-muitos núcleos urbanos, assim como extensas área-s rurais 
nas quais o êxodo passa a-ser a única solução. 
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Há que ser, outrossim, ressaltado, como vem sendo enfá­
tica e constantemente feito por todos os sociólogos, urbanistas 
e outros estudiosos dos problemas das megacidades, como 
São Paulo e Rio de Jan :rr, por exemplo, que a mais efiCiente 
maneira de ser nelas • 'o, -ou expressivamente reduzido, 
o influxo de pessoas e:·~ :-;.ca de melhores condições de vida 
é o estabelecimento -íreas de origem das mesmas, de 
estruturas sócio~econ· .Jj, .. ,s adequadas para sua permanência. 
E uma das mais efh ~ fontes financeiraS para promover 
essa fixação originária pfópiciada pelo FGTS~em süa trípli-
ce aplicação. 

Além disso, deve estar sempre presente, quando se abor­
dam temas relacionados com as· metrópoles de porte, como 
as duas acima nomeadas, o terrível paradoxo que as estigma­
tiza: a ação governamental que promover a melhoria de condi­
ções de vida de seus habitantes, em especial os das áreas 
de recepção de imigrantes, determinará a chegada, em número 
crescente, de novos contingentes destes, em perverso mas 
inevitável círculo viciOsO, que somente cessa-rá ou decrescerá 
quando a economia do Nordeste e da Amazônia atingirem 
níveis compatíveis com as necessidades fundamentais de sua 
população. Ainda no infcio da tarde de hoje, ouvimos-aqui, 
neste Senado, um importante pronunciamento do Senador 
Guilherme Palmeira, retratando exatamente as potencialida­
des da região nordestina, as conseqüências e os resultados 
da política de incentivos fiscais ali nem sempre aplicadas em 
consonância considerando as vocações e as peculiaridades da-
quela região. _ _ _ 

Mas exatamente ao ler este editorial e as ra:z:Qcs__apresen­
tadas também pelos empresários do Estado do Pará na area 
da construção civil, resolvi repetir, agora e aqui, uma asserfiva­
do Senador GUilherme Palmeira, quando dizia ser preciso 
que as regiões mais desenvolvidas do Pais_, e -em especial o 
Sul e o Sudeste, entendessem que o Brasil é só um e que, 
se houver desenvolvimento e bem-estar _social oo Nordeste 
- que estendo também a Amazônia -, sem dúvida, essas 
regiões mais desenvolvidas e mais habitadas terão r_esolv_ido, _ 
de maneira cabal e definitiva, o problema de suas periferias. 
Porque em um País onde se continua a ficar, eu não diria­
feliz, mas, pelo menos, indiferente à existência de três brasis, 
ninguém poderá ser feliz; ninguém poderá dizer que o Brasil 
será um País desenvolvido. se, na periferia de São Paulo, 
vivem na miséria os nordestinos que emigraram de sua região, 
por não terem outra opção de vida. . . 

Portanto, nãõ- entendi como o egoísmo de um sindicato 
de classe patronal pudesse ser tão agressivo diante de uma 
simples sugestão de que, nos cri~érios de di_stri~uiç_ão do :F:"u_-ndo 
de Garantia, que, na realidade, não são cnténos técn~cos, 
se acrescentasse aquele que vai determinar sejam desfeitos 
desequilíbrios econômicos ~-~o~iais inter-;egt?nais. . -=-- -

E preciso que o egoísmo ceda à sohdanedade cnsta. É 
preciso que nós, brasileiros, entendamos que o Sul é Brasil, 
o Norte é Brasil, como o· são o Nordeste e o Centro-Oeste. 
E é preciso que todos nós trabalhemos para termos uma pátria 
desenvolvida, não só economicamente, mas também social­
mente. 

E aqui quero manifestar, na tarde de hoje, a minha solida­
riedade ao Sindicato da Construção Civil do Estado do Pará 
e aos demais do Norte e do Nordeste e apresentar à Diretoria 
do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Paraná um 
apelo à reflexão e à certeza de que ninguém, mesmo rico~­
poderá se considerar feliz ou estar realmente feliz se o resto 
dos seus irmãos continUam na pobreza e na misériã. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso _do Sr. Oziel Carneiro, o Sr. 
D~rceu Carneiro, Jt•-Secretário, deixa a cadeira da 
pres_idência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, 
Suplente. 

OSr. Jºsé Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra 
para· uma CQlJ1U!_1Íglção._ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Para uma 
com_uni~_ção. Sem revisão do o:tador.) -Sr. Presiçlente, a 
imprensa -jornais, íádios_, televisões_- está retratarido dia­
riamente a luta que se desenvolve politicamente_ no País e_, 

· SoOi-etudo, na dimensão dO Congresso Nacional a respeíto 
de política salariaL Muitas idéias. muitos projetos, são postos 
nessa discussão, muitas entrevíStas são feitas, muitos -progra­
mas radiofônicos e de televisão são elaborados e nós, depu­
tados __ e senadores, comparecemos a esses programas como 
se fôssemos protagonistas importantes. Quero deixar bem cla­
ro que não sou cúmplice dessa teatralidade. 

Hoje, terça-feira, são 20 de agosto. Dia 31 de agosto, 
Sr. Presidente, a questão salarial cai em anomia, istO é, o 
problema salarial ficará sem lei vige~t~ que a regulamente 
e normatize-: Alnanhã, a questão entra eln debate na Câmara 
dus Deputados e os pontos de vista colocados são evidentes: 
o Governo não admite a indexação, ou a admite só até número­
.. ~--_de s_alários, enquanto os projetos da esquerda são a nível 
d~ im:l ... ·xação, ou com expedientes semelhantes ao da inde­
xação. 

Sr 'residente, não sou profeta, mas estou fazendo esta 
comum :ãn no sentido de deixar bem claro que não sou 
cúmp!~<.: 'sse cerimonial, desse ritual. No dia 19 do próximo 
mês, o l "TIO vai enviar ao Càngresso uma ~eàlda_provi-
só.da <;:staL,t!lecendo a política salarial, por não termos resol­
vido a questão. 

Sr. Presidente, isto é muito séiio~ e estou fazendo o regis­
tro porque algumas pessoas estranham uma afirniativa- que 
tenho repetido, no sentido de que o chamado Poder Legisla­
tivo, nq Brasil, tem uma dificuldade estrutural para ser Poder. 
Em raros momentos da História nacional, o-Congresso conse­
guiu ser Poder Legislativo. E nós vamos comparecendo aos 
programas, vamos· sendo entrevistados pelos jornalistas, como 
se fôssemo~? personagens da elaboração legislativa da política 
salari31. 
. _ E nós vamos discutir Ila Câ_mara dos Deputados e haverá 

negociações de lideranças, diálogos, movimentos de ascensão 
e descensão nesse processo de discussão e nós não definireinõs 
a política salarial. 

No dia 1'? de setembro, o Presidente da República encami-­
nhará a este Congresso Nacional --eu não sou profeta -
uma medida provisória definindo a política salarial e tudo 
fará para manter acesa a discussão durante o percurso dos 
últimos dias deste mês, não fechará o acordo para que se 
torne impossível a elaboração legislativa, pelo Poder Legisla­
tivo, da lei de política salarial. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Pois não, não sei se 
é possível durante uma comunicação, mas ... 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex•, como sempre, 
está levantando uma questão que merece a total reflexão do 
Congresso Nacional e dos Srs. Parlamentares. Não quero acu­
sar a Câmara dos Deputados, mas tenho que reconhecer uma 
realidade. Há naquela Casa O hábito de se este ode r a discussão 
até o último" inStante, na tese de que é preciso buscar o diálogo· 
para, só então, na vigésüna -quifita bota, mãhdar ao Senado, 
a fim de que, a toque de caixa, aprovemos- o -que veio da 
Câmara, sem termos qualquer possibilidade de examinar a 
questão. Eu, como V. Ex~, tenho minhas dúvidas, mas há 
quem declare, na Câmarã. dos Deputados, que, amanhã ou 
depois, eles irão.vOtar essa matéria. Ma:; V. Ex• vê que não 
há nenhum entendimento arnda_a respeito dessa matéria. Co­
mo V. Ex~ afirmou, fiCa-rem-os--s-em-uma lei salarial, que lógico, 
virá ·através de medida proviS6ria, que, de fato, é condenada 
por todos nós. EStamos p-eCariOO, no COngteS's;ó, por' omiss-ão. 
Não é possível, aqui nõ CorigfeSSo-, neste-segundo semestr_e 
-francamente, ando preocupado buscando razões_:_: estamos 
nos sentindo como em" fim de festa. Nãp sei o que houve 
nesse rece_sso de julho que levou a essa- omissão_ por parte 
do_Coiigresso Nacioªªl e ~ri"!_!líveis_muito mais elevados que 
no iníciO -ao ano; no iilfcio desta le-gtSI3iura, ·tinha-Sê a hnpres:. 
são de que os novos_ parlamentares estavam; querendo movi­
mentar este Congresso, mas penso que se desiludiram e aqui 
estamos dessa maneira. V. Ex~ faz bem em al~rtar, é- tilna 
voz que precisa ser oUVida; lamentavelmente estamos nesta 
situação que talvez venha a tornar-se como V. Ex~ prediz, 
um fato c_onsumado. 

.. O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Agradeço-a-v. Ex' o 
sábio .aparte, que complementa, melhor do que eu poderia 
fazê-lo,. o meu registro. 

O Sr. Chagas Rodrigues----: Permite-me V .Ex~ um aparte, 
antes de encerrar, nobre Senador Jo.sé Pa~~o Biso~? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -É uma honra, Senador 
Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RO.DRIGUES--, No_bn; Senador, estou 
certo de que V. Ex' traduz os sentimentos da gra:qde maioria 
do Senado. Esta Casa tem votaçio-projetOs da maior impor­
tância em-te-mpo relativamente ç_urto e realmeJ}te quero. neste 
momento~ solidarizar-me cdm V. Ex~- e fazer também _o meu 
apelo: nós, do Senado, esperamos que a Câmara dos Depu­
tados vote essa nova lei salariaJ e nos remetf! .9 projeto e, 
aqui, mais uma vez; esta Casa o estudará, em_ tempo mini mo, 
e cumprirá o seu dever. A lei salarial precisa ser votada até 
o fim deste mês. E, no momento em que os jornais- falam 
que tudo neste País é cotado em Qól,are_s, apartamento, con­
trato de trabalho, espero que a Câmara dos Deputados ouça 
as lideranças sindicais e que esse novo salário mínirrió não 
sej3~ em hipótese alguma, inferior ao correspondente a 100 
dólares: V. Ex~ te-m_ o meu apoio, e o Senado da República, 
mais\ima vez, cuinprirá O seu dever. Nós votar~mos.~ nova 
lei salarial, com o apoio, acredito, dos meus correligionários 
e daqueles que pensam também com_o V. Ex~, atendendo 
às jus-tas e lídimas reivindicações dos trabaU1adores do Brasil._ 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex• um aparte"? 

.O.S.R. JOSÉ PAULO BISOL- Agradeço ao Senador 
ChagaS Rodrigues o aparte responsável e profundo. Tenlio 
a honra de receber o aparte de V. Ex~, Senador_ Esperidião 
Arnin. 

O Sr. Esperidião Amin- Eu gostaria de me solidarizar· 
com V. Ex~ em seu p~ollufl_ci_a_mento feitO de maiieira não 
triSte, mas preocupada, e dizer-lhe que, diante das reais alter­
n:auvas--que V. Ex~ Coloca, a melhor hipótese é o Seriaâo 
~e6e1Jq um projeto de última hora e aprová-lo. _ · 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Exato! Mas nem isso 
vai acontece_r. 

O Sr. Esperidião Amin -Mas essa é a melhor hipótese 
que, à vista do quadro que se avizinha, é a ideal. Que_ro 
ser coerente com a primeira ocasião em que usei o _tn_icrofone 
do.Senado, no dia 21 de fevereiro, quando externei uma opi­
nião, urna posição pessoal que reite_ro neste momento: pior 
do que_uma decisão má- o que vai contribuindo, gradativa­
mente, para que o Congresso perca a credibilidade que a 
eleição lhe deu, pois toda eleição é uma renovação de crédito~ 
-é_a não decisão. Então, a pior hipótese ê, realmente, chegar­
mos ao dia 7 de setembro, e a nossa inoperância ensejar, 
justificar, tornar mais simpática, até por ironia, uma medida 
provisória; aquela outra é a melhor, Talvez devêssemos fazer 
uma gestão, hoje mesmo, junto à Câmara dos Deputados. 
Tive oportunidade_de convers_ar .com alguns parlamentares 
daquela Casa do CongreSso a respeito das duas questões. 
Uma_se refere ao salário mínimo, para o qual o Governo 
tem um projeto que a Câmara está examinando e vai resultar 
na fixação de um número, certamente insuficiente, mas ele 
será fixado. Agora, a questão da política salarial, a armadilha 
que está montada pelo_ jogo de interesses contrários, antagô­

-nicos, do Executivo para o Legislativo, esta é uma questão 
para a qual o Congresso tem que se preparar. não para vencer 
o Executivo, mas para vencer a si próprio, tomando uma 
decis'ão. Pelo _que _se pode perceber --não tenho nenhuma 
informação oficial - parece muito claro que o Governo não 
vai encaminhar o projeto de lei que verse sobre política sala­
h-ai. As discussões_ que se ferem a respeito da alçada da indexa­
ção.São todas elas extra-oficiãis e parlamentares. Não há ainda 
um acordo, pelo que sei, acerca deste assunto, nem no âmbito 
do .. Congresso, nem no âmbito do GoVerno e nem entre eSte 
e aquele. Pessóãlmente, entendo que, num País com tão baixo 
índice de sindicalização, adotar-se, pela falta da lei, a virtual 
livre negociação,·- é- um risco muito .cruel. Socorro-me até de 
um artigo, muito_ eficientemente escrito, [mblicido no Jornal 
da Tarde, de ontem, sobre "Salário, Uma História de Muitas 
Perdas", que mostra o que aconteceu com o salário brasileiro 
de 1981 a 1991, com ntímeros gritantes, tanto no que toca 
a_o salário mínimo, que em julho deste ano chegou a 28% 
do que representava em 1940, quanto em relação ao salário 
como um todo, o que quer dizer, deixar-se sem uma regr~ 
a ·política salarial brasileira, deixá-la_ ao jogo do forte com 
o fraco; é uma irresponsabilidade muito grande para o Con­
gresso. É uma irresponsabilidade que está para se concretizar 
por decurso de prazo. Peço desculpas se me alonguei no aparw 
te, mas eu o fiz para solidarizarwme em gênero, grau e número 
com V. Ex~ e por isso exorbitei rio uso do _microfone. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pelo contrário, Senador 
Esperidião Amin._ V. Ex~, com a lucide_z, a inteligência, a 
lógiCa· do seu _raciocínio e o brilhantismo de suas palavras, 
enriqueceu a Comunicação que-estou fazendo. Mas fica o regis­
tro, Sr. Presidente . 

Li, há_ muitOs anos, nas últimas páginas de um livro de 
Claude LeviwStraus~, chamado ''PensÇliilentO Selvagem'', uma 
nota interessante a respeito de um povo pfimitivo, totêniico, 
que ainda hoje jóga futebol. _Ma~ há uma diferença erttre 
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o futebol deles e o ocidental: nesse_ povo primitivo, as duas 
equipes entram em campo e jogam não·o tempo predeter­
minado, mas até empatar o jogo. Enquanto não empata, o 
jogo não termina. Esta é a análise de Claude Levis-Strauss 
nesse_ livro "O Pensamento Selvagcq~": o jogo de futebol, 
nesse povo totêmico, não é mais jogo, é um ritual, é um 
cerimonial. 

Agora nós aqui. que rião somos primitivos nem totêffiicos, 
sabemos -foi dito nos apartes -que duas alternativas exis­
tem para o problema da lei salariaL Uma delas: vai chegar 
aqui no último dia para que, em 24 horas ou menos, discutamos 

.e decidamos. É mentira! Essa votação não é votação, porque 
não há diálogo. O diálogo está morto_. Não possu emendar, 
não possn modificar nida. Que discussão é essa? É isso que 
chamei de tt!atralidade. Vamos fazer teatro outra vez? 

Quando jovem, participei com um grande ator, Walmor 
Chagas, de diversos recitais de poesia e, até, de uma peça 
de 'teatro. Mas_acabei comprovando para mim mesmO que 
não tinha talento. E não- vai ser agora, quando ocupo uma 
cadeira no Senado da República, que vou _tentar outra vez 
ser ator. 

As duas alternativas são -estas:--·ou em 24 horas, referen­
damos, carimbamos a decisão da Câmara- e isso_ não é 
diálogo, não é votação, não é democracia, não é- elaboração, 
não é_ criação, não é Poder Legislativo; isso é má teatralidade 
- ou, então não decidiremos nem sequer aparentemente. 
Isto é, o projeto de lei não vai chegar aqui e, no dia la de 
setembro, com o nosso referendo involuntário, vamos receber 
da Presidência da República uma medida provisória definindo 
os salários. 

Até quando, Sr. Presidente? Como poSS-o ser convidado 
para uma palestra numa universidade ou onde. quer que seja, 
num sindicato numa associação, e- falar, por exemplo, sobre 
o Poder Legislativo corno Um dos Três Poderes da República, 
se quem legisla neste País, quando se trata de política impor­
tante, é o Presidente da República? Quem somos nós? Essa 
é a questão! O que é que-estamos fazendo? Essa é a questão f 

Se conseguirmos alcançar alguma ~n~~l_!c_ia sobre isso, 
vamos verificar - não qUero me alongar -muito - a1gup,_-as 
coisas tristes. É que nós raramente funcionamOs-como Poder. 
E, que é pior, só funcionamos como Poder, quando o Execu­
tivo não se interessa pela questão. InsistO nessa afirmação. 
Por erro nosso, na Constituinte- eu fui "conStitUinte e estou 
me penitenciando - criamos uma brutal diffculdade para o 
Poder Legislativo ser Poder. A dificuldade é estrutural, si~tê- _ 
mica, inerente ao ser Estado que nós somos. E o resultado 
é isto: passamos a maiOr parte do tempo legislando insignifi­
câncias e, quando queremos legislar as signiQcânciãS, elas es..: 
tão- "fora: â-o- nosso akance~--

Senadores, não vamos jogar b futebol daquele povo totê­
mico e primitivo mencionado por Claude Levi Strauss em 
"O Pensamento Selvagem". Se cOntinuarmos a jogar um fute­
bol que não é jogo, que--é ritual, que é cerimonial, a nossa 
história e o nosso fim está demarcado: não temos o que fazer, 
não somos necessários. - · · 

Para encerrar, Sr. PreSidente, repito: esse pronunciamen­
to é só para deixar claro que não sou cúmplice da teatralidade 
que vai se desenvolver de_ hoje até 31 de agosto e que_ vai 
eclodir feericamente no dia 1 ~ de setembro_, com a medida 
provisória que vai regular o problema salariaL 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Au_rco Mello. 

.O SR. AUREO MELLO (PRN -- AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -:- Sr. Presidente e Srs. Senadores~- fiz quesM 
tão de vir a esta tribuna e, dela, pronunciar-me a respeito 
do passamento de uma fígura ilustre do meu estado, Dr. João 
Nogueira da M~tta, que, precis;lmente por não se-r conhecido 
nos demais estados da Fede_ração e no-âmbito nacional, deixa 
de ter as reverências_ e de receber a manifestação de pesar 
profundo que é dada a todos aqueles que o merecem, pela 
sua grandeza espiritual e pelo seu caráter, em todas as coleti­
vidades. 

João Nogueira da Matta foi um homem a quem visitei 
há menos de dois anos em Manaus. Encontrei-o numa morada 
modesta. Estava sentando em um sofá marcado pela usança. 
E- a sua símplicidade e a sua mora"da ascética me causaram 
um verdadeiro impacto, porquanto esse homem, que foi um 
emérito professor de português e de literatura, que foi Gover­
nador do estado por mais de seis vezes, assumindo em exer­
cfcio a principal curul executiva do" Amazonas, este homem, 
que foi Presidente do Conselho Administrativo do estado ao 
tempO em que havia o Governo do chamado estado Novo 
ou da ditadura Vargas, este homem, que era, no diuturno, 
no cotidiano, no embate das palavras, na tertúlia, no diálogo, 
uma eXpressão de saber que corria- como um manancial ao 
entendimento e ao desconhecimento daqueles que ainda não 
tinham tido oportunidade de com ele falar, este homem morM 
reu modestamente, comprovando, assim, que não são todos 
os homens públicos, que não são os dirigerite-s estaduais, geral­
mente acusados de desonestos, que dão o exemplo de opu­
lência e ao mesmo tempo os que revelam e ratificam aquilo 
que é dito à boca pequena, no diálogo daqueles a qU:eiT! a 
inveja Impulsiona e a incapacidade de alcançar determinados 
postos faz com que nutram profundo despeito pelos qUe esses 
postos alcançaram. 

FiZ Questão, Sr. Presidente, de, da tribuna, fazer necro­
lógio deste político: João Nogueira da Matta, homem simPles 
do Amazonas. Tenho certeza de que, em cada estado, existem 
figuras de primeíra grandeza que, por uma circunstância ou -
outra, -não chegaram a ser conhecidas _no ãmbíto _riaqonal 
ou além-fronteiras do estado __ a que pútencem, que não fazem 
ou não fizeram parte da grande coletividade ou do conheci­
mento de todo o povo brasileiro, e erão ou são como archotes 
que brilham e iluminam a sua regíão; São homens p3radig­
máriós e simbólicos, que causam orgulho ao estado ·a qUem 
pertencem. Quantos deles desaparecem! Quantos deles·, ao 
téi'rilino das suas vidas, passam a ser figUras ignoradas e_ até 
mesmo no estado a qt.ie pertenciam, pasS-am a ser esquecidos, 
e a sua obra, talvez pela dificuldade de edição ou de comuni-
cação, esquecida e relegada -ao ostracismo. -
-- --por 1ssõ-,---sr-:--Presiâe-n1e,-rec0il:f<{ aquleste'cid-áclãó-cUj6 
passamento é motivo de dor para aqueles que conheCe!Jl a 
grandeza intelectual e moral de determinadas figur~s~. que 
existem em todos os Estado~ do Brasil pai-a comproVar -que 
o administrador, que o político, que o professor, que o escritor 
qUe- o homem público é um homem di bem, é um h_O!llem 

- Ilo-ii"rado, dedicado aos problemas e interesses da coletiVídade 
da sua- causa pública. - -

Manifesto, portanto, e do ciência ao Senado Federal, 
aos meus eminentes Colegas Senadores, cuja vida de cada 
um é uma saga e um esplendor, dou ciência deste aconteciM 
mente, ocorrido lá na distante Manaus, para que, se polvenM 
tura· ouvirem falar, de raspão, perfunctoriamente, n_o __ norne 
de João Nogueira da Matta, professor, escritor e político, 
recordem de que estãq _ouvindo fal_ar em um varão da :({epú-
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blica, de um Catão brasileiro, em um símbolo de_ probidade 
e sabedoria da Pátria brasileira. Tenho dito, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Lucídio Portela) --,- Tem ~a palavra 
o nobre Senador Espeiidião Amin. (Pausa.) 

S. Ex~ desiste da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portellla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador FranciSCo Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE, Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é iriegável o papel altamente positivO que a -organização das 
Naçõe-s Unidas vem desempenhando no cenário internacio-rial 
desde sua criação, no imediato pós-Segunda Guerfa. Cão­
quanto sua atuação possa merecer reparos em alguns setores, 
sobretudo naqueles em que os interesse-s estratégicOs_ das gran­
des potências estão em jogo, em· outros suãln-téfférênclil m·os: 
tra-se revestida de pleno êxito. 

. . O ,cer~o é qu~ a ONU tcm~se notabilizado na luta pela 
dimmu1çáo das desigualdades sociais, pela superação do atras_o 
econômico- e, ainda, pelo esforço em preservar e difundir 
o acervo cultural produzido _pelas sociedades humanas. No 
campo da educação, por exemplo, é reconhecida sua preocu­
pação em fomentar a investigação científica em busca de pro­
cedimentos viáveiS e adequados à vitõrià sObre o analfabe-
tismo. -

A seriedade e a competência dos órgãos técnicoS espeCia~ 
lizados da ONU conferem-lhe a indispensável credibilidade. 
Exatamente por issu- é- grande a expectativa que cerca a divul­
gação de seus relatórios.. Sabe-seJ de antemão, que eles serão 
referênciaS obrigatórias para governos, óigãos, entidades e 
especialistas em geral. Retra~_ando com fideljdade o quadro 
estudado, oferecem-lhes a análise pertinente e, no -mais das 
vezes apontam caminhos a serem trilhados. 

E a partir desses pressupostos e relação ao trabalho desen­
volvido pelos órgãos especializados da ONU, ou a eles vincu­
lados, que trago a esta Casa alguns resultados de recentes 
estudos por eles produzidos._ Quero destacar os qUe se volta­
ram para o vital aspecto da nutrição e que, desgraçadamente, 
demonstram, no cas_o brasileiro, insuportáveis_e inaesculpáveis 
mazelas. 

Há menos de um ano =---no segundo semestre de 1990 
-,por ocasião do Semiifárió nFome, o desafio dos anos 90", 
realizado em São Paulo, a Orgariização das Nações Unidas 
para a Agricultura e Alimentação (FAO) divulgou seu "Doeu-~ 
mento Básico". Ele apresenta dados estarrecedores: mais de 
40% da população brasileira - algo em torno de 53 milh.ões 
de pessoas ~ sobrevivem com uma renda anual entre 150 
e 300 _dólares, o que caracteriza uma situação de fome; a 
falta de alimentação atinge f:fontalmente _ _3Q%__ das crianças 
entre O e 5 anos; 61% da mortalidade infantil no País, em 
1986, foram caUsados pela desnutrição._ _ ..... 

Se juntarmos ós dados da FAO- primeira agência espe­
cializada da ONU e que analisa e busca soluções para questões 
de nutrição e fome- com os produzidos pelo Banco Mundial, 
sobretudo aqueles contidos em seu "Relatório 1990", aprofun­
daremos nosso conhecimento em rela_ção ao desolador quadro 
da mortalidade infantil em nosso País: 60% das_mortes de 
lactentes e crianças até os 4 anos de idade são determinados 
pela fome; cerca de 8% dos recém~ nascidos ressentem-se de 
baixo peso; enquanto o Sudeste ostenta a nada invejáVel marca 
de 1,4 milhão· de crianças desnutridas, o Nordeste comparece 
tom a absurda cifra de 2,6 milhões. 

Aliás, o mesmo Banco Mundial, trabalhando com informa~ 
ções de 1988, monto-u um quadro comparativo de taxas de 
mortalidade infantil. Por ele, ficamos sabendo que, enquanto 
em países como França e Estados Unidos o número de crianças 
que morrem antes de completar um ano, por mil, fica em 
8 e 10, respectivamente, no Brasil ele é de 61. 

Este é um quadro comum a toda a América do Sul. Como 
bem apontou Jacques Chonchal, Professor da Universidade 
de Paris e Consultor da FAO, cerca de 183 milhões de sul-ame­
ricanos vivem em situação de pobreza, dos quais 88 milhões 
abaixo do limite da indigência. Isso significa dizer que, em 
cada grupo de cinco Sul-americanos, um é considerado indi~ 
gente, e 44% "mais que pobres"-. 

A patética confirmação deste panorama abominável que 
nos envolve acaba de ser oferecida pelo Instituto Nacional 
de Alimentação e Nutrição- INAM -.órgão do Ministério 
da Saúde. A imprensa divulgou, no último mês de junho, 
os impressionantes resultados de uma pesquisa feita por- esse 
órgão, no ano passado, sobre o perfil de crescimento da popu-
lação brasileira entre O e 25 anos. _ 

Tomando por base~o índice padrão estabelecido pela Or­
ganização Mundial da Saúde - 2,3% de nanicos no total 
de crianças de até 5 anos - e considerando normal uma 
variaçã~ de até dois pontos acima, vemos que os Estados 
brasileiros mais bem situados ultrapassam o limite aceitável 
p·ar-a paarões de crescimento: Santa Catarina (4,9%) e S-ão 
Paulo (5,6%). Já nos Estados do Maranhão e Piauí a taxa 
chega ao fantástico Tildice de 33,8%, "o equivalente ao regis­
trado no Quênia e no Congo, na África, segundo estudos 
comparativos realizados pelo Professor Carlos Augusto Mon­
teir-o da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São 
Paulo", conforme reportagem da Folha de S. Paulo. de 26 
de junho de 1991. 

O trabalho empírico do INAN confirmou o que se podia 
i~gi.nar: há uma relação direta entre baixa estatura e pobre­
za. _Ele aponta para a_existência de. um número qUatro vezes 
maiOr de homens_ namcos em famí11~~ cuja renda mensal não 
passa: de 1/4 ~o salário mínimo por pessoa, do que em famílias 
com renda e xgual ou superior a 2,2 salários por pessoa. Além 
de salientar a exacerbação do problema nas regiões Norte 
e Nordeste, a pesquisa revelou serem nanicos mais de 20% 
dos jovens adultos brasileiros - entre 20 e 25 anós. · 

A pergunta que deve ser feita, Senhor Presidente e Senho­
res Senadores, é bastante simples: o que pode fazer o EStado 
brasileiro em face de tal situação? A ela devem ser acrescen­
tadas outras, na meSma direção e em igual sentido. Os recursos 
para OS prog~a~:DaS sociais estão Sendo alocados de forma sufi­
ciente? Eles são utilizadoS convenientemente? 

Temo que estejamos in~vestindo pouco, muito pouco, e, 
o que é mais grave de maneira absurdamente falha. Tomando 
a OésnUtrição como causa básica do nanismo e da mortalidade 
i.l!faºtiJ, é de se ç.stranha~ que os ga~tos __ govemªmenta,is co~ 
prog-ramas de alimentação tenham sido tão reduzidos ao longo 
da década de 1980. Informa a FAO que, em relação a Produto 
Interno· Bruto, o Brasil gastou neles 0,03% em 1980,-0,25% 
em 1986, e 0,21% em 1989. No Seminário "Fome- o desafio 
dos anos 90" ·a que me refeiranteS, Anria Maria Peliano, 
Consultora da FAO, fez grave denúncia:- nossos programas 
não ~tingira_!!] seu público alvo e, em boa medida, foram usa-
dos como verba de manipulação política. · 

Não é possível contemporizar com um quadro de tamanhá 
dramaticidade. Não é factível sonhar com a conquista da mo­
dernidade quando a elerp.entar questão da sobrevivência física 
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dos brasileiros não é tratada com a devida seriedade. Como 
aceitar, que quase a metade da população infantil nordestin·a, 
na faixa dos primeiroS cinco a:nos de vida, seja desnutrida? 
Como não se indignar quando se sabe, por pesquisa p.roâuzida 
pela Universidade Federal de Pernambuco ~· "Mort~lida_de 
Infantil: Perfil Epidemiológico"-, que 81,9% das crianças 
que morreram no Recife eri1 1988 tiveram na desnutrição o 
fator determinante dos óbitos? 

Em nosso País, a fome mata e dilacera, física e intelec-
tualmente. _ 

A desnutrição na infância, quaildo não mata, compro­
mete irremediavelmente o futuro adulto, quer reduzindo. sua 
estatura, quer diminuindo sua capacidade c~gnitiva. _Não ~ 
mais para postergar o enfrentamento do problema. O_ Estado 
tem a obrigação moral e o dever político de minimh:ar os 
efeitos perversos de uma realidade que faz padecer a socie­
dade. 

Este quadro, que vem de longe, tem que começar a ser 
alterado, agora sob pena de não _termos direito a _pensar no 
M= .. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - concedo a 
. palavra ao nobre Senador Valmir Campeio~ 

O SR. VALMffi CAMPELO (PTB -·DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. _Senadores, com 
profundo sentimento de respeito, desejo piestar minha home­
nagem e enaltecer _a Maçonaria do BraSil, que neste dia 20 
de agosto comemora sua entrada definitiva no cenário nacio-
nal. _______ __ -----------

Em 20 de agosto de 1822, nos dias que antecederam 
a Proclamação da Independência, o frater Gonçafves Lêdo 
fez incisivo pronunciainento na Loja. MaÇônica do Rio de 
Janeiro, defendendo, com veemência, a emancipação doBra­
sil, então colônia de Portugal. 

Participando ativamente da Independêricia, a Maçonaria 
desempenhou singular papel em todo o processo __ de consoli­
dação do Brasil como nação livre, apta a-caminhar pefós seus 
próprios meios. 

Instituição milenar, cuja otigeni se perde nas brumas do 
tempo, a Maçonaria tem suas bases assentadas nos mais_ raros 
valores da civilização, cujOS Príncípios influenciaram, de forma 
decisiva, nas reivindicações que culmlnar<1:m com a Abolição 
da Escravatura e a Proclamação da República, em firis do 
século XIX. · · 

Movimento planetário, sua ação e influência estão presen­
tes em todas as nações, com um sentido e uma missão histórica 
hoje sedimentados na consciência da humanidade. 

Da saga dos Cavaleiros Templários à Revolução" Fran­
cesa, a semeadura dos obreiros da libe_rd_ade tem-se c._onstituído 
num conjunto de princípios e procedimentos extremamente 
poderoso, indispensável na concretização das mais elevadas 
concepções sociais que permeiam-os grandes anseios coletivos. 

O Brasil muito cedo incorporo-ecos preceitos de dignidade 
e liberdade preconizados pela Ordem Maçônica, os quais fo­
ram abraçados por nossos grandes homens, aqueles mais ilumi­
nados na visão dos grandes problemas nacionais. 

Mas não se esgotaram nas causas de conquista dos valores 
inerentes a uma nação soberana os esforços da Maçonaria 
no Brasil. Sentinela permanente a serviço dos ideais democrá­
tico-:;, a Maçonaria permanece atuante~- fortalecendo no seio 
:.-'f-.;.;, ';<",-l::.d<:" hr~~ileira os-princípios salutares de justiça, traba­

lho e sobe rama, no interesse da construção de um Brasil verda­
! 

deiramente novo, pronto a assumir o papel que lhe cabe no 
concerto das nações. 

O recente e corajOsO· posiciOriarrientó ·da Maçonaria em 
defesa- da Amazônia constitui sinal indiscutível de sua vitali­
d.aPe, .e çlá bem a dimensão d~_ s_eu .comprometimento com 
as c_ausas de real intere_sse do povo brasileiro, numa demons­
trii.ç~ó- de que a Ordeni contínua alerta ~ pronta a emprestar 
Seu ·apoio nos esforços de preservação da sob_erania do País 
que, com tanto desvelo, ajudou a construir. 

É,_ portanto, com muita satisfação que me associo às ho­
menagens prestadas à Maçonaria do Brasil. 

Quero cumprimentar, nesta oportunidade, a todos os fra­
teres maçons espalhados pelo Brasil inteiro, que silenciosa 
e -diuturnanlent~ trabalham com fé e "idealismo pela felicidade 
âa Nação. · · · ·· · 

Como representante do Distrito Federal, quero saudar. 
de forma fP._l.!ito especial, aos irmãos que operam nas diversas 
Lojas instaladas na Capital Federal, na certeza de que todos 
estão trabalhando pelo desabrochar da sublime Acácia nestas 
terras do Planalto Central brasileiro~- Cumprindo, fielmente, 
o que foi há tempos profetizado por Dom Bosco realizando, 
àssiin, suá miSsão de fazer surgir nestas plantas uma nova 
humanidade, baseada no amor ao próximo e na perfeita sinto­
niâ com- Õs desígnioS do Giandé Arquiteto do Universo. 

Como humilde obreiro da, Ordem, saúdo, nas pessoas 
dos poderosos Irmãos Jair Assis Ribeiro, Grão-Mestre Geral 
do Grande Oriente do Brasil, e Marco José Muniz, Grão 
Mestre do Grande Oriente do Distrito Federal, a todos aqueles 
que acreditam na liberdade e no trabalho com fator de prospe­

---ridade e bem-estar entre os homens. 
· Era o que tinha a dizer. Sr-. Presidente. (Muito b_em!) 

O SR PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

· O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, conti­
nuam em greve, em Santa Catarina, os professores da rede 
_estadual e a Universidade Federal. 

Duas razões centrais para que continuem os móvim"eiltos 
de paralização: do lado dos grevistas, evidentemente, os baixos 
salários, os salários duramente cumprimídos, talvez como em 
nenhum momento. E doJado dos governos, a insensibilidade, 
o menosprezo quanto aos assuntos ligados ao ensino -e~ edu­
cação.--

Creio, mesrn<:Çque esta segurida parte é-airida mais grave. 
Como pode o País sair da crise em que está metido se descuidar 
da educação? Como pode um País como o Brasil pensar no 
ftitúro? E o Brasil tem que pensar no·futuroJ Qual a concepção 
que fazem os governantes como os de Santa Cataiiita e do 
Brasil, a respeito de assunto tão fundamental como o ensino? 

A alegação é a de sempre, e a menos imaginosa pOsSível: 
não há dinheiro, não há verbas. 

Tem dinheiro para usirieiros, para sUbsídios írtcénlivos 
a empresas privadas, para pagar os credores externos e inter­
nos, para obras desnecessárias e faraônicas, para 'o sobre preço 
das grandes estradas, obras, barragens, para o desperdício 
e a corrupção. Agora, o patrimônio público de estatais, acu­
mulado com o suor do trabalho brasileiro, está sendo posto 
à venda por preços aviltados. 

Mas dinheiro par a educação, para que funcionem.melhor 
escolas e- universidades, para que os professores ganhem um 
salário compatível com a sua responsabilidade e tarefa, para 
isso nunca há verba. Os goVernos de Santa Cãtarina e do 
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Brasil, nesse particular, talvez mais do que em outros pontos, 
são de uma indigência atroz. . 

No meu Esta.do de Sant.a _Çatarina, _o- atual governo não 
faz outra coisa senão_ ·se qúeixar da falta de dinheiro. Para 
resolver (a suposta fàJta de ·dinheiro) o governo Kleinubing 
eliminou aS ·vantagens fiscais e isenções dos microempresários. 
Mas no mesmo tempo abre as portas do estado para o ingresso 
incentivado de empresas de alta tecnologia e outras grandes 
empresas, como a Brahma. 

É a velha tese, rançosa de conservadorismo, de que inves­
timento é só o que se destina à produção, à agreg~çãp __ 4ç 
valores econômicos. Não s~_pensa em investir no mãis neces­
sário, no mais produtivo dos investimentos, que é ã escola, 
que é o educador, que é a formação do honie·m para-oli"àbalho. 

Essa gente, quando se vé diante de uma greve, como 
a que está em andamento em Santa Catarina, só consegue 
reagir com desprezo, e até mesmo raiva. 

É inaCreditável como esses governantes, principalmente 
os de Santa Catarina, desprezam a educação, o professorado, 
o seto.w público, os_ próprios serVidores públiCOs. E interessante 
como essa gente que tem tanta desconsideração com o que 
é público briguem tanto, lutem tanto para serem governantes, 
homens públicos. - - - - - - -_ , - -

Lá em Santa Cataríriã, o·gove-rno éstaqual começa ~m­
bém a mostrar O seu ladO autoritário a stJã" f3c.e qlfl.iS dura, 
com a velha arma da intimidação. Incapaz de sustentar um 
diálogo e um entendimento positivo, parte para o usado jogo 
da ameaça. Ameaça de cortar o·ponto, ameaça de inquérito, 
ameaça de demissão. 

O professorado de Santa __ Catarina, os"Setores que estão 
paralisados, mostra um movimento forte e bem articulado, 
com decisivos apoios externos; como entidades civis, partidos 
políticos, setores de igrejas, associações de pais e professores. 

O movimento, liderado pelo Sinte e Síntespe, Sindicatos 
dos Trabalhadores em Educação da Rede Oficial e dps Traba­
lhadores no Serviço Público Estadual, em evento da data de 
ontem organizou uma exposição, através do professor Flávio 
Cruz, onde se procura mostrar ou interpretar os dados das 
contas públicas do estado, para concluir que existe" razoãvel 
margem para se proceder um aumento maior ao funciona­
lismo .. 

o· professor Flávio Cruz afii'mou, por-e-xemplo, qlie o 
governo;entre março e julho de 1991, gast~u somente 45% 
dos gastos do Tesouro, com o funcionalismo. 

Muito abaixo, portanto, do limite constitucional de 65%. 
E o que (acrescento eu) torna muito discutível e dJJvidoso 
a sempre alegada e repetida desculpa do atual governo de 
Santa Catarina, de que assumiu o poder ~m março de 1991 
com a folha superando os 100% da Receita do Estado. 

Está aí outra discusão antiga, a qUe Se refere à clareza 
e transparéncia das contas governamentais. Ninguém nunca 
sabe quando o governo está falando a verdade ou está manipu­
lando dados da sua receita e dos seus gastos. 

Pói que as contas públicas são contabilizadas de tal manei­
ra, ou assim são publicadas, que o homem comum não tem 
com entendê-las. 

É claro que o servidor público, ameaçado, tendo que 
fazer gr_eve por causa dos salários arrochados, acostumado 
com o ostensivo desprezo que o governo nutre pela coisa 
públic~, tende a desconfiar das alegações do governo. 

Mas no meu estado, seguem os movimentos de greve 
dos servidores/ professores estaduais, dos servidores/ profes­
sores da UFSC. 

_ O governo, ou os governos respectivos, também seguem 
no:,s posturas tradicionais, de negativas, silêncios, inf1exibi­
li_clac!~s, wanipulaçqes. 
· A nossa voz de crítica aos governos do estado e da União, 

e a nossa palavra de apoio aos trabalhadores estaduais e fedew 
tais, pelo seu movimento e luta! 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, no 
plenário da Câmara dos Deputados, deStinada à apreciação 
de veto presidenciais. 

~ ~ ~O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais 
havendO a tratar, vou encerrar a presente sessão, deSignando 
para a ordinária. de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 2, DE 1988 

DiscussãO, em turno único, do substitUtivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n• 2, de 1988 (n' 315188, naquela 
Casa), de autoria do Senador Affonso Camargo, que altera 
dispositivos da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 -Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, tendo 

PARECER, sob n• 250, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Ci~~dan_ia, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessãO às 17 horas e 35 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 22, DE 1991 

I 
Dá nova redação ao art. 19 do Ato da Comissão Diretora 

n• 14, de 1990. 

A Comissão DiretOra, nos termos do disposto no art. 
50, § 29

, da Constituição, e no uso da comp"etência expressa 
no art. 21.6, III, in fme, do Regimento Interno, resolve: 

Art. 1• O art: 1• do Ato da Comissão Diretora n' 14, 
de 2 de agosto d~ 1990, passa a vigorar com: a·seguinte redação: 

. "Art. 19
_ , 9 requerimento de informação deve se refe­

nr a assunto submetido à_ apreciação do Senado ou ati­
nente a sua competéncia fiscalizadora. 

Parágrafo único. As informações solicitadas devem 
ter relação estreita e direta com o assunto que se procura 
esclarecer." _ _ 

_Art. 29 Este ato entra em v{gor na data de sua publi-
caçao. - -- -

Sala da Comissão Diretora, 15 de agosto de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente - Alexandre Costa - Dirceu 
Carneiro - Saldanha Derzi - Iram Saraiva - Beni V eras 
- Meira Filho. 

ATO DA COMISSÃO OlRETORA 
N• 23, DE 1991 

Regulamenta a aplicação da Resolução n~ 16, de 1991 
-e dá outras providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar e de acordo com o 
disposto na Resolução n' 16, de 1991, publicada no DCN, 
Seção I!, de 15 de junho de 1991, resolve: 



5034 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Agosto de 1991 

Art. 1" Ficam posicionados na Categoria Funcio-nal de 
Técnico Legislativo --Área de Processo Legislativo, os_~atuais 
ocupantes da Categoria Funcional de Auxiliar Legislativo -
Área de Portaria, na forma d_o anexo d_e_s_te ato. 

Art. 2"? Este ato entra em vigor na data de sua publica~ 
ção, vigorando os seus efeitos- a partir de 15 de junho de 
1991. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 15 de agosto de 1991. - Maur~ Bene­

vides - Alexandre Costa - Dirceu C.arneiro _- Saldanha 
Derzi- Iram Saraiva- Beni V eras- Meira Filho. 

ANEXO AO ATQ_DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 23, DE 1991 

QUADRO PERMANENTE 

Categoria Funcion-al~ Té_cnico Legislativo 
Área de Especialização: Processo Legislativo 
N' de Cargos: 233 

Classe: Especial- P_adrão_;_jl_ ___ _ 
N• de Ocupantes: 127 

Relação Nominal 

01. Nelson Baptista 
02. Francis_co AzeVedo Aguiar 
03. Maria Eudocia Torres 
04. Severino Izidoro da Silva 
05. Raimun~o Nonato 
06. Antônio Evangelista Vaz 
07. Maria Albertina Barbosa 
08. Florisv_aldo Miranda Damacena 
09. Sebastião Pedro Fe_rreira 
10. Benedito de Azevedo Barbpsa 
11. Pedro Arthur Botelhp da Costa 
12. Julieta Pereira -da Silva 
13. Raimundo Alves de Carvalho 
14. Justiniano Soares de Andrade 
15. Antônio Cortes da Rocha 
16. Geraldo Afonso PintQ_ 
17. Antônio Vieira Tosta 
18. Francisco_ Severino Nascimento 
19. Manoel Morais de Queiróz: 
20. José Pedro de Almeida 
21. José Pires Neto 
22. Raiinu-ii.do Francisco A. de Souza 
23. Manoel Alves de Araújo 
24. Deusdete Gonçalves da Silva 
25. Eduardo Ferreira G6mes 
26. Antônio Eduardo de Lima 
27. Antônio Gonçalves de Oliveira 
28. José Pereira Neto 
29. -Antônio Estevan"Lima 
30. Moysés Reis 
31. Valdemar Bezerra de Azevedo 
32.- Maria Cristfria Moz 
33. ~ Mana Gislene da Silva 
34. Damião Nunes 
35. Maria Gucrrilde C. VasconcclQs _ 
36. José Ribamar_Si!va 
37. Kátia Rossane Ribdro 
38. Tereza Alves da Conceição 
39. José Rod•igues de Araújo 
40. Milânia Reis de C. Santos. 
41. Elena da Cunha Rodrigues 

42. 
43. 
44. 
45. 
46. 
47. 
48. 
49. 
50. 
51. 
52. 
53. 
54. 
55. 
56. 
57. 
58. 
59. 
60. 
61. 
62. 
63. 
64. 
65. 
66_ 
67. 
68. 
69. 
70. 
71. 
72 .. 
73. 
74. 
75. 
76. 
77. 
78. 
79. 
80. 
81. 
82. 
83. 
84. 
85. 
86. 
87. 
88. 
89. 
90. 
91. 
92. 
93.. 
94. 
95. 
96. 
97. 
98. 
99. 
100. 
101. 
102. 
103. 
104. 

Maria de Lourdes Rodrigues 
Gidália Soares _ 
João Pereira dOs Santos 
Leonardo Cordeiro da Rocha 
Vanilde Pereira de Oliveira 
Abelardo Rodrigues Siqueira 
Erito Walter Braga 
SebastiãO Armando Marciliano 
José Guimarães Ávila 
FrandsCo Parente Farias 
Maria Xavier Viana 
Isaías Alves de Castro 
Francisco José Cavalcante 
Josefa Marcolino de Oliveira 
Maria José Ribeiro 
José Rodrigues Sampaio 
Elza Moreira da Silva 
Francisca Ferreira de Lima SoareS­
João Roberto Pires 
Ozailde Vieira Barros 
Albenina Alves Sales 
Dalmi Vieira Gonçalves 
Maria do Carmo Santos Ferreira 
Maria Sales Gouveia 
Adelita Evangelista dos Santos 
Iolanda de Souza Moura 
Sidney de Jesus S. Viana 
!rene Ferreira da Silva 
Ieda Patriota Costa Lima 
Alberto da Cruz Gonçalves 
José Antônio T. de Oliveira 
Alcides Rodrigues Porto _ 
Nascimento Ferreira Gomes 
Demervaldo José de Souza 
Alair Julião da Silva 
Joaquim Rodrigues da Silva 
Luís Marreiros J ulião 
Joaci Mendes de Souza 
Datei Fernandes do Couto 
Lourival Cardoso Fagundes 
Antônio da Costa Sobrinho 
Rosa Ribeiro Silva 
Valdetário Silvério Nascimento 
Antônio Martins Gomes 
Diva Menezes de Oliveira 
Antônio_ Carlos Gomes Costa 
José Silva Ferreira 
Andrelina Correa do Vale 
Cleber de Oliveira 
José Nogueira Alves Filho 
José Serafim dos_ Reis 
Maria da Conceição A. Batista 
Luzia de Souza Godoi 
Edithe Cardoso de Oliveira 
Mauro Lúcio Cardoso 
Marconi Buriti de Souza 
Zenila Alves Ramalho 
Tere:zinha Sampaio Grangeiro 

Luiz- Grangeiro Sampaio - -­
Lúcia da Cruz Barbosa 
Severina Mendes Mendonça 
Dejanira Aguiar dos Santos 
Paulo Seixas 
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105. Rosa Catarina Ferreira 
106. Maria Duartl.! ~,h> Amaral 
107. Elizabeto Marias aos Santos 
108. Guilhermina Ferreira de Mello 
109. Llndalva· Umbe!ina Ferreira 
110. Joel Amâncio Neto 
111. José Eerr~ira. Costa 
112. Neide Pinto de Almeida 
113. Gileno Oliveira ConceiÇão 
114. Manoel José de Oliveira 
115. Maria José Soares Santana 
116. Aparecida Divlria Pinto 
117. Manoel Domingos Neto 
118. V era Brígida Campos 
119. Ana Pereira Cardoso 
120. Onofra Maria da Silva 
121. Laurindo Costa Teixeira 
122. Florisvaldo Teixeirade SõuZ<C 
123. Maria da Silva Casserniro 
124. Luíza da Silva Neiva 
125_. João Ferreira Lima 
126. Maria de Fátima F.P. Rodrigues 
127. Dalva Quitéria Rangel Lima 

Çategoria- ~~Q.c!qna_l:_ T~~~~Cõ- Legislativo 
Area de Especialização: Processo Legislãtivo · 
Classe: Espcciál - Padrão: J 
N• de Ocupantes: 89 

Relação Nominal 
01. Francisco So_ares Martins 
02. Leci Gabriel da Rocha 
03. João_ Ferreira de Mesquita 
04. Carmelita da Silva Mart_ins 
05. Francisco Cafingueíra Leite 
06. Olívio Alves dos Santos 
07. Geradna Maria de Jesus 
08. Rosalina Alves Teixeira 
09. Altamira Alves de Oliveira 
10. Luiz Carlos Gervázio 
11. Raimundo Rafael Guedes 
12. Antônia Alexandre de Sá 
13. Anália Rosa de Jesus 
14. Creuza Pereira da Silva 
15. Celestino Alves dos Santos 
16. Luiz Ferreira 
17. Raimunda dos Santos Mendonça 
18. José Neves 
19. José da Paz J ulião 
20. Raimundo Nonato de Lima 
21. Cecilia Teixeira A. Conceição 
22.- Maria Cleonice da Silva 
23. Maria Salomé Nuvem Vieira 
24. Catarina de Souza 
25. Jorive de Fátima da S. Araújo 
26. Dio-nea-Barros Maracaipe 
27. Terezinha Lusa de Souza 
28. Maria VicênCia Soares 
29. I v anil da Marques da Silva 
30. Em_a_nu_~l__ Ferreira do Nascimento 
31. Jandira Amélia P. de Almeida 
32. Coleta Fernandes da Cunha 
33. Quitéria Francisca de M. Silva 
34. José Afonso C. dos Santos 
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35. Luiz Antônío dos Santos 
<-h. n-tõníO Ribeiro da Cunha 
37.- JoãO Mafüns da Silva 
38. Albetisa de J.esus Neri 
39. Divhia ~orges de Santana 
40. Maria Pires de Carvalho· 
41. Francisca Rodrigues da Silva 
42. Ivone Ferreira Reis 
43-. Rairnunda Oliveira 
M. Maria Dulce Páeira de Santana 
45. Frahcistó Fern:dra Mendes 
46. JoSé. Ferieira Mendes 
47. Sebastião Fernandes 
48. Possidônio Apare_cido Gomes 
49. Mário Machado de Souza 
50. -JOsé Aúdilíõ Ferreira Lima 
51. José de Ribamár ·oliveira 
52. Antônio Alves Neto 

- 51. Pedro Américo dos San-tOS Costa 
54. Miriam Pereira Victor 
55. Pedro Ferreira Lima 
56. Antônio Soares da Silva 
57. Milton Antônio da Silva 
58. José Mendes da Silva 
59. Milton Batista de Sousa 
60. José Manuel do Nascimento 
61. Afonso José dos Santos_ 
62. Afonso Rodrigues Viana 
63. Nilza Rodrigues da Silva 
64 .. Maria Lúcia A. de Oliveira 
65. - Ruí Soares Moreira 
06. Belcina Rodrigues de Abreu 
67. Josefa Lima Nascimento Paixão 
68. Sandra da Silva Rodrigues 
69. Nilda Maria dos Santos 
70. Edvaldo Oliveira de Carvalho 
71. Shirley Veloso Alves da Cruz 
72. Donizete Lameu Moreira --
73. Milton Miranda dos Santos 
74. Júlia Martins- de Paula 
75. Neuza da Silva Rosa 
76. Luiz Gilson Santos Lima 
77. !deva! Rodrigues de Lima 
78: :Ricardo Augusto da Silva 
-19.- Dalnião- Pedro_ de Oliveira 
80. Waldair das Chagas 
81. Maria Aparecida S. de Ca_rvalho 
82. Valter Henrique da Silva 
83. Euclides Alves da Silva 
84. Marli José Batista 
85. Antônio Fernando F. Leite 
86. Valdir Pereira de Vasconcelos 
87. Sérgio Murilo Gomes Dada 
88. EgesSiel Magalhães Siqueira 
89. Washington Cardoso de Souza 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 639, DE 1991 

O Presidente dO Seriado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de colllpetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da CÕmissão DiretOra -n" 2, d~ 1973. de acordo co~ _o dísposto _ 
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no art. 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da comissão 
Diretora n<:> 1, de 1991, e tendo em vista o que const'a do 
Processo n' 01!837/91-8, resolve nomear GUILHERME CO' 
DECEIRA, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e e:xercfcio no Gahlnete do 
Líder do PFL, Senador Marco Maciel. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 640, DE 1991 

O Presidente do Senado. F_ederal, no uso de __ suas atribui­
ções regimentais e -regulamentares, de conformidade conr a 
delegação de competência que ihe foi outorgada pelo Ato­
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 c no Ato da Comissão 
Diretora_n• 1, de 1991, resolve nomear MARIA LAURA 
NA VARRO E MELO, para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Q~adro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação- e exercício no 
Gabinete do Senador Josaphat Marinho: · · · 

Senado Federal, 20 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. __ _ 

PORTARIA 
N• 31, DE 1991 

O Primeiro- Secretário. do S.enado Fe.deral, no uso de 
suas atribuições regulamentares, e em cumprimento ao que 
determina o parágrafo único do art. 89 do A_to da Cc~missão 
Diretora n' 59, de 1988, resolve designar SEBASTIAO DA 
SILVA AZEVEDO, s~iviçlor do Cegraf, para integrar a Cq­
missão de JustificaçãO" criada pela Portaria n9 29,- de 1991, 
e incumbida de instruir e examinar o pédido formulado nó 
Processo n• 006523191-9. ~ 

Senado Federal, 16 de agosto de 1991. .,.,-~Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secre(ário. -

PORTARIA 
N• 32, DE 1991 

O Primeiro Secretário -do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições regiin-eritais, resolve designar ALAYLSON 
RIBEIRO PEREIRA, Assessor Legislativo, TÂNIA MARA 
CAMARGO FALBO ALVES DA_CRUZ, Analista Legisla­
tivo, e MARCOS NOGUEIRA MAGALHÃES, Analista Le­
gislativo, para, sob a presidência âo priiriélro, integrãre·m Co~ 
missão de Inquérito incumbida de apurar os fatos constantes 
dos Processos n•' 012672/91-2, 009768/91-2, 011629191-6, 
010066/91-8 e 012987/91-3. 

Senado Federal, 20 de agosto d_e_l991.- Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário. - -

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N• 5, DE 1991 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atri~ 
buições regulamentares, resolve: 

Art. P Fica delegado ao Diretor da Subsecretaria de 
Serviços Gerais as atrib_uições do controle, coordenação e 
direção da execução das atividades do Serviço de Adminis­
tração das Residências~ Oficiais do Senado Federal_na SQS 
309, órgão da estrutura administratíva da Diretoria Geral. 

Art. 2~ Este ato entra em vigor nã data de su~ pub-li-­
cação. 

Art. 3o Revogam-se aS disposições em_ contrário. 
Senado Federal, 15 de agosto de 1991. -Manoel Vilela 

de Magalhã~, Diretor~Geral em exercício. 

12• REUNIÃO Oll.OINÁRIA.DA: 
COMISSÃO DIRETORA 

Realizada em 14 de agosto de 1991 

Às dez horas e trif!ta mb:tutos do_dia catorze_ de agosto 
de um mil novecentos e nove-nta e um_, reúne~se a Comissão _ 
Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniõ_es da Presi­
dência,_ com a_ presença dos_ Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Mauro Benevides; Presidente_; Alexandre Costa, Pri~ 
meiro~Vice~Presidente; Carlos Alberto De'Carli, Segundo-Vi~ 
cc-Presidente; Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário; Salda~ 
nha Derzi, TerCeíro Secretário; Iram Saraiva, Quarto SeCrC~ 
tário e Beni V eras, Suplente. 

DeiXa de comparecer, por mOtivo justifiCado, o Excelen­
tfssimo Senhor Senador Márcio L~cerda, Segundo Secretário. 

O Senhor Presidente dá início à reunião e apresenta aos 
presentes os seguintes assuntos: 

a) Comunica ter conVidado os líderes de partidos políti­
cos no Senado Federal para participarem da análise e decisão 
sobre a extensão_a9s ~ervidore~ do Sepado Federal,de forma 
linear, dos percentuais previstos no reajuste salarial dos servi~ 
dores. públicos civis e militares da União Federal. Presentes 
os seguintes Líderes: Senador Marco Maciel (Governo), Sena­
dor Humberto Lucena (PMDB), Senador Odacir Soares 
(PFL), Senador Fernando Henrique Cardoso (PSDB), Sena­
dor Jonas Pinheiro (PTB), Senador Maurício Corrêa (PDT), 
Senador Ney Maranhão (PRN) e Senador Oziel Carpeiro 
(PbS). . ·~ 

Após ampla discussão, a Comis5ão Diretora decide acom­
panhar a decisão da Mesa Diretora .cta Câmara dos Deputados 
no sentido de adotar as tabelas propostas aos ·servidores públi­
cos. civis e_milit~res da União Federal, o que é apoiado pelos 
líderes de partidos políticos. Foi delegada ao Senhor Presi~ 
dente a elaboração _do respectivo proJeto de resolução a ser 
submetido ao Plenário do Senado Federal. 

b) Expediente do Ex_celentíssimo Senhor Senador. Nelson 
Wedekin, no qual Sua Excelência_ solicita o pãgamento de 
despesas médico-hospitalares .com o tratamento de sua filha 
Nara Micaela Wedekin, Junto à.Clínica de Radiocirurgia do 
Doutor Adalberto Chinella, em Buenos Aires, Argentina. 

O_$_enhor Terceiro Secretário é designado para relatar 
a matéria e, de imediato, apresenta parecer oral favorável, 
que é aprovado pelos presentes. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Segundo Viçe-Presidente, que submete aos pr_esentes 
os seguintes assuntos: 

--- a) Parecer contrário aq Processo n~ 004574191-5, em que -
José Afonso Jácomo do Couto_ e outros servidores sugerem 
a formação de Cooperativa dos Servidores do Senado Federal 
para construção de unidades residenciaiS, requerendo seja 
solicitado ao GDF a doação de uma área para· aquele fim. 

=- ___ Os presentes •. após discussão, aprovam o parecer. 
b) Parecer ao Processo n~ 002663/91-0, em que o Serviço 

de Segurança encaminha cartei_ra de identidade funcional e 
cópia do Auto de Prisão envolvendo o servidor Renato Jani­
ques, no qual conclui pela realização de díligências. . r 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. O pro~ 
cesso é~encaminhado ao Senhor Diretor~Geral para a Tealiza~ 
ção das __ diligências solicitadas. 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 21 5037 

c) Process_o n' 006640/89-3, em que o Senhor Diretor 
da Subsecretaria de Análise solicita o·pagan'fehto_de gratifi­
cação pelo encargo de professor tempOrário de curso de treina­
mento; propondo o seu arquivamento tendo em vista a edição 
do Ato da Comissão Diretora; n9_17, de 1991. 

A Comissão bire:tóra aprovã a sugestão e determina o 
arquivamento do processo.-

Dando prosseguimento, o Senhor Presidente conc::ede ~ 
palavra ao S_enhor Primeiro Secretário, que leva ao exame 
dos presentes os seguintes assuntos: 

a) Pare.cer favorável ao Processo n' 008_330/91-3, em que 
Flávia S~ Vera __ Cav_ai.cante e ou_tros requerem recorisideração 
da decisão proferida pela ComisSão Di"tetora no Proc·esso n9 

OOo668790-9. - . . . · 
o parecer é disc~tidõ e. á-ntes de s'eT"s~bmeiido à vOtãÇão~­

o Senhor J?rimeiro VIce-Presidente solicita, e 1he é concedida, 
vista da matéria. 

b) Parecer favorável à solicitação de_ex_teosão_da gratifi~ 
cação devida aos Motoristas _a servidores cte outras -áreas-que 
estejam exercendo aquela função (Processo~no 007072191-0 
e outros). __ -_ -

Os presentes, após~ discussão, aprovam o Parecer-. 
c) Parecer favorável aos Processos n9s 006898/91~2 e ou~ 

tros, nos quais o Siildilegis e alguns dos interessados solicitam 
o aproveitamento dos_ candidatos remanescentes, aprovados 
no concurso seletivo interno de ascensão-funcional_de 1989, 

O parecer é discutido e, antes de ser submetido à votação, 
o Senhor Segundo Vice~ Presidente solicita, e lhe é concedida, 
vista da matéria. · 

d) Parecer favorável à proposta de ato da Cori:tissã"o"Dire~ 
tora que "dispõe a aplicação do.s sistemas de Ascen.são Funcio~ 
nal e Progre_ssão FunciOnal, e dá outras providências". _ 

O parecer é discutido e, antes de ser submetido à votação, 
o Senhor Primeiro Vice-Presidente solicita, e lhe é concedida, 
vista da matéria. 

e) Proposta de ato da ComissãO DiretOr-a-ciue "regula~ 
menta a aplicação da Resolução n' 16, de 1991, e dá outras 
providências". 

Após discussão, os presentes aprovam a matéria e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação. 

O Parecer a expediente do Senhor Presidente do Comitê 
de Imprensa do Senado Federal solicitando reformas naquele 
órgão, no ·qual conclui pela adoção de providências pela Dire­
toria Geral destinadas a cobrir, temporariamente, a necessi~ 
dade de apoio administrativo do Comitê de Imprensa. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
g) Parecer favoráVel à participação do servidoJ Cândido 

Alberto da Costa Gome-s- no Colóquio Internacional sobre 
as Estratégias Sigrilficativas para a Promoç-ão-do Sucesso Edu­
cativo de Todos na Escola Básica, ocorrido de 20 a 24 de 
maio do corrente ano, em Lisboa, Portugal. 

Os presentes, após- diScüssão, -aprovam o paiêCer. 
. h) Parecer favorável a expediente do Presidente do Sindi~ 
legis, no qual conclui que a Comissão Diretora: fixe cJiretri;z 
no sentido de que aquele sindicato- seja chamàdo a pal-ticipar · 
de todos os __ estudQs __ que eiJ.volvam interesseS dos servidores, 
quando necessário. 

Os presentes, após discussã-o, aprovam o parecer. 
i) Parecer ao Processo n"015676/90~0, em que o-Sindi_legis 

encaminha pauta de reivindicações dos servidores do Seriad_o 
Federal, no qual sugere que a negociação com aquele sindicato 
seja realizada pelo Diretor-Geral ou corriissão espe-cialmente 
designada para esse fim. 

Os prêsentes, após discussão, aprovam o parecer. 
Em seguida, o Senhor Presidente concede a_ palavra ao 

Senho"r TerceirO Secretário, que submete aos presentes oS 
seguintes assuntos: 

a) Parecer contrário ao Processo n~ 009405/91~7, em que 
Rubens de MeneZes_ Barreto solicita a impressão pelo Cegraf 
de _500 (quinhentos) exemplares do "Estudo Preliriünar da 
Indt~s!rialização Integrada e Simultânea da Palmeira de Baba· 
çu e Mandioca". 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer e indefe~ 
rem a solicitação. __ 

b) Parecer favorável ao P,ocesso n' 000799/91-2, em que 
o Cegraf solicita- baixa de bens patrimoniais por niotivo de 
obsolescência, venda e doação. __ ~ . . _ 

. Os presentes, ã"pós diScti'"ss.ão;-aprOvã.m o parecer. 
c) Parecer favorável à aprovação da tabela de preços 

do Instituto de .Olhos Ltda. - Instit~J.tO Hilton Roc:ha, pro~ 
posta pela Subsecretaria de Assistência Médica e Social (Pro· 
cesso n' 016271/89-0). 

- OS_presenté5-,:a"Pós disc~~ão, aPro~~m o parece~ e a-Íabe~ 
la de preços proposta. -
· _ _d) Parecer favorável à aprovação da prestação de contas 
do Instituto de Previdência dos Congressistas (IPC), relativa 
aos terceiro e _quarto trimestres de 1990 (Processo n" 
003815/91-9). 

Após discussão, os presentes ·aprovam o parecer. 
e) Parecer oral favorável à alteração do Anexo I do Ato 

da Comissão Diretora n" 38, de 1989, em virtude de emenda 
do_ próprio relator. A deliberação foi adí3da. _ 

O_Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 
Quarto Seçr~tário~ qüe submete aos presentes os seguiilfes 

, assuntos: 
a) -Parecer fã.vOráVel a expediente do Excelentíssimo Se­

nhor Senador Darcy Ribeiro solicitando a edição da obra 
HBiblioteca Básica Brasileira", pelo Senado Federal em asso~ 
ciação com o Ministério da Educação. 

Após discussão, os presentes aprOvam o parecer. 
b) Parecer favorável à renovação de convênio celebrado 

entre o Senado Federal e a Academia Brasiliense de Letras. 
Após discussão, o parecer é aprovado. 
c) Parecer aos Processos n~ 003071/91-0 e 003072191-6, 

que contém as prestaÇões de tontas do Grupo Brasileiro do 
Parlamento Latino-Americano, relativas ao primeiro trimestre 
de 1991 e à verba suplementar repassada em dezembro _de __ 
1990, respectivamente, no qual conclurpela realização de dili~ 
gências. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer e encami~ 
nham a matéria ao Senhor Diretor-Geral para a realização 
das diligências solicitadas. 

d) Parecer à Indicação n'4, de 1990, "do Senhor Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando nos termos regimentais, Seja 
formulada à ComiSSão de _Constituição, Justiça e Cidadania, 
no exercício da sua competência regimental, análise do Ato 
da Comissão Diretora nç 14, de 1990", no qual conclui pela 
apresentação de ato da Comissão Diretora que "dá nova reda­
ção ao art. 1' do Ato da Comissão Diretora n' 14, de 1990". 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação. 

e) Processos n'' 014955186-5, 003617/89-0 e 002953/90-0, 
em_que o servidor Osvaldo Maldonado Sanches solicita ressar­
cimento de despesas- efetuadas durante realização de curso 
no exterior, dos quais havia pedido vista em reunião anterior 
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com voto pela aprovação· do parecer favorável do _reLator, 
Senhor Priinciro Vice-PrC.Sidentc. 

Após discussão, os- presentes aprovam· ó parecer.·-
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 

encerrada a reunião, às treze horas, pelo que eu, Ma'noel 
Vilela de Magalhães, Diretot~Geral em exercício e Se_cretário 
da Comissão Diretora, lavrei a presente ata que, dePOis de 
assinada pelo Senhor Pfesidentc, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, '14 de ag<?sto de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

t• Reunião Extraordinária 
da Comissão Diretora 

realizada em 15 de agosto de 1991 

Às onze horas do dia q:.:inze de agosto de um mil nove­
centos e noventa e uffi, reúneRse a CorriiSsãO Diretora do 
Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, Com 
a presença dos Excelentíssimos Senhores, S~_nadores Mauro 
Benevides; Presidente; Alexandre Costa,- Primeiro ViceRPreR 
sidente; Carlos Alberto De'Carli, Segundo _Vice_-Presidente; 
Dirceu Carneiro, Primeiro Seci"etáriO; Saldanha DerZi~-Ter­
ceiro Secretário; Iram Saraiva, Quarto ~eqetário; B~rii.Veras 
e Meira Filho, Suplentes. 

Deixa de compare_cer, p-or-motivo justificado, o ExcelenR 
tíssimo Senhor Senador Márcio Lacerda, Segundo Secretário. 

O Senhor Presidente dá Tnício à rCuniãó e apresenta àos 
presentes os seguintes assuntos: · -

a) Expediente do Senhor Diretor da Assessoria aCerca 
qa implementação no Senado Federal do Regime Jurídico 
Unicó instituído pela Lei n' 8.112/90. · ,-- · 

É designado o senhor Quarto-Secret~rio para relatar a 
matéria. ' · ' · -

b) Indicação n' I, de 1991, "do Senhor Senador Ma.urído 
Corrêa, Su"gerindo nos termos regimentais, indicação-à Comis­
são Diretora no sentido de que seja proVidenciada a ConstruR 
ção de pequena obra de engenharia, destinada a servir, em 
caráter permanente, de 'Tribuna do PoVO•, a ser erigida' nas 
proximidades e à frente do edifício do Seriado Federal e"Câmã­
ra dos Deputados", 

O Se_nhor Primeiro Secretário é designado para relatar 
a matéria e, de imediato, apresenta pateéer oral no sentido 
de se aprovar a indicação, ficando os Senhores Presidente 
e Primeiro Secretário incumbidos de manter entendimentos 
com a Câmara dos Deputados a fim de se escolher o local 
para a citada obra, em conjunto com aquela Casa. 

c) Proposta de ato da Comissão Dirétora que "regula­
menta a Resolução n' 35, de 1991 ". 

Após discussão, os presentes aprovam a matéria e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação. 

d) Proposta de ato da Comissão Diretora que Hdispõe 
sobre a remuneração dos senadores". · 

Após discussão, os presentes 3.provani 3. Inatérià e assinaril 
o respectivo Ato, que vai à publicação. 

A seguir, cr Senhor Presidente concede a palavra l!O Se­
nhor Primeiro Vice-Presidente, que submete aos pfeselttes--
os seguintes assuntos:- --- . 

a) Processo n' 008330/91-3, em que Flávia S. V era Caval­
cante e outros requerem reconsidera_ção da decis_ã_o proferida 
pela Comissão Diretora no Processo n' 006668/90-9-. do qual 
havia pedido vista em reunjão ãriterior, com voto pela apro­
vação do parecer favorável do relator, Senhor Primeirõ-SecreR 
tário. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
· b) .Proposta de ato da .Comissão Diretora que "dispõe 

sobre a aplitaçãb dos sistemàs de Ascensão Funcional e Pro­
gr~ssã? :Func~'!n·al, e dá ·outraS 'prOvidências"·, da qual havia 
pedido vista em re_u-niáo anterior,· coní ·v·otõ -peta aprovação 
do pare_cer favorável do relator, Senhor Pr,imeiro Secretário. 

Após discussãO, os presentes aprovam O parecer e assinam 
o respecüvo.atO, que Vãi à publicação. · 

c) Parecer favorável à aprovação da prestação de contas 
do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, relativa ao 
segundo semestre de 1990 (ProCessO n' 001028/91-0) . 

. ÀpóS di~~~ssão, ~s,pre~e.nt~s ~Prov~m o Parec-~r·. 
Dando prosseguimento, o Senhor Presidente co_ncede a 

palavra ao Senhor Segund_o Vice-Presidente, que leva ao exa­
tp.e dos presentes os seguihtes assuntos: 

a) ~recessos n9s 00689"8/91-2 e Outros, nos quais o Sindi­
legis e alguns dos interessados· solicitam o aproveitamento 
dos candidatos remanescentes, aprovados no concurso seletivo 
interno de ascensão funciomll de 1989, dos quais havia p"edido 
vista em reunião anteriOr, cOm-Voto pela aprovação do parecer 
favor~vel do relator, SenhQr.Primeiro.Secretáriç.,. 

Após discussão, ds presentes aprovam o parecer, 
b) Parecer favorável ao Processo n' 009403/91-4, em que 

I,stvfin Vajd!f e .;>utros s~rv~qores do c;~rpo de T~adu'ção do 
S~nado _Federal requerem r.evisão do enquadrament() da car­
reira e da lotação funciorial. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
O Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 

Primeiro Secretário, que submete à ComisSão I;>i.retOi-a os 
seguintes assuntos: . - · · 

----·a) Proposta de ato da Co'miSsão Diretora_ que "revoga 
o Ato da Comissão DiretOra n9 1/90". · 

Após arripla discussão, ·as·presentes decidem sobrestar a m'atéria:. . - . . . ._ ' ' - .. 
b) Proposta de ato da ConiiSSão Diretora que ""e:Xtiitgue 

os cargos em cor:ni§são de_ assessoramento superior do Proda­
sen" (Processo n' 000088/91-9). 

A-proposta é discutidá e, antes de ser submetida a vota­
ção, o Senhor Primeiro Vice-Presidente solicita, e lhe é' conce-
dida, vista da matéria. · ~ · -

1 

c) Proposta' de ato da Comissão Diretora qne regula­
menta as cotas de cópia xerox por gabinetes e outros órgãos 
d_a Casa, e estabelece a cobrança de cópias xerox para-parti­
culares. 

Após discussão, os presentes aprovam a matéria e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação. 

d) Parecer _contrário a expediente da Cooperativa do 
Congresso, no qUal aquela entidade faz diversas solicitações. 

-Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
e) Parecer contrário ao Process_Q n"' 014579/90:-~. em .que 

Técnicos Legislativos do Senado Federal requerem i~nomia 
co·m-a:-câmara dos Deputados, órgãos do Poder Judiciário 
-e Tribunal de Contas da União. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
f) Parecer ao Processo n<1 005974/91-7, que trata da con­

cessão de gratificação maior do que a atual para os_servidores 
motoristas, no qual conclui pelo encaminhaffiento da matéiia 
ao Senhor Presidente para utilização como subsídios ao estudo 
do Plano de Carreira. 

O parecer é discutido e, antes de ser submetido ã votação, 
o Senhor 1:erceiro Secretário solicita, e lhe é concedida, vista 
da matéria. 
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g) Parecer favorável à tramitação do Projeto de. Resolu~ 
ção n~ 7, de 1991, que "discrimina horário~ cargos e remune­
ração na ad~i~istração do S~n~do_ ç dá _ou~r.a~ pr~"'idências": 

O parecer é di~çut,dp.e, a~tes de sçr ~ubptetido,à,v,o,t~çâp, 
o Senhor Primeiro Vice~ "Presidente solicita, e lhe é çqncedid~. 
vista da matéria. . 

h) Proposta de ato da Comi?são Diretora que ''estabelece­
cota de correspondênciaS para sena-dóres, líderes, membros 
da Mesa e comissões". 

A pós discussão, os presentes aprovam a matéria-e aSsfuarh 
o respectivo ato, que vai à publicação. 

i) Processo n' 01095~/91'4, em que o Excelentíssimd Sé­
nhor Senador César Dias· solicita alteração-na data de entrada 
em exercício cte Seus'Sec!etáriOs Parlamentares. 

É desÍgnado o Senhof QUarto- Secretário pa-ra relatar ~ 
matéria. · · · · ·: · 

j) Processo n' 012528/91'2, em que SaraU Mária Isabel 
Gomes, filha do ex-Senador Carlos Gomes de Oliveira, requer 
a concessão de pensão para seus pais. · 

:é, designado o seõ._hor ~erceiío SecretáriO para relatar 
a matéria. . _ . . . _ _ 

k) Proposta de projetO de resolução que "extinguç- ã re­
presentação do Senado Federa! no Rio de Janeiro e çlá outras 
providências". · ' ·_ _ ' · · - _- _ 

A proposta é diScutida e, .a~tes'de.ser ~u~~~ti~~ ~ :V:?tã~ 
ção, o Senhor Terceiro. Secretáno solic~ta, ~ lh~ é conc.edt~.a. 
vista da matéria. 

l) Proposta de ato da Coinissão Diretora: que dispúc _cobre 
a nomeação de Assessqres Legislativos. -- -

A proposta é discutida e·; antes de ser sub~etida à vota­
ção, o Senhor Primeiro Vice-Presidente soJicita', e lhe é coric'e-
dida; vistà da matéria. ~- ' · ; ' '·~~--- ~; 

Em sçguida, a palavra~ ~oncedida pelo S~~hor Presidente 
ao Senhor Terceiro Secretário que apresenta parecer favorável 
à aprovação da prestação de contas do Gegraf e do Funcegraf, 
relativas ao exercício de 1990, mediante proposta de ato da 
Comissão Diretora. · 

Ap<;)s discussão, os pre,sentes aprovam o parecer e _assinam 
o respec.tivo ato, que vai à pqbli.cação .. 

Por fim, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Diretor-OeJ,"al, que submete. aos presentes os-seguintes assun-
tos: · · · · · · 

a) Processo n<:> 0086f2/91-9, que contéiif a prestação de 
contas do FUNSEN - Fundo Especial do Senado Federal, 
relativa ao primeiro trimestre de 1991. ·. 

É designado o Senhor Quarto Secretário para' relatar a 
matéria.· · --

b) Processo n' 011075/91.:0; em que· o servidor J;ckson 
Barreto't'equer a suspensãO de SUa licenç~ p-ata trato de ínte­
resse~ partiCulares, a partir de 21 de junho de 1991. 

A COmissão Diretora autoriza a·suspensãó requerida. 

c) Processo n<:> 012739/91-0, em que a Subsecretaria de 
Administração Financeira enêaminhã a relação das entidades 
interessadas em subvenções ou auxílios financeiros, com vistas 
~ incl~são na prOposta orçamentária do Senado Federal para 
o exercício de 1992 .. 

é designado o Senhor Segundo Vice~ Presidente para rela-
. taf a matéria. · 

· d) Processo n' 009981/9f-4; no qual Deolina Bittcncourt 
Barreto, viúva do ex~servidor Izidoro Pereira da Silva Barreto, 
solicita ressarcimento relativo a despesas médicas de emer-

_gência. · 
É designado o SenhorPriniéiro Vice-Presidente para rela­

tar a matéria. 
e) Projeto de_E.esolução n• 22, de 1991, que "acrescenta 

parágrafo ao art. '62', do Regimento Interno do Senado Fede­
ral". 

' 'É designado o S'enhox: Quarto Secretário para relatar a 
matéria. -

f) Projeto de Resolução n' 12, de 1991, que "estabelece 
ptincípios gerais de Processo Legislativo, e dá outras provi­
dências". 

É designado 'o' Se-nhor Primeiro Vice~ Presidente para rela­
tar a úú.téria. 
· · gj Processo n; 007486/91-0, em que o Excelentíssimo Se­
nhor _S~nador lrapuan Costa Júnior solicita a designação da 
servidora do Ce_gtá.f, Tânia Helga Oliveira Conielli, atual~ 
mente em Licen2~ POr Motivo de Afastamento do Cônjuge, 
para: prestar serviÇos em seu gabinete, a partir de 15 de abril 
de 19Jl. . 

E designado o Se,nhor Primeiro Vice-Presidente para rela-
tar a matéria. ' · -

_ h) Processo n' 013963/90-2, que contém a prestação de 
colltas·da Associa'ção dos Servidores do Senado Federal (AS­
SEFE), relativa ao terceiro triinestre de 1990. 

É designado o Sen\lor Terceiro Secretário p_a_ra relatar 
a matéria. 

í)'Proposta de projeto de resolução que "dispõe sobfe 
a criàção de Furiçõ~s Gratificadas, e dá Ol,ltras próvidéncias", 
no àmbito da Subsec;retaria de Serviços Gerais. 
· É designado o Senhor Terceiro-Secretário para relatar 
a matéria. 

j) Processo n' 012879/91-6, em que o Grupo Brasileiro 
do Parlamento L~tino_..Americano solicita a liberação de verba 
suplementar. · 

É designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às treze horas, pelo que eu, Manoel 
Vilela de Magalhães_, Diretor-Geral em exercício e Secretário 
da Comissão Diretora. lavrei a presenta ata que, depois de 
assinada pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 15 de agosto de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 


